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SENADO FEDERAL 

Fat;o saber que o Congrt>sso Nacio~ 
nal aprovou, nos têrmos do art. 55, 
§ 1.0 , da Constituição. e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Fe· 
deral, promulgo o seguJnte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 83, de 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.191, de 22 de outubro de 
1971. 

Artigo único - ~ aprovado o t~x­
to do Pecreto-lel n. 0 L 191, de 22 de 
outubro de 1971, que dispõe sóbre in­
centivas fiscais ao turismo, e dá ou­
tras prov1dências. 

Senado Federal, em 25 de novem­
bro de 1971. -- Pretônio .Portella, 
Presidente do senado Ff:'deral. 

Faço saber que o Congresso Naclo­
nal aprovou, nos termos do art. 55, 

§ 1.0 , da Constituição. e eu. Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLJ\T1VO 
N.O 84, d• 1911 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n. 1.192, de 8 de novembro de 
1971. 

Art. único - J!: aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.192, de 8 de no­
vembro de 1971, que cria o Programa 
de- Desenvolvimento do Centro-Oeste 
IPROPOESTEI, e dá outras providên­
cias. 

Senado Federal, em 25 de novem­
bro de 1971. - Petrônio Portella 
Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72, 
§ 7.0 , da Constituição, e eu, Petrú-
----- ·-----

nio Portella. Presidf'nte do Senado 
Ft:>cte-ral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 85, de 1971 

Aprova o ato do Presidente da 
República que determinou a exe­
cução do Decreto, d~ 24 de abril 
de 1969, que concedeu aposenta­
doria a Oscar Nogueira Barra, no 
cargo de Juiz Classista do Tribu­
llal Regional do Trabalho da s.a 
Região. 

Art. 1.0 
- É aprovado o ato do 

Presidente da RPpública que determi­
nou a execu~ão do Decreto, de 24 de­
abril de 1969. que concedeu aposen­
tadoria a Oscf).r Nogueira Barra, no 
cargo de Juiz Classista do Tribunal 
Rf'gional do Trabalho da s.a Re~ião. 

Art. 2.0 - li:ste decreto legislativo 
entra em vigor nu data de sua pu­
blicação. revogadas as dispos1~óes em 
contrário, 

Senado Federal, em 25 de novem­
bro de 1971. - Petronio Portt'lla 
Presidente do Senado FPde;ul. 

SUMARIO DA ATA DA 176.a SESSÃO 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1971 

Projeto de Lei da Câmara n.o 83/71 <n° 504-B/67, 
na origem), que aprova alterações na ortografia da língua 
portuguf'sa. e d:i outras provldf.ncius. 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofícios 

- Do Sr. 1. 0~Secretárío da Câmara dos Deputados, 
encaminhando à revisão do Senado autógrafos das se­
guintes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 82/71 (n.0 432-B/11, na 
origem/, que dá nova redação a dispositivos do Decreto­
lei n.o 245, de 28 de fevereiro de 1967, que transforma o 
Colégio Pedro li em autarquia, alterados pela Lei núme­
ro 5A90, de 3 de setembro de 1968, e pelo Decreto-lei n.o 
530, de 15 de abril de 1969, e dá outras providências. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 39/71 (n. 0 32-A/71, 
na Câmara), que aprova. a.s contas da Rfode Fenoviái.'ia 
FPdE:'ral S.A .. relativas ao exercício de 1964. 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 40/71 fn.0 33-A/71, 
na Câmara 1, que aprova as contas da Rêde Ferroviãria 
Federal S.A., relativas ao exercício ele 1965. 

- Do Sr. 1.0 -Secretário da Cámara dos Deputados, co~ 
municando a aprovação da emenda do Senado n.o Projeto 
de Lei da Câm;1ra n.0 62171 w.u 286-E/71. na origemJ, 
que autoriza a Comissão Nacional de Energia Nuclear 
!CNENl a constituir a sociedade por açôts Companhia Bra­
sileira de Tecnologia Nuclear - CBTN, e dá outras pro-­
vmencias. {Projeto enviado à sanção em 24-11-71.) 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor·Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superfície: 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

Semestre 
Ano ..... 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre 
Ano 

Cr$ 40.00 
Cr$ 60.00 

2. 2 - Pareceres 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 25/71 (n.O 16-A/71, 
na Câmara), que aprova as Contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1967. 

Projeto de Decreto Legi.'llatlvo n.o 33/71 (n.O 46-A/71, 
na Câmara), que aprova a aposentadoria de Luiz Menossi, 
no cargo de Ministro Classista do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n.0 100/71, o qual estabelece 
que tôdas as pessoas que prestem serviços à Administra­
ção Pública centralizada ou autárquica, terão sua situação 
jurídica regulada pela Consolidação das Leis do Traba­
lho, sempre que não estiverem amparadas pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos. 

Projeto de Lei do Senado n.0 90/71, que isenta do 
pagamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano e 
de Transmlssão, do Distrito Federal. imóveis adquiridos 
por componentes da Fôrça Expedicionária Brasileira. lRe­
dação final.) 

2.3 - Requerimentos 

- n.O 266!71. de urgência, ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 81171. que estabelece regime de gratificação ao 
pesooal à disposição do FUNRURAL e dá outras provi­
dências. 

- n.0 267/71, de dispensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Senado n.0 

103/71-DF, que retifica a Lei n.<> 5.641, de 3 de dezembro 
de 1970, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1971, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da próxima s-essão. Apro,•ado. 

2.4 - Comunicações da Presidência 

Convocação de Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
a realizar-se, amanhã. às 9:30 horas, para apreciação do 
Projeto de Lei n.0 29/71 <CNI, que dispõe sôbre o Estatuto 
dos Militares, e dá outras providências. 

Ofíclo do Prefeito do Município de São Paulo, solici­
tando autorização do Senado Federal para que a Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo - METRO possa 
realizar, com a fírma Oswaldo Cariboni Lecco Spa Milão, 
Itália, operação de financiamento externo. ' 

(O preço do e)(empJar atrasado serâ acrescido 
de Cr$ 0.021 

Tiragem: 15 000 e)(emplares 

2. 5 - Discurso do Expediente_ 

SENADOR JOSÉ LlNDOSO - Consideracões sôbre o 
Decreto n.0 69.534, de 16-11-71, que autoriza ó Presidente 
da RepúbUca a editar decreto secreto ou reservado, dis­
pondo sôbre matéria de segurança nacional. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reparo a tópicos 
do discurso de seu antecessor na tribuna, referente à 
atuação da Oposição no exame da matéria objeto de seu 
pronunciamento. 

SENADOR FILINTO MüLLER - Contestando concei­
tos emitidos pelo Senador Nelson Carn~iro, na apreciação 
do discurso do Senador José Líndoso. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 246/71, de autoria do Senador Lou­
rival Baptista, solicitando a transcrição nos Anais do Se­
nado do discurso proferido pelo ex-Governador Luiz Vian­
na Filho, na sed1~ da Associação Baiana de Imprensa, onde 
focaliza a vlda do insigne brasileiro Rui Barbosa, na sole­
nidade do 122.0 aniversârio de seu nascimento. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 76/71 ín.0 410-B/71, na 
Casa de origem), que autoriza doação de próprio nacional 
à Prefeitura de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais, 
e dá outras providências. Aprovado. A s&nção. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 27/71 ín.O 18-A/71, 
na Câmara) que aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relatívas ao exercício de 1\:.69. Aprovado. A Co­
missão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 87/71, de autoria do Sr. 
Senador Wilson Campos. que dispõe sôbre a averbação do 
pagamentD de títulos protestados, e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada, em virtude de recebimento de 
emenda, Retorna às comlssões competentes. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

Requerimento n.o 266!71, lido no Expediente. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n,0 81/71 \n.0 433-A/71, na 
origeml. que estabelece n~gime de gratificação ao pessoal 
à dísposição do FUNRURAL e dá outras provídêncí::ts. 
Aprovado, nos têrmos do substitutivo da Comissão de Fi­
nanças. após pareceres das comissões competentes. À Câ­
mara dos Deputados. 
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5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Notas tendenclo· 
sas publicadas na Imprensa, referentes a não aprovação, 
pelos órgãos competentes, das contas do Govêrno do Esta-
do de Sergipe, no período de sua administração. · 

SENADOR ARNON DE MELLO - Agradecimento a 
providências tomadas pelo Presidente do Banco do Nor~ 
deste, em atendimento a discurso por S. Ex.a proferido 
no Senado. Apêlo aos Prefeitos de Alagoas no sentido de 
esclarecerem os pequenos agricultores sôbre o crédito 
rural. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Serviços prestados 
ao Estado da Guanabara pela Associação Brasileira de 
Doadores de Sangue e pelo Instituto Nacional de Derma­
tologia. 

SENADOR GUIDO MONDIN - Dia Nacional de Ação 
de Graças. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Repercussão 
alcançada pela Projeto de Lei do Senado n.o 60/71, de 
sua autoria, que dispõe sôbre o cálculo da rem.uneraçao. a 
que se refere a Lei n.0 4.090, de 13 de julho de 1962, que 
institui a gratificação de Natal para os trabalhadores. Mew 
morial recebido dos ferroviários da cidade de Campos, 
encaminhando sugestão em favor dos ferroviários aposenw 
tados. Apêlo da Câmara Municipal de Vassouras sôbre o 
restabelecimento do passe escolar na Rêde Ferroviária Fe~ 
deral. Lançamento do primeiro dià.rio em Nova Iguaçu. 
Projeto de lei. de autoria do Senador Osires Teixeira, dis­
pondo sôbre o monopólio de distribuição de petróleo e 
seus derivados. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Processo tecnoló· 
g'ico brasileiro relativo à cultura de fórmeo para a pro­
dução da celulose e de papel e sua importância para o 
desenvolvimento nacional. 

SENADOR FLAVIO BRITO - Apoio do empresariado 
brasileiro ao projeto de criação da Universidade de Tecno~ 
1ogia do Amazonas. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

SUMÁRIO DA ATA DA 177.3 SESSÃO 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1- Ofício 

Do Sr. 1.0 S-ecretário da Câmara dos Deputados CO· 
municando a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 84171, que altera a Lei n.0 4.319, de 16 de 
março de 1964, que cria o Conselho de Defesa da Pessoa 
Humana. /Projeto enviado à sanção em 26~11-711. 

2.2- Pareceres 

Projeto de Lei do Senado n. 0 46/71, que exclui as 
entidades sindicais do conceito de "emprêsa", para os 
fins previstos no artigo 69, IH, e seu parágrafo único, da 
Lei Orgânica da Previdência Social ln.0 3.807, de 1960). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 83, de 1971, que "aprova 
alterações na ortografia da língua portuguêsa, e dá outras 
providências". 

OficioS n.0 36, de 1971 (n.0 33/71- P/MC do Supremo 
Tribunal Federal), remetendo cópias das notas taquigrá­
ficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal F'e~ 
deral nos autos de Representação n.o 856, do Estado de 

Alagoas, o qual declarou a !nconstltuc!onalidade du ~­
pressões finais do art. 50, § 1.0 , da Constituição daqUJe 
Estado". · 

OficioS n.0 42/71 ror n.0 43!7I·P/MC do Supremo Tri· 
bunal Federal), remetendo cópias das notas taquigráficas 
e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n.0 70.357. do Estado do 
Espírito Santo, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
art. 203 e seu parág-rafo único, da Lei n.0 305/66, alterada 
pela de n.0 3/67, do Município de Cariacica, naquele Es~ 
tado. 

Proj€to de Lei da Câmara n.0 42171 (número 
2 .164·B/70-CD, na origem). que confere ao titulo ele!· 
tora1 valor para prova de identidade, nos casos que prevê, 
e dá outras providências. 

2. 3 - Comunicação da Presidência 

Antecipa<;ão no horário da Sessão Conjunta de ama~ 
nhã, por solicitação da Câmara dos Deputados. 

3 - ORDEM DO DIA 

Re-querimento n. 0 253/71, de gutoria do senador Ney 
Braga, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 
discurso proferido pelo Senador Guido Mondin, no dia 19 
de novembro de 1971, em homenagem ao Dia da Bandeira, 
na praça defronte do Palácio do Congresso Nacional. 
Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 34/71 rn.0 50-A/71, 
na Câmara l, que aprova o ato do Presidente da Repú­
blica, que determinou a execução do Decreto de 24 de abril 
de 1989, que concedeu aposentadoria a Oscar Nogueira 
Barra, do cargo de Juiz Classista do Tribunal Regional do 
Trabalho da a. a Região. Aprovado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do SenadO n.0 I03/71~DF, que retifica a 
Lei n.0 5. 641, de 3 de dezembro de 1970, que estima a Re~ 
ceita e fixa a Despesa do :Distrito Federal para o exer~ 
cicio financeiro de 1971. Aprovado, à Comissão de Re­
dação. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sôbre a. 
Mensagem n.0 262/71 fn. 0 467171, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete ao Senado a escolha 
do Senhor QU!NTINO SYMPHOROSO DESETA para exer­
cer a funGão, em comissão, de Embaixador do Brasil junto 
ao Govêrno da R-epública Islâmica do Paquistão. Aprecia .. 
do em sessão secreta. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A O:RDEl\1 DO 
DIA 

Requerimento n.0 268/71. de aut-oria do Sr. Senador 
Milton Trindade, solicitando dispensa de publicação, para. 
imediata discussão e votação, da redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 34, de 1971. Aprovado. 

Redação fina.l do Projeto de Decreto Legi-slativo núme­
ro 34/71, constante do item n.0 2 da Ordem do Dia. Apro­
vada. A promulgação. 

Requerimento n.0 269/71, de autoria do Senador Catte­
te Pinheiro, solicitando dispensa de publicação, para ime .. 
diata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 103/71-DF. Aprovado. 
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Redação final do Projeto de Lei do ::Senado número 
103/71-DF, constante do item n.0 3 da Ordem do Dia. 
Aprovada, à sanção, 

- Discurso pronunciado pelo Senador Guido Mondin, 
em homenagem ao Dia da Bandeira. 

7 - Republicaçã.o de Ato do Presidente do Senado Fe­
deral. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
8 - Convocação Encerramento 

6 - Transcrições 
Reunião da Comissão Executiva do Grupo Brasileiro 

da União Interparlamentar. 

6.1 - Discurso proferido pelo ex~GQvernador Luiz 
Vianna Filho, ria sede da Associação Baiana de Imprensa, 
na solenidade de 122.0 aniversário de nasC!imento de Ruy 
Barbosa. 

9 - Atas de reLtniões do Conselho Deliberativo do Ins­
tituto de Previdêncl.a dos Congressistas. 

lO - Atas das Comissões. 
11 - Composi(!ão das Comissões Permanentes. 

ATA DA l76,a SESSÃO 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão legislativa Ordinária 
da 7. • legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTEllA E CARlOS UNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos. 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Brito - José Lindoso -­
Cattete Pinheiro - Milton Trin­
dade - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Clodomir Milet 
- José Sarney - Petrônio Por­
tella - HelvJdio Nunes - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Domício Gondim - Ruy 
Carneiro - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Augusto Fran­
co - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes­
Heitor Dias ~ Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôr­
res - Vasconcelos Torres - Ben­
jamin Farah - Danton Jobim 
- Nelson carneiro - Fernando 
Corrêa - Fillnto Müller - Sal­
danha Derzi - Ney Braga -
Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Daniel Krieger - Guido Mon ... 
din - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento cte 40 Srs. Senado­
res, Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secret:írio procederá à 
Jelt;ura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
DO SR. 1.0 -SECRET ARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 82, de 1971 

(N.O 432-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dá nova redação a dispositivos 
do Decreto-lei n.0 245, de 28 de 
fevereiro de 1967, que transforma 
o Colégio Pedro li e-m autarquia, 
alterados pela Lei n.0 5.490, de 
3 de setembro de 1968, e pelo 
Decreto-lei n.0 530, de 15 de abril 
de 1969, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os arts. 6.0, 12, 14, 15, 
16, 20, 23, 24 e 30 do Decreto-lei n.0 

245, de 28 de fevereiro de 1967, que 
transforma o Colégio Pedro li em 
autarquia, alterados pela Lei número 
5.490, de 3 de setembro de 1968, e 
pelo Decreto-lei n.0 530. de 15 de 
abril de 1969, passam a ter a seguin­
te redação: 

"Art. 6.0 - Os professôres titu­
lares, além do ensino das respec­
tivas dlsciplinas mediante nor­
mas e programas aprovados pela 
Congregação, também ministra­
rão cursos a que s{'- refere o art. 
2.0 dêste decreto-leL 
Parágrafo (mico - O Diretor de 
Unidade ou Vice-Diretor de Se­
ção deverá promover, ou qual­
quer responsável por aluno regu­
larmente matriculado poderá re­
querer. o afastamento temporá­
rio do professor que deixar de 
comparecer, sem justificação. a 
259~ {vinte e clnco por cenW> 
das aulas, ou não ministrar pelo 
menos 3/4 {três quartos) do pro­
grama da respectiva disciplina." 

"Art. 12 - A Congregação será 
constituída de: 
a) Diretor-Geral, seu presidente 
nato; 

b) professôres titulares; 

c} professôres ocupantes interi­
nos dos cargos de professor ti­
tular; 

dl 1 (uml representante dos li­
vres-docentes do Colégio Pedro 
II: 

e) 2 \dois) representantes dos 
demais professõres, com vínculo 
estatutário ou trabalhista, um 
de cada uma das unidades do 

-... Coléglo; 

f) 1 (Um) representante dos pro­
fe:ssôres de méritos; 

g) Diretores de Unidade. 

Parágrafo único - Os demais 
professôres emérltús p o d e r ã o 
comparecer às sessões, na quali­
dade de conselheiros, sem direito 
a voto." 

"Art. 14 - Compete à Congre­
gação: 
a) exercer, como órgão delibera­
tivo, a superior jurisdição do Co­
légio Pedro II: 
b) decidir, em grau de recurso, 
sôbre os atos dos vários órgãos 
do Colégio: 

c) aprovar o Regimento do Co­
légio, bem como os regulamentos 
internos de seus serviços e ór­
gãos; 

d) aprovar os programas das dis­
ciplinas do curso secundário ela­
borados pelos titulares, com a 
participação do competente de­
partamento; 
e) decidir a respeito de assuntos 
administrativos e didáticos de 
ordem geral, ou por iniciativa 
própria ou por decorrência de 
alterações ·no regime escolar; 
f) resolver sôbre a concessão de 
titulas honoríficos; 
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g) decidir, com audiência do 
Conselho de Curadores, sôbre a 
criacâo e a concessão de prêmios 
pecÚniários, destinados a recom­
pensar e estimular atividades de 
reconhecido valor, relacionadas 
com as finalidades do Colégio; 

h) eleger o seu representante no 
Conselho de Curadores; 
O organizar, por votação unino­
minal, listas sêxtuplas destina­
das à escolha do Diretor-Geral; 
j) homologar a indicação dos 
vice-diretores; 
l) deliberar sôbre questões rela­
tivas ao provimento dos cargos 
de magistério ou à admissão de 
pessoal administrativo, na forma 
da lei~ 

m) aprovar os programas das 
disciplinas do currículo pleno do 
Colégio Pedro II; 

n) exercer quaisquer outras atri­
buições que vierem a ser esta­
belecidas no Regimento do Co­
légio; 

o) deliberar sôbre os casos omis­
sos em leis e regulamentos." 
"Art. 15 - Constituem o Conse­
lho de Curadores: 
a) o Diretor-Geral, seu presidente 
nato: 
b) 1 (um) representante do Con­
selho Departamental; 
c) 1 fum) representante da Con­
gregação; 
d) 1 luml representante dos an­
tigos alunos; 
e) 1 {um) representante do con­
junto das pessoas fisicas ou juri­
dicas que tenham feito doação de 
valor relevante ao Colégio Pedro 
I! e que, moralmente idônea, se 
tenha distinguido pela preocupa­
ção com assuntos educacionais; 
f) 1 (um) representante do Mi· 
nistério da Educação e Cultura ou, 
no caso de não ser indicado o re­
ferido na letra precedente, 2 
(dois!; 

g) 1 (um> representante dos pro­
fessôres de ensino secundário. 
Parágrafo único - O represen­
tante a que se refere a letra e 
serà eleito por voto secreto em 
reunião convocada pelo Diretor­
Geral, a que compareçam pelo 
menos 50% (cinqüenta por cento) 
dos doadores." 
"Art. 16 - São atribuições do 
Conselho de Curadores: 
a) aprovar os orçamentos orga­
nizados pelo Conselho Departa 
mental. o.s quais lhe serão subme-

-tidos pelo Diretor-Geral; 

b) autorizar a.s despesas extraor­
dinárias não previstas no orça­
mento do Colégio Pedro II; 
c) aprovar a prestação de contas 
de cada exercício, feita ao Dire_­
tor-Geral pelos ·Diretores daS 
unidades; 
d) aprovar a prestação final de 
contas anualmente apresentadas 
pelo Diretor-Geral, a fim de ser 
enviada ao Ministério da Educa­
ção e Cultura; 
e) opinar sôbre a aceitação de 
legados e donativos; 
f) deliberar sôbre a administra­
ção do patrimônio; 
g) autorizar a celebração de 
acôrdos entre o Colégio Pedro II 
e outras entidades; 
h) aprovar as tabelas do pessoal e 
as normas propostas para a sua 
admissão; 
i} autorizar a instituição de prê­
mios pecuniários; 
j) autorizar a abertura de cré­
ditos especiais ou suplementares.'' 
"Art. 20 - A Diretoria-Geral, 
representada na pessoa do Dire­
tor-Geral, é o órgão executivo 
central que coordena, fiscaliza e 
superintende as atividades do 
Colégio. 
~ 1.0 - O Diretor-Geral, nomeado 
pelo Presidente da República, 
será escolhido, de preferência, 
dentre os nomes integrantes da 
lista sêxtupla organizada pela 
congregação, por votação uníno­
minal. 

§ 2.0 
- o mandato do Diretor­

Geral será de 4 fquatro) anos, 
vedada a recondução sucessiva. 
~ 3." - O substituto eventual do 
Diretor-Geral será um professor 
designado pelo Ministro da Edu­
cação e Cultura. 

§ 4.0 
- Nos impedimentos oca­

sionais, o Diretor-Geral será subs­
tituído por um professor de sua 
indicação, proce-dendo-se, em caso 
de vacâncla, à nomeação de nõvo 
Diretor-Geral." 

"Art. 23 - O Diretor de cada uni­
dade do Colégio será nomeado 
pelo Ministro da Educação e Cul­
tura por indicação do Diretor­
Geral, devendo a escolha recair 
em qualquer membro do corpo 
docente do estabelecimento. 
Parágrafo único - O Diretor 
exercerá o mandato pelo prazo de 
4 (quatro) anos, vedada a recon­
dução sucessiva." 
"Art. 24 - Cada uma das seções 
do Colégio Pedro II será dirigida 
por um Vice~Diretor indicado 
pelo Diretor da unidade, depois 

de homologada a escolha pela 
Congregação em votação unino­
~ninal e ostensiva. 
Parágrafo único - A não homo­
logação deverá ser acompanhada 
de fundamentaqão dos votos ven­
cedores, a fim de ser a matêrla 
submetida à decisão do Ministro 
da Educação e Cultura." 

"Art. 30 - ................... . 

fJ os Departamentos serão dlrl· 
gidos por um Chefe. indicado 
pelos que o integram, ao .Diretor­
Geral, que fará a designação, po­
dendo, no caso de contra-indica­
ção fundamentada, submeter a 
matéria, se não fôr reconsiderada, 
à Congregação para pronuncia­
mento final." 

Art. 2.0 
- O Regimento do Colégio 

Pedro II será alterado, no prazo de 
180 (cento e oitental dias, para ajus­
tar-se aos dispositivos desta lei. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 425, DO PODER 
EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui­
ção, e para ser apreciado nos pra.­
zos nêle referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Educação e Cultu­
ra, o anexo projeto de lei que ''dá no­
va re-dação a dispositivos do Decreto­
lei n. 0 245, de 28 de fevereiro de 1971, 
que transforma o Colégio Pedro !I em 
autarquia, alterados pela Lei m.ímero 
5 .490, de 3 de setembro de 1968, e De­
creto-lei n.O 530, de 15 de abril de 
1969, e dá outras providências". 

Brasilia, em 3 de novembro de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N." 819, 
DE 3 DE AGóSTO DE 1971, DO MI­
NISTRO DA EDUCAÇAO E 
CULTURA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

O Colégio Pedro li, autarquia edu­
cacional, apresenta certas peculiari­
dades. 

O problema da escolha do Diretor .. 
Geral merece uma revisão, eis que a 
legislação atual estabelece uma norma 
que difere frontalmente do processo 
adotado em relação aos estabeleci­
mentos oficiais de enslno superior, e 
até mesmo para a nomeação de Di­
retor de Unidade do próprio Colêgio 
Pedro II. 

Atualmente a escolha do Dii"etor~ 
Geral se realiza entre os Professôres 
·catedfãtícos. · 
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Nas lnsütuicões de e n si no su­
períor. como Uas prôprías unídades 
do mencionado Colégio a nomeação 
pocterã recair em qualquer membro do 
corpo docente do estabelecímento, 

A moderna figura do dlrlg·ente de 
unidade de ensino fixa a predmninân­
cia das condições típicas de um admi­
nistrador, acima da antiga conceitua­
ção do professor titular, e tal enten­
dimento já adotado em outras áreas 
de ensino, deve ser estendido ao Co­
légio Pedro II. 

Partindo de tal preceito básíco ou­
tras modificações correlatas são pro­
postas. 

Visando consubstanciar tal propósi­
to tenho a honra de submeter à ele­
vada apreciação de Vossa Excelência 
o anexo anteprojeto de lei, sugerindo 
a conveniência de seu oportuno en­
vio ao Congresso Nacional, de acôrdo 
com o art. 51 da Emenda Constitu­
cional n." 1, de 17 de outubro de 1969. 

Reitero a Vossa Exce-lência os pro .. 
testas do meu profundo respeito. 
Jarbas G. Passarinho. 

LEG!SLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N .0 530 
DE 15 DE ABRIL DE 1969 

Dispõe sôbre os mandatos de 
Diretor-Geral e Diretor de Unida .. 
des do Colégio Pedro li. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe confere o pa­
rágrafo 1.0 do art. 2.0 do Ato Insti­
tucional n.0 5, de 13 de dezembro de 
1968, decreta: 

Art. 1.0 - Será de quatro anos o 
mandato de Diretor-Geral e de Dire­
tor de Unidades do Colégio Pedro II. 

Parágrafo único - Aplicam-se aos 
atuais ocupantes dos cargos de Dire­
tor-Geral e Diretor de Unidade do Co­
légio Pedro II o disposto no caput dês­
te artigo e no parágrafo \mico do art. 
9.0 do Decreto-lei n.0 465. de 11 de fe­
vereiro <i e 1969. 

Art. 2.0 - A nomeação para a cargo 
de Diretor de Unidade do Colégio Pe­
dro II será processada nos têrmos do 
art. 23 do Decreto-lei n.0 245, de 23 
de fevereiro de 1967, de acôrdo com a 
redoção dada pela Lei n.0 5 .490. de 3 
de setemb:ro de 1968 e poderã recalr 
em qualquer membro do corpo do­
cente do estabelecimento. 

Parágrafo único - Os Diretores de 
Unidades serão membros natos da 
Congregação. 

Art. 3.0 - ~te decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de abril de 1969; 148.Q 
da Independência e 81.0 da Repúbli­
ca. - 1\. COSTA E SILVA - Tarso 
Dutra. 

LEI N.0 5.490 
DE 3 DE SETEMBRO DE 1968 

Dá nova redação a dispositivos 
do Decreto~lei n.O 245, de 28 de fe­
vereiro de 1967, que transforma o 
Colégio Pedro 11 em autarquia, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. l.O - Os artigos 12, 14, 15, 17, 
18, 20, 23 e 24 do Decreto-lei n,O 245, 
de 28 de fevereiro de 1967, que trans­
forma o Colégio Pedro II em autar­
quia, e dá outras providências, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Att. 12 - A congregação será 
constituída de: 

a) professôres ca.tedráticos: 

b) professôres contratados para a 
regência temporãria de cátedra; 
c) um representante dos livres­
docentes; 
d) dois representantes dos pro­
fes.sôres de ensíno secundário, 
sendo um do Internato e outr-o do 
Externato. ambos eleitos pelos 
professôres do ensino secundârio 
da respectiva unidade: 
e) um representante dos protes­
sôtes eméritos. 
Pa.rágrafo ünico - Os demais 
professôres e m é r i tos poderão 
comparecer às sessões, na quali­
dade de conselheiros sem direito 
a voto." 
"1\rt. 14 - Compete à Congrega­
ção: 
a) exercer, com() órgão deliberati­
vo, a superior jurisdição do Colé­
gio Pedro li; 

b) decidir, em grau de recurso, 
sâbre os atos dos vários órgãos do 
Colégio; 

c) aprovar o Regimento do Colé­
gio bem como os regulamento.s in­
ternos de seus serviços e órgãos; 
d) aprovar os programas das dís­
ctplinas de cur:so secundário ela­
borados pelos catedrãticos: 
e) decidir a respeito de assuntos 
administrativos e didáticos d~ ot·­
dem geral, de iniciativa própria 
ou de modificações no regime es­
colar; 
f) resolver sôbre a concessão de 
títulos honoríficos: 
g) decidir, com audiência do Con­
selho de Curadores, sôbre a cria­
cão e a concessão de prêmios pe~ 
éuniários, destinados a recompen­
:sar e estimular atividades de re­
conhecido valor, relacionada!) com 
as finalidades do Colégio; 

h) eleger o seu representante no 
Conselho de Curadores; 

i) d~liberar, em primeira instân .. 
cia, sôbre a destituição de mem ... 
bro efetjvo ou estável do corpo 
docente; 

j) deliberar sôbre questões rela­
tivas ao provimento dos cargos de 
magistério ou à admissão do pes­
soal administrativo nos têrmos da 
lei; 

1) exercer quaisquer outras atri­
buições que vierem a ser estabe~ 
1ec1das no regimento do colégio; 

tn) deliberar sôbre os casos omis­
sos em leis e regulamentos; 

'·Art. 15 - Constituem o Conse­
lho de Curadores: 

a) o Diretor-Geral, que será seu 
Presidente; 

b) um representante do Conselho 
Departamental; 

c) um representante da Congre­
gação; 

d) um representante dos antigos 
alunos; 

e) um l'epresentante das pessoas 
físicas ou jurídicas, que tenham 
feito doação ao Colégio; 

f) um representante dos profes­
sôres de ensino secundário; 

g) um representante do Ministé­
rio da Educação e Cultura; 

Parágrafo único - O represen­
tante a que se refere a letra e se­
rá eleito por voto secreto em reu­
nião convocada pelo Diretor-Ge­
ral, a que compareçam pelo me­
nos 50% <cínqüenta por cento) 
dos doadores," 

"Art. 17 - O conselho de 
Curadores poderá, quando fôr o 
caso, propor a substituição defi­
nitiva do Diretor-Geral, antes de 
findo o seu mandato. proposta es­
ta que só de\'erá ser encaminha­
da ao Ministério da Educação e 
Cultura se devidamente indicado 
o ato que lhe deu causa, fôr apro­
vada por maioria de 2/3 I dois 
tercos) da totalidade dos mem­
bro"s da Congregação." 

"Art. 18 - lntegram o Conselho 
Departamental: 

a) o Diretor~Geral e o seu substi­
tuto eventual; 

b) os Diretores das Unidades e os 
seus substitutos eventuais: 

c) os chefes dos Departamentos; 

d) um representante dos profes­
sôres de ensino secundário." 



Novembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) sexta-feira ~6 6655 

"Art. 20 - A Diretoria~Geral, re­
presenta da na pessoa do Diretor­
Geral é o órgão execnti\'8 central 
que coordena, fiscaliza e superin­
tende as atividades do Co1ég-IO. 

~ 1.0 - O Diretor-Geral será no­
meado pelo Presidente da Repú­
blica, por indicação do Ministro 
da Educação e Cultura, dentre ot~ 
professôres catedráticos efetivos 
em exercício, pelo prazo de 3 
ltrêsl anos, podendo ser rec,mdu­
zido até duas vézes. 
~ 2.0 - o substituto eventual do 
Diretor-Geral .o:;erá um professor 
catedrático designado pelo Mln;s­
tro da Educação e Cu!tura" 
"Art. 23- O Dtretor df' cada Uni­
dade do Colégio será nomeado 
pelo Diretor-Geral C'liD prévia 
aprovado do Ministro da Educa­
ção e Cultura, ctevcnd'J a es.:olha 
recair num professor catedrátL~o. 
~ 1.0 - O Diretor exercerá o man­
dato pelo prazo de 3 1 trêsl anos 
podendo ser reconduzido até duas 
vézes. 
~ 2.0 - O substitutivo eventual do 
Diretor da Unidade será um pro­
fessor catedrático, designado pelo 
DirE"tor-Geral." 
11 Art. 24 - Cada uma das Secções 
do Colégio Pedro II será dirigida 
por um Vice-Diretor indicado 
pelo Diretor da Unidade dentre os 
profesôres de Ensino Secundário 
em efetivo exercício, cabendo ao 
Di r e to r-Geral nomeà-lo, com 
aprovação prévia do Ministro da 
Educação e Cultura." 

Art. 2.0 - Acrescente-se ao artigo 
6.0 o seguinte parágrafo: 
Parágrafo único - O estabele­
cimento deverá promov€'r, ou 
qualquer respon.sá vel por a1uno 
regularmente matriculaclo poderá 
requerer, o afastamento temporá­
rário do professor que deixar de 
comparecer, sem justificação, a 
25'7.- (Vinte e cinco por cento) das 
aulas, ou não ministrar pelo me~ 
nos 3/4 ftrês quartos) cto progra~ 
ma da respectiva cadeira ou dis­
ciplina." 

Art. 3.0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4, 0 - Revog~m-se as dispas!~ 
ções em contrário. 

Brasília, 3 de setembro de 1968; 147 o 
da Independência e 80.0 da Repúbli­
ca. - A Costa e Silva - Tarso Dutra. 

DECRETO-LEI N. 0 245 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Transforma o Colégio Pedro 11 
em autarquia, e dá outras prO\'i­
dências. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 

9.0 , § 2.0 , do Ato Institucional n.0 4, 
decreta: 

CAPíTULO I 

Oa Organização e Objetivos 

Art. 1.0 
- o Colégio Pedro II, insti­

tuto oficial de ensino, passará a cons­
tituir órgão de administra~:;ão i~1di.reta 
da União, com personalidade iuridira, 
de natureza autárquica. com autono­
mia administratíva. ftnanceira, didá­
tica e disciplinar, nos têrmos df:ste 
Decreto-lei. 

Art. 2.0 - Além de constituir-se 
campo de experiência do ensíno mé­
dio e de aperfeiçoamento do pessoal 
destinado à constituição de seu corpo 
docente, o Colégio Pedro li tem por 
finalidade: 

a) ministrar ensino secundário; 
b) desenvolver a cultura filosófica, 

cientifíca, literária e artística, que 
,Jossa servir de l:lase a ~<mlos mais 
elevados de formação especial, 

c) promover a formação intelectual 
dos adolescentes, bem como a forma­
ção moral e cívica: 

d) promover pesquisas e experimenw 
taçóes pedagógicas; 

e) promover a aplicação de méto­
dos e currículos do ensino secundário, 
por inciativa própria ou para a exe­
cução de medidas sugeridas pelo Con­
selho Federal de Educação nos têrmos 
das alíneas j, 1 e m, do artigo 9.0 , da 
Lei n.0 4.024, de 20 de dezembro de 
1961; 

f) promover a preparação dos que 
pretendam habilitar-se ao ingresso uo 
corpo docente do Colégio Pedro H; 

g) difundir, através de publ!ca1;ões, 
os resultados obtidos no aprimora­
mento de métodos e técnicas de en­
s-ino. 

~ 1.0 
- Para execução do disposto 

neste artigo, a Cong·regação poderá 
organizar cursos, que serão I'€f5Ído3 
por normas regimentais aprovadas pe­
lo Conselho Federal de Edu~ar,ão, e a 
autorização para seu funci\mamento 
será concedida por decreto. 

~ 2.o - Poderão ser convidadas pes­
soas estranhas à Congregação para 
reger. em caráter tempor.'trio, d<.SCipli­
nas contantes de cursos a que ~e re­
fere o parágrafo anterior. bem como 
para ministrar cursos de e~pecializ<l -
ção sôbre assuntos ped'lgógi<'•)S, edu­
cacionais ou culturais de modo geral, 
nos quais sejam especialistas. 

Art. 3.0 
- o Colégio Pedro II terá 

como sede e fôro a cidade do Rio de 
Janeiro e é constituído de duas uni­
dades: o Internato e o Externato, 
com as respectivas seções. 

Art. 4. 0 
- Para a realização de suas 

finalidades, poderá o Colégio Pedro 
II incorporar outros estabelecimentos 
de ensino e institutos técnico~cienti­
cos, bem como estabelecer acOrdos 

com entidades e organizações oflc!a!s 
e privadas. 

CAPíTULO II 

Da. Autonomia Didática 
Art. 5.0 - A Congregação do Colégio 

Pedro II deverá estabelecer normas 
que permitam a aplicação e o desen­
volvimento de principias aprovados 
pelo Conselho Federal de Educação. 

Parágrafo único - Os resultados 
obtidos na execução dessas normas 
serão comunicados pelo Diretor-Geral 
ao Ministro da Educação e Cultura, 
em minucioso relatório aprovado pela 
Congregação. 

Art. 6.0 - Os professôres catedráti­
cos, além do ensino das respectivas 
disciplinas através de programas e 
normas aprovadas pela Congregaçãp, 
também ministrarão cursos a que se 
refere o artigo 2.0 dêste Decreto-lei. 

CAPÍTULO III 

Do Patrimônio e de sua Utilização 

Art. 7.0 - O patrimônio do Colégio 
Pedro I! serâ formado: 

a) pelos bens, móveis e imóveis, que 
constituem suas instalações, ora per­
tencentes ao dominio da União, e que 
lhe serão transferidos em conseqüên­
cia da execuçáo d€ste Decreto-lei; 

b) pelos bens e direitos que lhe fo­
rem doados ou por êle adquiridos; 

c> pelos legados e doações, regular­
mente aceitos; e 

d) pelos saldos de rendas próprias, 
ou de recursos orçamentãrios, quando 
transferidos para sua conta patrimo­
nial. 

Art. s.o- A aquisição de bens patri­
moniais, por parte do Colégio Pedro 
li, independe da aprovação do Go­
vérno Federal, mas a aliena~ão dês­
ses bens sOmente poderá ser efetivada 
depois de autorizada pelo Presidente 
da República, ouvido o Ministro de 
Estado da Educação e Cultura. 

Art. s.o - o Colégio Pedro li poderá 
receber doações sem encargos ou com 
êles, inclusive para a constituição de 
fundos especiais, ampliação de insta­
lações, ou custeio de serviços deter­
minados. 

Art. lO -Os bens e direitos perten­
centes ao Colégio Pedro Il sómente 
poderão ser utilizados para a con­
secução de objetivos próprios às suas 
finalidades, na forma da le.i e de seu 
Regimento, a ser expedido, sendo, po­
rém permitida a inversão de uns e 
de outros para a obtenção de rendas 
destinadas ao mesmo fim. 

CAPITULO IV 

Dos órgãos de Administração 
Art. 11 - A administra cão do Co~ 

légio Pedro II será constituída pelos 
seguintes órgãos: 

a) Congregação; 
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b) Conselho d~ Curadores; 
c) conselho Departamental; 
d) Diretoria-Geral; 
e) Diretorias. 
Art. 12 - A Congregação será cons­

tituída: 
a) Professôres catedráticos; 
b) Professôres ocupantes interinos 

dos cargos de professor catedrático; 
c) um representante dos livres-do­

centes do Colégio Pedro li; 
d) dois representantes dos profes­

sôres de ensino secundário, sendo um 
do Internato e outro do Externato, 
ambos eleitos pelos porfessôres de en­
sino secundário da respectíva unida­
de; 

e) professôres eméritos. 
Art. 13 - A Congregação se reunirã 

ordinàriamente duas vêzes por ano e, 
extaordináriamente, quando convoca­
da pelo Diretor-Geral, para tratar de 
assuntos da alta relevância que in­
teresse à vida conjunta do Colégio Pe­
dro II. 

Parágrafo único - O Diretor-Geral 
é obrigado a convocar a Congregação, 
dentro de 72 horas, se receber ofício 
neste sentido, subscrito por dois ter­
ços ou mais da totalidade dos mem­
bros que a integram. 

Art. 14 - Compete à Congregação: 
a) exercer, como órgão delíberatí. 

vo, a superior jurisdição do Colégio 
Pedro II; 

b) decidir, em grau de recurso, sô­
bre os atos dos vários órgãos do Co· 
Iégio; 

c) aprovar os prograrnas das dis­
ciplinas do curso secundário elabo­
rados pelos catedráticos; 

d) aprovar o Regimento do Colé­
gio Pedro I!, bern como os regulamen­
tos internos de seus serviços e ór­
gãos; 

e) decidir a respeito de assuntos ad­
ministratlvos e didáticos de ordem ge­
ral, de iniciativas ou de modificações 
no regime escolar; 

f)_ resolver sôbre a concessão de tí­
tulos honoríficos; 

·g) decidir, com a audiência do Con­
selho de Curadores, sôbre a críação e 
a concessão de prêmios pecuniários, 
destinados a recompensar e estimular 
atividades de reconhecido valor rela~ 
cionadas com a.s flnaliclades do co­
légio Pedro II; 

h) eleger o seu- representante no 
.Conselho de Curadores; 

i) organizar, por votação uninoml­
nal. as listas tríplices destinadas à 
escolha do Diretor-Geral e dos Dire­
tores das unidades; 

j) eleger trienalmente os vice-dire­
tores; 

I) deliberar, em primeira instância, 
sóbre destituição de membro efetivo 
ou estável do corpo docente; 

m) deliberar sôbre questões relati­
vas ao provimento dos cargos de ma. 
gistério ou à admissão do pessoal ad­
ministrativo, nos têrmos da lei; 

n) exercer quaisquer outras atri­
buições que vierem a ser estabeleci­
das no Regimento do Colégio Pedro 
II; e 

o) deliberar sôbre os casos omissos 
em leis e regulamentos. 

Art. 15 - Constituem o Conselho de 
Curadores: 

a) o Diretor-Geral, que será o seu 
Presidente; 

b) um representante do Conselho 
Departamental; 

c) um representante da Congrega­
ção; 

d) um representante dos antigos 
alunos; 

e) um representante das pessoas fí­
sicas ou juridicas, que tenham feito 
doação ao Colégio Pedro II; e 

f) um representante do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Parágrafo único - Ao Ministro de 
Estado da Educação e Cultura caberá 
a presidência das reuniões do Canse~ 
lho de Curadores a que comparecer. 

Art. 16 - São atribuições do Con~ 
se lho de Curadores: 

a) aprovar os otçamentos organi­
zados pelo Conselho Departamental, 
os quais lhe serão submetidos pelo Di· 
retor-Geral; 

b) autorizar as despesas extraordi~ 
nárias não prevista-s no orçamento do 
Colégio Pedro II; 

c) aprovar a prestação de contas 
de cada exercício, feita ao Diretor­
Geral pelos Diretores das unidades; 

d) aprovar a prestação final de con­
tas anualmente apresentada pelo Di~ 
retor-Geral, a fim de ser enviada ao 
Ministério da Educação e Cultura; 

e) opinar sôbre a aceitação de le­
gados e donativos; 

f) deliberar sôbre a admjnistraçâo 
do patrimônio; 

g) autorizar a celebração de acôr~ 
dos entre o Colégio Pedro li e socie­
dades industriais, comerciais ou par­
ticulares, para a realização de tra­
balhos ou pesquisas; 

h) aprovar as tabelas do pessoal e 
as normas propostas para a sua ad­
missão; 

mfbs ap~~o~~~à~io~; Jnstituição de prê­

j) autorizar a abertura de créditos 
especiais ou suplementares. 

Art. 17 - O Conselho dos Curado~ 
res p0d.erá1 quando fôr o caso, proP<~r 

a s-Jbstituição definitiva do Dlretor-

~r~;~St~n~~tad~~~~~ ~d~r(;~rd~~~ 
caminhada ao Ministro da Educação, 
se fôr aprovada por maioria de dois 
ten~os da totalidade dos membros da 
Corigregação. 

Art. 18 - Integram o conselho De­
partamental: 

a) o Diretor~Geral e o seu substi~ 
tuto eventual; 

b) os Diretores das unidades e os 
seus substitutos eventuais; 

c) os Chefes dos Departamentos. 
Art. 19 - Ao conselho Departamen­

tal compete: 
a) zelar pela unidade do ensino e 

da administração, podendo, para isso, 
tomar as iniciativas julgadas conve­
nientes: 

b) colaborar com a Diretoria-Geral 
e com os Diretores nas questões de 
ordem pedagógica, didática, discipli­
nar e administrativa, de interêsse do 
Colégio Pedro II: 

c) funcionat como órgão consulti­
vo do Colégio Pedro U, pronuncian­
do-se sôbre assuntos de natureza ad­
ministrativa, didática e disciplinar; 

d) elaborar o Regimento do Colé­
gio Pedro II, bem como o Regimento 
de cada unidade; 

e) opinar quanto às propostas dos 
orçamentos anuais das unidades, re­
metidas ao Diretor-Geral pelos res­
pectivos Diretores; 

f} opinar relativamente ao orça~ 
menta da Diretoria-Geral e de suas 
dependências; 

g) propor à Congregação, com au­
diência do Conselho de Curadores, o 
contrato de professôres; 

h) opinar sôbre cursos e conferên­
cias de extenl;ão; 

i) opinar sõbre a concessão de tí­
tulos honoríficos; 

j) propor a criação e a concessão 
de Prêmios pecuniários ou honorífi­
cos destinado.<:; ao estímulo e à. recom­
pensa de atividades no Colégio Pe­
dro II; 

n eleger o seu representante no 
Conselho de Curadores; 

m) opinar sôbre questões omissas 
no Regimento . 

Art. 20 - A Diretoria-Geral, repre­
sentada na pessoa do Diretor-Geral, 
é o órgão executivo central que coor­
dena, fiscaliza e superintende as ati­
vidades do Colégio Pedro U. 

~ 1.0 - O Diretor~Geral será no­
meado pelo Presidente da República, 
dentre os professôres catedráticos 
efetivos, eleitos pela Congregação em 
lista tríplice e por votação uninomi­
naL 

~ 2.0 - o Díretor-Geral será no­
meado pelo prazo de três ano$', poden­
do ser reconduzido até duas vêzes .. 



Novembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 26 6657 

§ 3.0 -Em caso de vacância ou im­
pedimento ocasional do Diretor-Geral 
serã êle automàticamente substituí­
do pelo Diretor que contar mais tem­
ço na Congregação. 

Art. 21 - São a tribuiçôes do Dire­
tor-Geral. além das Q.Ue o Regimento 
estabelecer: 

a) organizar com a audiência dos 
Diretores das unidades, os planos de 
trabalho anual e submetê-los à apre­
ciação do Conselho Departamental; 

b) organizar, com a audiência do 
Conselho Departamental os projetos 
de orçamento anual e submetê-los à 
apreciação do Conselho de Curado­
res; 

c) administrar as finanças do Co­
légio Pedro li; 

d) admitir, transferir e dispensar 
o pessoal extraordinário; 

e) transferir. de acôrdo com a con­
veniência do serviço. o pessoal admi­
nistrativo e docente de uma para ou­
tra unidade; 

fl exercer o poder disciplinar. 
Parágrafo único - O Diretor-Geral 

apresentará ao Conselho de Curado­
res, anualmente, ou quando solicita­
do, completo relatório da situaçâo or­
çamentária e das a.tividades do Co­
légio Pedro II. 

Art. 22 - Cada Diretoria, represen­
tada na pessoa do Diretor, é o ór­
gão executivo que superintende, coor­
dena e fiscaliza as atividades de uma 
unidade do Colégio. 

Art. 23 - O Diretor de cada unida­
de do Colégio será nomeado pelo Di­
reror~Geral, com prévia autorização 
do Ministro da Educação e Cultura, 
devendo a escolha recair num dos três 
catedráticos efetivos em exercício 
eleitos pela Congregação, em vota­
ção uninominal. 

Parágrafo único - O Diretor exer­
cerá o mandato pelo prazo de três 
anos, podendo ser reconduzido nté 
duas vêzes, mediante proposta da 
Congregação, na forma dês te artigo. 

A1·t. 24 - Cada uma das secões do 
Colégio Pedro II será dirigida por 
um vice-diretor, eleito na forma do 
disposto na letra i do art. 14 dêste 
Decreto-lei. 

CAPíTULO V 

Dos Recursos 

Art. 25 - Os recursos para manu­
tenção e desenvolvimento dos serviços 
do Colégio Pedro 11, conservação, re­
novação e ampliação de suas instala­
ções, serão provenientes de: 

a) dotações orçamentãrias que lhe 
forem atribuídas pela União; 

b) dotações, a título de auxílio ou 
subvenção, que lhe atribuirem os Es­
tados, o Distrito Federal e Municípios; 

c) doações que a êsse título receber 
de pessoas físicas ou jurídicas; 

d) renda da aplicação de bens pa­
trimoniais; 

e) retribuicão das atividades remu­
neradas dos iatoratórios e quaisquer 
outro.s serviços; 

f) taxas e emolumentos escalares; 
g) receita anual. 

CAPITULO VI 

Do Regime Financeiro 

Art. 26 - O reg·ime financeiro do 
Colégio Pedro II obedecerá aos se­
guintes preceitos: 

a) o exercício financeiro coincidirá 
com o ano civil; 

b) o orçamento obedecerá aos prin­
cípios da universalidade e da unida­
de; 

c) a proposta orçamentária será 
justificada com a indicação dos pla­
nos de trabalho correspondentes; 

d) os saldos de cada exercício serão 
lançados no fundo patrimonial ou em 
fundos especiais, na conformidade do 
que estabelecer o Regimento; 

e) durante o exercício financeiro 
poderão ser abertos créditos adicio­
nais, desde que as necessidades de 
serviços o exij nm e existam recursos 
disponíveis. 

Art. 27 - Para a realização de pla­
nos cuja execução possa exceder a um 
exercício financeiro, as despesas pre­
vistas serão aprovadas englobada­
mente. consignando-se nos orçamen­
tos seguintes as respectivas dotações. 

Art. 28 - A prestação anual de con­
tas será feita até 28 de fevereiro e 
conterá, além de outros, os seguintes 
elementos: 

a) balanço patrimonial: 
b) balanço econômico; 
c) balanço financeiro; 
dl quadro comparativo entre a 

despesa fixa e a despesa realizada. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 29 - Nos exercícios vindouros, 
o Orçamento da União consignará, 
sob a forma de auxílio, a dotação ne­
cessária à manutenção do Colégio Pe­
dro II e ao desenvolvimento de su~s 
atividades, dotação essa que será dis­
tribuída ao Tesouro Nacional. para 
depósito no Banco do Brasil S.A., à 
disposição do Diretor-Geral do estabe­
lecimento. 

~ 1.0 - O órgão competente do Mi­
nistério da Educação e Cultura pro­
videnciará no sentido de que, no tér­
mino de cada exercício financeiro, 
qualquer saldo existente na dotação 
referida seja incorporado à conta pa­
trimonial do Coléglo Pedro li. 

§ 2,0 
- Uma vez empossado o Dire­

tor-Geral, os saldos existentes nas do-

tações do Colégio Pedro II - Exter­
nato e Colégio Pedro II - Internato, 
correspondentes ao presente exercício, 
serão distribuídos ao Tesouro Nacio­
nal para depósito no Banco do Bra­
sil S.A., ficando à disposição do Dí­
retor-Geral do Colégio Pedro II. 

Art. 30 - O Regimento do Colégio 
Pedro II, que será aprovado por de­
creto, disporá sõbre a organização e 
a orientação g€ral dos trabalhos di­
dáticos, criação de cursos, admissão 
de professôres e alunos, seus direitos 
e deveres, e regime disciplinar, aten~ 
didos os seguintes preceitos: 

aJ o Colégio Pedra li praticará, sob 
sua exclusiva responsabilidade, todos 
os atos peculiares ao seu funciona­
mento: 

b) a situação dos funcionários pú­
blicos lotados no Colégio Pedro li con­
tinuará a reger-se pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União 
e pela legislação subseqüente; 

c) o Colégio Pedro II não poderá 
dispensar a realização, na respectiva 
sede. do concurso de títulos e provas 
para o provimento de suas cátedras 
e demais cargos de magistério; 

d> a Diretoria-Geral será o órgão 
central, nela devendo ser processadas 
as inscrições, realizadas as matrículas 
e transferências, pagas as taxas esco­
lares e outras, feitas as concorrências 
para aquisição de material e autori­
zadas as despesas, bem como outros 
atos de administração; 

e 1 as diversas dscip1inas serão or­
ganizadas em Departamentos, consti­
tuído o professorado em quadros de 
carreira. de acesso gradual e sucessi­
vos; 

tl os Departamentos serão dirigidos 
por um Chefe. Indicado pelos que o 
integram, ao Diretor-Geral, que fará a 
designação, devendo esta recair em 
catedrático pertencente ao respectivo 
Departamento; 

g) seg·undo as suas conveniências 
específicas, o Colégio Pedro !I adotará 
o regime de tempo integral para os 
membros dos corpos docentes e admi~ 
nistrativo, na forma da legislação es~ 
pecifica sõbre o assunto. 

Art. 31 - Ficam assegurados todos 
os direitos em cujo gôzo se acham os 
membros do corpo docente e demais 
servidores, administrativos e técnicos, 
atualmente lotados no Colégio Pe .. 
dro li. 

Art. 32 - O Diretor-Geral apre­
sentará, dentro de trinta dias após 
sua posse, ao Ministro da Educação e 
Cultura, para a regulamentação do 
presente Decreto-lei, o projeto de Re .. 
gimento do Colégio Pedro II, elabora.­
do pelo Conselho Departamental e 
aprovado pela Congregação. 

Art. 33 - Fica criado. no Quadro 
Permanente do Ministério da Educa-
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ção e Cultul'a, um cargo de Dire-tor­
Geral, símbolo 3-C, do Colégio Pe­
dro II. 

Parágrafo único - O Poder Execu­
tJvo !Jca autorizado a abrir o crédito 
suplementar necessário e destinado ao 
pagamento, no atual exercício, do 
vencimento correspondente ao cargo 
de Diretor-Geral do Colégio Pedro II. 

Art. 34 - O presidente da Congre­
gação do Colégio Pedro II deverá pro­
videnciar para que. dentro de trinta 
dias, a partir da vigência dêste De­
creto-lei, seja processada a eleição a 
que se refere o § 1.0 do art. 20. 

Art. 35 - Até que seja possível ins­
talar a Diretoria-Geral em dependên­
cias adequadas, o Diretor-Geral pode­
rá responder pelo expediente de uma 
das unidades. 

Parágrafo único- Nenhuma remu­
neração perceberá o Diretor-Geral pe­
lo exercício temporário das funções de 
Diretor de uma das unidades. 

Art. 36 - ~te Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967: 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. - 11. CASTELLO BRANCO -
Raymundo Moniz de Aragão. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. • 83, de 1971 

(N.0 504-B/67, na Casa de origem) 

Aprova alterações na ortog·rafia 
da língua portuguêsa e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - De conformidade com o 

parecer conjunto da Academia Bra­
sileira de Letras e da Academia das 
Ciências de Lisboa, exarado a 22 de 
abril de 1971, segundo o disposto no 
art. III da Convenção Ortográfica ce­
lebrada a 29 de dezembro de 1943 en­
tre o Brasil e Portugal, fica abolido o 
trema nos híatos átonos; o acento 
circunflexo diferencial na letra e e 
na letra o da sílaba tônica das pala­
vras homógrafas de outras em que 
são abertas a letra e e a letra o, exce­
ção feita da forma pôde1 que se acen­
tuará por oposição a pode; o acento 
circunflexo e o grave com que se as~ 
sinala a silaba subtônica dos vocá~ 
bulas derivados em que figura o sufi~ 
xo mente ou sufixos iniciados por z. 

Art. 2.0 - A Academia Brasileira de 
Letras promoverá, dentro do praw de 
2 rdoisl anos, a atualização do Voca­
bulário Comum, a organização do 
Vocabulário Onomástico e a republi­
cação do Pequeno Vocabulário Orto­
gráfico da Lingua Portuguêsa nos 
termos da presente lei. 

Art. 3.0 
- Conceder-se-à às emprê~ 

sas editôras de livros e publicações o 
._prazo de 4 !quatrol anos para o cum­
primento do que dispõe esta lei. 

Art. 4.0 - Esta lei entrará •m vigor 
30 dias após a sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

LEGISL~ÇAO CITAD~ 

LEI N.0 2.623 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1955 

Restabelece o sistema ortográ~ 
firo ao "Pequeno Vocabulário Or­
tográfico da Língua Portuguêsa" 
e revoga o Decreto~ lei n. 0 8.286, de 
5 de dezembro de 1945. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal manteve e eu promulgo nos ter­
mos do Art. 70, § 3.0 da Constituição 
Federal, a seguinte Lei: 

Art. 1.0 - É restabelecido o sistema 
ortográfico do •·pequeno Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguêsa", 
organizado em 1943 pela Academia 
Brasileira de Letras. 

Art. 2.0 - O sistema referido no ar­
tigo anterior vigorará até que seja 
dado cumprimento ao Artigo Il da 
Convenção Ortográfica, assinada em 
Lisboa, pelo Brasil e Portugal em 29 
de dezembro de 1943. 

Art. 3.0 - É revogado o Decrf>to·lei 
n.0 8.286, de 5 de dezembro de 1945. 

Art. 4.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio ·de Janeiro, 21 de outubro de 
1955; 134.0 da Independência e 67.0 da 
República. - João Café Filho. 

r A Comi.~sâo de Educação e Culfu. 
ra.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 39, de 1971 

(n.U 32-A/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova as contas da Rêde Fer­
roviária Federal S.A., relativas ao 
exercício de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pela Rêde Ferroviária Ii'e­
deral S. A., relativas ao exercício de 
1964, na forma do parágrafo único, 
art. 34, da Lei n.0 3 .115, de 16 de 
março de 1957, com as ressalvas aos 
valôres que a emprêsa esteja apuran­
do junto a eventuais pagadores ou 
detentores de fundos. 

Art. 2.0 - li:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. revogadas as disposições em 
contrárío. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 3.115 
de 16 úe março de 1957 

Determina a transfol'mação das 
emprê~s ferroviárias da União 
em sociedades por ações, autoriza 
a constituicão da Rêde Ferro\·iá­
ria S.A., e dá outras providências. 

Art. 34 - O relatório anual da Di­
retoria da RFFSA, os balanços, as 

cor.tas de lucros e perdas da Socie­
dade e de suas subsidiárias, em cada 
exercício, acompanhados do parecer 
do Conselho Fiscal serão encaminha~ 
dos, até o dia 15 de março, ao Conse­
lhc Consultivo, que se manifestará 
sôbre o relatório, formulando criticas 
e sugestões que reputar convenientes 
sôbre a gestão das emprêsas. Com ou 
sem parecer do Conselho Consultivo, o 
relatório, balanços e contas serão 
remetidos ao Tribunal de Contas da 
União até o dia 31 de março de cada 
ano. 

Parágrafo único - O Tribunal de 
Contas examinará e dará parecer sô­
bre as contas e balanços consideran­
do-os à luz dos princípios e normas 
dt. administração e contabilidades 
privadas, e os enviará ao Congresso 
Nacional. para julgamento. até 30 de 
junho impreterivelmente. Julgados 
pelo Congresso Nacional, adotarâ êste, 
medidas tendentes a melhorar o fun­
cionamento da RFFSA e restitui­
rá as contas e balanços ao Poder Exe­
cutivo para que êste promova ime­
diatamente as providências necessá­
rias contra os responsáveis pelas Ir­
regularidades e abusos verificados. 

r A Comis8ãO de Finanqas.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO n. 0 40, de 1971 

(n.0 33-At7l,na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas da Rêde Fe­
roviária Federal S.A., relativas ao 
exercício de 1965. 

O Congresso Nacional df'Creta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pela Rêde Ferroviária Fe­
deral S.A., relativas ao exercício de 
1965, na forma do parágrafo único, 
art. 34, da Lei n.0 3 .115, de 16 de 
março de 1957, com as ressalvas aos 
valôres que a emprêsa esteja apuran­
do junto a eventuais responsáveis 
pagadores ou detentores de fundos. 

Art. 2.0 - É:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 3.115 
de 16 de março de 1957 

Detennina a transformacão das 
emprêsas ferroviárias da · União 
em sociedades por ações, autoriza 
a constituição da Rêde Ft!rroviá­
ria S.A., e dá outras providên­
cias. 

Art. 34 - o relatório anual da Di­
retoria da RFFSA, os balanços, as 
contas de lucros e perdas da Socie­
dade e de suas subsidiárias, em cada 
exercício, acompanhados do parecer 
do Conselho Fiscal serão encaminha­
dos, até o dia 15 de março, ao Con-
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selho Consultivo, que se manifesta­
rá sôbre o relatório, formulando crí­
ticas e sugestões que reputar conve­
nientes sôbre a gestão das emprésas. 
Com ou sem parecer do Conselho 
Consultivo, o relatório, balanços e 
contas serão remetidos ao Tribunal 
de Contas da União até o dia 31 de 
março de cada ano. 

Parágrafo único - O Tribunal de 
Contas examinará e dará parecer sô­
bre as contas e balancos consideran­
do-os à luz dos prinCÍpios e normas 
da administra<:-ão e contabilidades 
privadas. e os enviará ao Congresso 
Nacional, para julgamento. ate 30 de 
junho impreterivelmente. Julgados 
pelo Congresso Nacional. adotara ês­
te, medidas tendentes a melhorar o 
funcionamento da RFFSA e resti­
tuirá as contas e balanços ao Poder 
Executivo para que êste- promova ime­
distamente as providências necessá­
rias contra os responsáveis pelas ir­
regularidades e abusos verificados. 

IA Comt~são de Fiuauças.1 

OFíCIO 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.U 586, de 24 do corrente, comu­
nicando a aprovação da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 62/71 1n.O 286-E/71, 
na Casa de origem!, que autori­
za a Comissão Nacional de Ener­
g·ia Nuclear 1 CNEN 1 a constitll!r 
a sociedade por ações Compa­
nhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear -- CBTN. e dá outras 
providências 1 Projeto enviado à 
sanc;ão em 24-11-71 J. 

PARECERES 

PARECER 
N.0 615, de 1971 

Da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 25, de 1971 (n.O 16-A./11, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova as Contas do Presidente 
da República, relativas ao exer­
cício de 1967. 

Relator: Sr. Tarso Dutra 
Com assento em preceitos consti­

tucionais. cabe ao Senado Federal, 
depois de havê-lo feito a Câmara dos 
Deputados. apreciar as contas de dois 
Presidentes da República com exer­
cício durante o exercício de 1967. 

Constam as mesmas dos Balancos 
Gerais da União e dos demonstrati­
vos gráficos correlacionados com as 
operações financeiras e pat.rtmoniais, 
acompanhados do relatório das ati­
vidades da Inspetoria Geral de Fi­
nanças do Ministério da Fazenda. no 
referido periodo. 

São as contas uma ''demonstração 
contâbil da administração financeira 
e da execução do Orçamento", 

Ao recebê-las. como salienta o Mi­
nistro Vi~::tor Amaral Freire, "o órgão 
legislativo aprecia como se executam 
as leis tributarias. quais as reper­
cussões da receita sôbre a economia 
nacional, con1o foram utilizados os 
créditos orçamentários, qual o custo 
apurado dos serviços, quais as irre­
gularidades com que se deparam os 
órgãos técnicos de iiscahzação finan­
ceira. e inümeros outros aspectos". 
E acrescenta "O Legislativo não ape­
nas faz recomendações, adita, modi­
fica ou revoga leis, com o propósito 
de aperfeiçoar a administração fi­
nanceira e orçamentã.ria. como tam­
bém, levando em conta as observa­
ções dos órgãos técnicos e as suas 
próprias. recomenda ao Executivo a 
adoção de providências tendentes a 
melhorar o funcionamento da admi­
nistração financeira". 

A matéria em exame foi detida­
mente analisada pela Comissão de 
Fiscalização Financeira e Tomada de 
Contas da Càmara dos Deputados, O 
parecer do nobre Deputado Arlindo 
Kunzler, aprovado por aquéle ôrgão 
técnico e pelo plenário da outra Ca­
sa. pode ser aqui inteiramente aco­
lhido e subscrito. 

Será feita a ressalva de que, qual­
quer responsabilidade eventualmente 
verificada no exame das contas. será 
apurada em processo próprio. de 
acôrdo com a Constituicão e as leis 
que regem a matéria. · 

Pode. assim, o Senado Federal con­
siderar aprovadas as contas do exer~ 
cicio financeiro da União em 1967, 
nos têrmos do projeto de decreto le~ 
gisla ti v o oferecido pela Câmara dos 
Deputados. 

Como correção de impropriedade, 
a ser objeto de redação final no Se­
nado. propõe-se, entretanto, a su­
pressão de qualquer referência, no 
referido projeto, à Constituição de 
1967. Preceitos dês te estatuto consti~ 
tucional estão revogados e não mais 
J){ldem servir de fundamento ao exer­
cício de atribuições legislativas ou 
executivas. São passíveis tão-sOmente 
de uma invocação histórica.. As leis 
constitucionais são de ordem pública 
e têm aplicação imediata. Em vigor 
está. portanto. apenas a Emenda 
Constitucional n.o 1, de 17 de outu­
bro de 1969. que poderia ser mencio­
nada no decreto legislativo. A fór­
mula de eliminar qualquer referên­
cia constitucional, parece re.sotver a 

I ilegível I ... 

Sala das Comissões, em 23 de no­
vembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Tarso Dutra, Relator 
- Lourival Baptista - Geraldo )les­
quita - Cattete Pinheiro - Wilson 
Gonçalves - Ruy Santos - Carvalho 
Pinto - Daniel Krieg·er - Antônio 
Carlos. 

PARECER 
N,0 616, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de De­
creto Legislativo n.u 33, de 1971 
(n_..' 46/ A, de 1971, na Câmara dos 
Deputados), que aprova a apo­
sentadoria de Luiz 1\lenossi, no 
eargo de l\linistro Classista do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Câmara dos Deputados submete 
à consideracão do Senado Federal o 
Projeto de · Decreto Legislativo n.0 

46-A. de 1971, que aprova a aposen­
tadoria de Luiz Menossi, no cargo de 
Ministro Classista do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, projeto êsse origi­
nário da Mensagem do Poder Exe­
cutivo. de n.0 327, de 1971. 

Na Câmara dos Deputados, a men­
sagem foi apreciada na Comissão de 
Fiscalizacão Financeira e Tomada de 
Contas e. na comissão de Constitui­
ção e Justiça, merecendo aprovação 
unânime désses órgãos técnicos. 

A matéria, contudo, não é pacífica, 
face a posiçãc do Tribunal de Contas 
da União, que não quer reconhecer 
a apose-ntadoria de juízes classistas 
e dai o Sr. Presidente da República, 
nos térmos do art. 72, § 7.0 , da Cons­
tituicão, ter ordenado a execução do 
ato Que concedeu a aposentadoria de 
Luiz Menossi no cargo de Ministro 
Classista do Tribunal Superior do 
Trabalho, encaminhando o respectivo 
processo, através de mensagem, à 
consideração do Congresso, 

Em que pése a respeitabilidade da 
tese adotada pelo colendo Tribunal 
de Contas da União e manifestada ao 
Senado Federal pelo Aviso número 
858/5.•-DIR, de 19 de novembro de 
1971 - na qual se exclui, do direito 
de aposentadoria, o membro da Jus­
tiça do Trabalho que exerce o cargo 
temporàriamente, como representan­
te de classe - não a acolhemos, por­
que está. em dissídio com a melhor 
doutrina e os textos do Direito Positi­
vo. 

Os Tribunais e Juízos do Trabalho 
são órgãos que comnõem o Poder Ju­
diciário !Constituição, art. 112, V). 

A aposentadoria dos juízes será 
•·compulsôria aos setenta anos de ida­
de ou por invalidez comprovada e fa­
cultativa após trinta anos dt serviço 
público, em todos êsses casos com os 
vencimentos integrais". é o que dis­
põe a Constituição (Art. 113, § 1.0 ), 

No art. 141 da Constituição, que 
trata especificamente dos Tribunais 
e Juízes do Trabalho, inclusive da 
composi~âo do Tribunal Superior do 
Trabalho. inexiste qualquer restricáo 
ou exceção à regra expendida no· já 
referido art. 113, § 1.0 , entre os juízes 
togados e vitalícios e juízes classistas 
e tempOrários. 
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O exame da legislação ordinária 
vinculada à matéria também dá per­
teita cobertura ao caso. 

Assim dispõe a Lei n.• 4. 493, de 
24-11-64, no seu art. 1.": 

"O processo de aposentadoria dos 
magistrados remunerados pela 
União, de qualqu-er categoria ou 
instância, assim como dos Minis~ 
tros do Tribunal de Contas, cor­
rerá na Secretaria do Tribunal de 
Con~.~as a que pertencer ou esti­
ver vinculado o aposentado." 

E a Lei n.• J. 711, de 28 de outubro 
de 1952, nos seus artigos 176, Ill, § 1.0 , 

e 178, UI, disciplinando a aposentado­
ria do funcionário público, por inva­
lidez, comp.leta o quadro legal em que 
se apoiou o TST para conceder a apo­
sentadoria examinada. 

Ora, o dissídio se fixa em não consi­
derar os juízes temporários como aga­
salhados, para efeito de aposentado­
ria, no texto constitucional e nas leis 
ordinárias referidas. A Lei Maior, no 
entanto, não faz tal distinção e a 
Lei n.• 4.493/64, torna explícito, como 
vimos, quando, ao regular a aposenta­
doria dos Magistrados, refere-se a 
qualquer categoria ou instância. O 
sentido abrangente do texto consti­
tucional, no entanto, se extravasa na 
sua projeção na lei ordinária e daí 
beneficiar os Ministros do Tribunal de 
Contas, órgão auxiliar do Poder Le­
gislativo. €, então, o caso de aplicar­
se o principio: Ubi I ex non distinquit 
nec nos distinquere dehemus. 

Acresce, ainda, que a matéria é de 
economia Interna de um Tribunal Su­
perior e o Poder Executivo não tem 
possibilidade legal, no caso, de diver­
gir de decisão do Poder Judiciário. 

O Tribunal de Contas da União 
está só na interpretação restritiva, 
pois, a Consultoria-Geral da Repúbli­
ca, nos Paraceres sob os de números 
650-H e 765-H, de 21 de fevereiro e 
18 de novembro de 1962, H-659, de 11 
de março de 1968 e, mais recente 
mente no de n.0 1. 068, de 21 de se­
tembro de 1970, tem concluído pela 
legalidade da aposentadoria de repre­
sentante classista que conte tempo 
suficiente de serviço público, bem co­
mo, nos pareceres elaborados sob o 
império da Constituição de !967, nos 
quais aquela Consultoria tem opina­
do favorável à determinação da exe­
cução do ato impugnado, ad-referen­
dum do Congresso Nacional, para su­
perar a divergência, 

No caso em tela, como se verifica 
do Processo de aposentadoria objeto 
da deliberação do Tribunal Superior 
do Trabalho. o Sr. Ministro Luiz Me­
nossi satisfaz os requisitos legais para 
a concessão da aposentadoria. 

Opinamos, em face do exposto, pela 
constitucionalidade e j uridicidade do 

Projeto de Derr.to Legislat\vo n." 33, 
de 197!. 

Sala das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - José Lindoso. Relator 
- Eurico Rezende, vencido - Heitor 
Dias - Gustavo Capanema - Helví ... 
dto Nunes - José Sarney - Fran ... 
co Montoro - Antonio Carlos -
Wilson Gonçalves - Accioly Filho. 

PARECER 
N." 617, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n,0 100, de 1971, o qual 
estabelece que tôdas as pessoas 
que prestem serviços à Adminis­
tração PúbJica centralizada ou 
autárquica, terão sua situação ju­
rídica regulada pela Consolida .. 
ção das Leis do Trabalho, sempre 
que não estiverem amparadas pelo 
Estatuto dos Servidores Públicos. 

Relator: Sr. José Sarney 
o projeto sôbre o qual somos cha .. 

ruados a opinar pretende estabelecer 
um regime juridico obrigatório a to .. 
dos os que prestem serviços à Admi­
nistração Pública centralizada ou au ... 
tárquica desde que não amparados 
pelo Estatuto dos Servidores Públicos. 

Ao justificar a proposição, seu emi­
nente autor, o Senador Franco Mon­
tara, expendeu, dentre outras, as se­
guintes considerações: 

"Atualmente, milhares de empre­
gados que prestam serviços à Ad­
ministracão Pública dir-eta ou in­
direta, encontram-se em situação 
anormal e injusta: não são con­
siderados servidores do Estado, re­
gidos pelo Estatuto Especial dos 
Funcionárlos Públicos, nem se 
lhes reconhece a proteção da le­
gislação trabalhista comum. 
Não são considerados trabalhado­
res públicos nem privados. Mas 
trabalham. Sua situação é a de 
uma classe para a qual não exis­
tem os direitos do trabalho, im­
perativamente assegurados pelo 
artigo 165 do texto Constitucio­
nal." 

Assinala, ainda, Que nos últimos 
anos, várias repartições e autarquias 
pr.ssa.ram a utilizar trabalhadores 
"para pagamento contra-recibo", com 
a ressalva de que nenhum vínculo 
empregatício se estabelecia entre a 
entidade e o contraLado. 

Conclui, salíentando que o seu 
projeto visa a estabelecer, inequivo­
camente, para os que prestem serviços 
ao Poder Público, nas autarquias, em­
prêsas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, o amparo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, até que 
se regulamente o art. 106, da Consti­
tuição. 

Ressalva do exposto que a propo­
sição objetiva corrigir a situação ".sul 

gent!ris" em que se encontram vários 
tratalhadores contratados pela Ad­
ministração Pública para pagamento 
contra-recibo, não protegidos pelas 
leis trabalhistas, nem amparados pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos, 
colccando-os sob a égide da CLT. 

O projeto, apesar de nos parecer 
justo e altamente elogiável em seus 
propósitos. colide, entanto, com o Art. 
109 I, da Constituição, que estabelece 
a competência privativa do Sr. Presi­
derte da República para definir o re­
ghne jurídico dos servidores públicos. 

Assim, manHestamo-nos pela rejei­
ção do projeto, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - José Sarney, Relator -
Helvidio Nunes - José Lindoso -
Nelson Carneiro - de acôrdo com o 
voto em separado -Gustavo Capane .. 
ma - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias - Antônio Carlos. 

VOTO EM SEPARADO 

do Senador Nelson Carneiro, na 
Comissão de Constituição e Justi­
ça, sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 100, de 1971, o qual es­
tabelece que tôdas as pessoas que 
prestem serviços à Administração 
Pública centralizada ou autárqui­
ca, terão sua situação jurídica re­
gulada pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, sempre que não es­
tiverem amparadas pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos. 

com o seguinte voto: - "0 texto 
expresso do art, 109. t. da Emenda 
Constitucional n. 0 1, há de merecer, 
noutra oportunidade estudo mais de­
morado, a fim de que se não conti .. 
nue a interpretá-lo, como permitindo 
à administracão pública, exclusiva­
mente, decidir quando queira da sor­
te de tantos servidores, que lhe pres­
tam colaboração, mas não têm reco ... 
nhecidos sequer os mesmos direitos 
que a própria Emenda, em seu art. 
165, assegura a todos os trabalhado­
res nacionais. São os "recibados,, uma 
e-spécie de párias, que não auferem 
as garantias do funcionalismo, por .. 
que não são funcionários. e a Lei im~ 
pede de invocar a proteção da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, porque 
ao Sr. Presidente da República cabe 
privativamente definir o regime ju~ 
rídico dos servidores públicos. Espero 
·examinar mais demoradamente o as­
sunto, inclusive sua solução consti­
tucional, a fim de que os altos objeti­
vos visados pelo projeto do ilustre Se­
nados Franco Montoro se convertam 
em realidade, pondo têrmo ao regime 
de servidão em que se encontram, ern 
todo o pais, dezenas de milhares de 
trabalhadores, à espera de que o Po­
der Público dêles se lembre." 

Sala das Comissões, em 17 de no­
vembro de 1971, - Nelson Carneiro. 
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PARECER 
N." 618, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n,0 90, de 197l~DF. 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 90, 
de 1971-DF, que isenta do pagamento 
dos impostos predial e territorial ur­
bano e de transmissão, no Distrito Fe­
deral, imóveis adquiridos por compo­
nentes da Fórça Expedicionária Bra­
sileira. 

Sala das Sessões, em 25 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Danton Jobim, Relator 
Filinto Müller- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 618. DE 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n,0 90, de 1971-DF, que 
isenta do pagamento dos impostos 
predial e territorial urbano e de 
transmissão, no Distrito Federal, 
imóveis adquiridos por componen~ 
tes da Fôrça Expedicionária BraM 
sileira. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 --- É isento do impôsto pre­

dial e territorial urbano de que trata 
o art. 3.0 do Decreto~lei n.o 82, de 26 
de dez-embro de 1966, que regula o Si.s­
tema Tributârio do Distrito Federal e 
dá outras providências, pelo -prazo de 
10 !dezJ ano.s, a contar da publicação 
desta lei, o imóvel residencial e com 
êsse fim utilizado por componente da 
Fôrça Expedicionária Brasileira como 
proprietário, promitente comprador, 
cessioná1·io da promesa ou como titu­
lar do direito real de usufruto, uso ou 
habitação. 

Art. 2.0 - É isenta do ImpOsto de 
Transmis.são de que trata o art. 3.0 

do Decreto-lei n.0 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, a aquisição do primeiro 
imóvel, ou direitos a êle relativos, por 
componente da Fôrça Expedicionária 
Brasileira, destinado à residência pró­
pria ou à sua construção. 

Parágrafo Unico - Para a isenção 
de que trata êste artigo é estabelecido 
o limite máximo correspondente a 250 
(duzentos e cinqüenta) vêzes o valor 
do salário-mínimo mensal vigente no 
Distrito Federal, à época da aquisi­
~ão, devendo ser cobrado o impôsto de 
transmissão sôbre o excedente quando 
o valor da aquisição ultrapssar êsse 
limite. 

Art. 3.0 
- São considerados compo­

nentes da Fôrça Expedicionária Bra­
sileira, para os efeitos desta Lei, os 
que houverem prestado, efetivamente, 
serviço de guerra no Exército, na Ae­
ronâutica. na Marinha e na Marinha 
Mercante, nesta última a partir do 
primeiro torpedeamento de navios em 
águas territoriais brasileiras. 

Art. 4.0 
- Para a concessão do be­

neficio de isenção do impôsto de 
transmissão, o interessado deverá 
anexar à guia de transmissão: 

1 - declaração, com firma reco­
nhecida, de que não gozou dos fa­
vores uma única vez; e 
li - certidão, passada por autori­

dade competente, que consigne ex­
pressamente haver o interessado, efe­
tivamente, prestado serviço de guerra. 

~ 1.0 - O benefício da isençã.o do 
impôsto predial e territorial urbano 
será requerido p-elo interessado que 
apresentará o documento a que sere­
fel·e o item I dêste artigo, bem como 
declaração de que o imóvel serve pa­
ra sua residência. 

!:!: 2.0 - No caso de falsidade ou ine­
xatidão das declarações a que se refe­
rem êste artigo, o declarante ficara 
sujeito ao pagamento dos impostos de­
vidos, com multa de 50% !cinqüenta 
por cento). 

Art. 5.0 - São extensivos os favores 
da presente lei a espOsa e aos filhos 
menores dos mortos em ação e dos que 
morreram, civis e militares, em con­
seqüência dos torpedeamentos sofrl­
dos pelos navio.s brasileiros durante a 
última guerra. 

Art. 6. 0 - Os benefícios previstos 
nesta lel são extensivos à Associação 
dos Ex-combatentes do Brasil - Se­
ção de Brasília - com referência ao 
imóvel destinado à sua s-ede no Dis­
trito Federal. 

Art. 7. 0 - Esta lei entrara em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas a.s disposições em contrario. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sôbre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Ê lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 266, de 1971 

Requeremos urgência, nos térmos 
do art. 374. a!inea b, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 81, de 1971. que estabelece 
regime de gratificaçào ao pessoal à 
disposição do FUNRURAL e dá outras 
providências. 

Sala da.s Sessões. em 25 de novem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrónio Por­
teJia) - O requerimento lido sera 
apreciado ao final da Ordem do Dia. 

o Sr. 1.0 -Secretãrio procederá a lel­
tura de outro requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.• 267, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regimen­
to Interno, requeiro dispensa de in-

tersticio e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto de Lei do Senado 
n.O 103. de 1971-DF, que retifica a Lei 
n.O 5.641, de 3 de dezembro de 1970, 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1971, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da Sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 25 de novembro 
de 1971. - Ca.ttete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella - Aprovado o requerimento, a 
matéria serã incluída na Ordem do 
Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónlo Por­
tella) - Tendo sido publicado e dis­
tribuído em avulsos o Parecer n.0 105, 
de 1971 rCNJ, da Comissão Mista in­
cumbida do estudo do Projeto de Lei 
n.o 29. de 1971 !CNJ, que dispõe sôbre 
o Estatuto dos Militares. e dá outras 
providências, esta Presidência convo­
ca Sessão Conjunta do Congresso Na~ 
cional, a realizar-se amanhã, sexta­
feira, às 9,30 horas, no Plenário da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Prefeito do Município de São Paulo, 
o Oficio G. 337, de 18 do corrente, 
solicitando autorização do Senado 
Federal para que a Companhia do 
Metropolitano de Sào Paulo - ME­
TRô, possa realizar, com a firma Os­
valdo Cariboni Lecco Spa, Milão, 
Itália, operação de financiamento 
externo, no valor de Lit 491.804.647,00, 
destinado à aquisição de equipamen­
to e serviços para implantação do 
Sistema Terceiro Tr!lho. da linha 
priorit:\ria <NORTE/SUL) do referido 
METRO. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Há oradores Inseri tos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor José Lindoso, que falará por de­
legação do ilustre Lide r da Maioria. 

O SR. JOSi!: LINDOSO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a imprensa 
vem-se ocupando do Decreto que o 
Presidente da República baixou alte­
rando o Decreto baixado pelo Govêr­
no Ca.stello Branco, relativamente à 
salvaguarda de documentos sigilosos. 
Divulga a imprensa. com insistência, 
críticas da nobre Oposição em tôrno 
do assunto. 

Queremos. em nome da Liderança 
do nosso Partido, fazer exposição 
tanto quanto possível sem conotação 
emocional. até mesmo extensivamente 
de natureza técnica, para depois 
apreciar os pt'onunciamentos. as crí­
ticas pela imprensa ou pela tribuna, 
que líderes do MDB tém feito a me­
dida.s de ordem executiva adotadB.lli 
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pelo Governo, em defesa dos interés­
ses nacionais. 

(Lê.) 

A Constituição Federal adota a Re­
pública como forma de Govêrno e o 
regime é o da democracia representa­
tiva com os processos e técnicas do 
Presidencialismo. 

Adotamos o PresidencialiS'lno for­
talecído. 

O Poder Executivo é exercido pelo 
Presidente da República, auxiliado 
:wlos Ministros de Estado (art. 73). 

O art. 81 define a competência do 
Presidente, e destacamos no elenco de 
~2 itens, os seguintes: 

"lil - sancionar, promuJgar e 
fazer publicar leis. expedir decre­
tos e regulamentos para sua fiel 
execução. 

V - dispor sõbre a estruturação, 
atribuições e funcionamento dos 
órgãos da administração federal. 

XIV - exercer o comando supre­
mo das fórças armadas." 

Pelo artigo 82 define-se, inclusive 
em repercussões penais que ê de res­
ponsabilidade do Presidente a segu­
rança interna. 

Observe-se ainda (artigos 87 e 88) 
que o Presidente da Repüblica é o 
Presidente do Conselho de Segurança 
Nacional, órgão do mais alto nível na 
assessoria direta ao Presidente da 
R.epública, para a formulação e exe~ 
cução da política de segurança na~ 
cionaL 

O Presidente tem a direção superior 
da administração federal, exerce o 
comando supremo das Fôrças Arma. 
das e é o responsável peta segurança 
interna e preside o órgão para for~ 
mulação e execução da política de se­
gurança nacionaL 

Quais os instrumentos formais que 
o Presidente da República pode usar 
rio desempenho dessas suas atribui· 
ções? 

A Constituição diz, que a êle com­
pete conforme aludimos há momen. 
tos: 

"lll - sancionar, promulgar e 
fazer publicar as leis, expedir de­
cretos e regulamentos." 

Então, pela nomenclatura estabele­
cida pela Constituição. e consagrada 
pelo Decreto Administrativo o instru­
mental rara que o Presidente da Re­
pública exteriorize. manifeste vàlida­
mente as suas decisões, estritamente 
ou administrativamente, na direção 
superior da administração federal, 

na qualidade de comandante supremo 
das Fórças Armadas e de Presidente 
do Conselho de Segurança Nacional, 
é o decreto. 

Dentro dêsse quadro juridico-admi­
nistrativo, o Presidente Castello 
Branco baixou o Decreto n.0 60.417, 
de 11 de março de 1967, que aprova 
o Regulamento para a Salvaguarda 
de Assuntos Sigilosos. elaborado pelo 
Secretário-Geral do Conselho de Se­
gurança, então, exercido pelo General 
Ernesto Geisel. 

O Presidente Médici. recentemente, 
pelo Decreto n.0 69.534, de 11 de no­
vernbro de 1971, alterou os dispositi­
vos do Regulamento para a salva­
guarda de assuntos sigilosos. Dentre 
os assuntos sig·Uosos se incluem as 
decisões de estrito interésse da segu­
ranca nacional tomadas pelo Presi­
dente da República e que só podem 
ser formalizadas por decretos. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V, Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. JOSE LINDOSO - Pois não. 
Honra-me o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Vasconcelos Torres - Penso 
que, em tórno dêste assunto, está ha­
vendo como que uma tempestade num 
copo de água. O Govêrno está cerro. 
No meu modo de entender êle não 
feriu a Constituicão. Nós mesmos. do 
Poder Legislativo: damos o exemplo: 
temos sessões secretas, sigilosas. De­
terminados assuntos sào votados, 
apenas pelos Senadores presentes: o 
Presidente faz acionar os tímpanos e 
determina que os funcionários, os 
jornalistas, bem como pessoas estra­
nhas. se retirem. Ora, se no Poder 
Legislativo êste fato ocorre, com 
muito mais razão, no meu modo de 
entender. na área do Executivo tal 
tem que se verificar. mormente 
quando não podemos ignorar o es­
tado de conflagração política em 
que vive a América Latina. O Bra­
sil hoje. meu prezado Senador Jo­
sé Lindoso. embora praticando pQlí­
tica de boa vizinhança, de auxílio, de 
entendin1ento, está cercado per ver· 
dadeiras ilhas bolchevistas. Assim, se 
assuntos qualificados como de segu­
rança nacional se tornarem públicos, 
nõs vamos usar daquela técnica - e 
o digo com todo respeit.o que me m_e­
rece - da Polícia Secreta que poe. 
na capela, os dizeres: '·Polícia Se­
creta." Não é para o mal do nosso Pais 
que ês....,es decretos são sigilosos ou se­
cretos. É para o bem do País. E digo 
mais a V. Ex.a, encerrando o meu 
aparte, que o Govêrno teve até hono­
rabilidade política. - se assim me 
posso expressar - pois que, ao deter­
minar a medida, mandou publicar no 
Diário Oficial, a ementa. Só tivemos, 
êste caso: mas publicou a ementa do 
Decreto. Portanto, a correção gover~ 
namcntal foi impecável. Eu apóio as 
palavras de V. Ex.a Procurei, na ar­
gumentação oposicionista, ver alguma 

lógica. Confesso. entretanto, que não 
vi. Nos partidos. meu nobre vice-Lider 
José Lindoso, se nos partidos nós fa­
zemos sessões secretas, se na.s banca­
das há assuntos sigilosos que não 
devem ser divulgados, se estamos vi­
vendo uma hora, efetivamente de de­
senvolvimento. asociada aos problemas 
de segurança, com o liberalismo dos 
punhos de renda. imagine V. Ex.a se 
certos assuntos se tornarem públicos. 
Estou com V. Ex.a em gênero. número 
e caso e até acho que o Govêrno jã. 
poderia ter decretado, antes, essa me­
dida. Agiu democrática, correta e bra­
silf'iramente. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite o 
nol:lre orador um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Com todo 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Para evi­
tar a V. Ex.. a o constrangimento, quero 
lembrar ao nobre Senador Vasconce­
lo~ Torres, que, quando o Senado rea­
liza sessões secretas, o faz obedecendo 
a dispositivo constitucionaL 

O Sr. Vasconcelos Torres - E o caso 
que V. Ex.a acaba de lel", meu prezado 
amigo, a quem tanto admiro. V. Ex.a. 
sabe, perfeitamente, que, dentro de 
dispositivo constitucional, o Govêrno 
baixou a medida. Agradeço a V. Ex.a. 
a lembrança, mas ela é intempesti­
va. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agrade­
cendo a colaboracão do nobre Senador 
Vasconcelos Torr.es, ao situar o pro­
blema das sessões secretas do Poder 
Legislativo, as quais constam do nosso 
Regimento Interno, - e as Atas se­
c:etas estão aí, no nosso arquivo, há 
dezenas e dezenas de anos, sem serem 
devassadas nem, pelos historiadores 
-·- ru;sinalo ser esta a rotina, no in­
teresse de qualquer poder. 

Em face de situações delicadas e de 
conveniência juridicamente apoiadas, 
para a nobre Oposição significa, -
quando exercido pelo Poder Executivo, 
na defesa dos interêsses da segurança 
nacional, dos mais altos inten"sses do 
País - um grave pecado mortaL 

Dou contínuação à.s considerações 
de ordem têcnica que estou fazendo, 
relativamente ao problema. 

A alteração estabelecida pelo Presi­
dente Médici, ao Decreto do Presi­
dente Castello Branco, outorgou à 
Presidência da República a autorida­
de de clas-sificar decretos como se­
cretos ou reservados, os decretos de 
conhecimentos restritos e da natureza 
da matêria de interêsse da seguran­
ça nacional, dando, por conseqüên­
cia, uma sistematização lógica à sal­
vaguarda de assuntos sigilosos. 

As providências relativamente à 
Salvaguarda de Msuntos Sigilosos, 
sendo um imperatlvo das responsa­
bilidades do Govêrno relativamente à 
Segurança Nacional, não constitui 
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ineditismo entre nós. Em 1949, na 
vigência da Constituição de 1946 de 
conteúdo liberal, o Presidente Eurico 
Gaspar Dutra baixava o Decreto 
n.0 27.583, estabelecendo um Siste­
ma de Salvaguarda de Assuntos Si­
gilosos, tais como Planos de Guerra, 
documentos políticoo versando sôbre 
negociações para alianças militares e 
outros exemplos constantes dêsse Ato. 

Temos aqui o decreto e vejamos a 
extensão do mesmo, relativamente, à 
salvaguarda de documentos sigilosos. 

Aprovava êlc, o Sr. Presidente Euri­
co Dutra, nesse Decre-to o regulamen­
to elaborado pelo Conselho de Segu­
rança Nacional para salvaguarda das 
informações que interessam à Segu­
rança Nacional. 

Há um capítulo primeiro sôbre as 
generalidades, conceituando quais as 
informações que interessam à Segu­
rança Nacional, a necessídade da clas­
sificação, as definições. Nessas defi­
nições, com as categorias ou graus de 
sigilo, temos os assuntos ultra-secre­
tos, os assuntos secretos e os assuntos 
confidenciais. 

Ditava normas sôbre a classifica<,~ão 
e sôbre o emprégo dessa classifica­
ção, oferecia exemplos de assuntos que 
serão, normalmente, classificados co­
mo reservados e determinava a clas­
sificação dos sigilosos. 

Ditava normas, ainda, às autorida­
des relativamente à reprodução de 
matéria sigilosa. 

Em outros capítulos, ainda dêsse 
regulamento elaborado pelo Conselho 
de Segurança Nacional e aprovado 
por Decreto Executivo e versando sô­
bre documentos de interesse para a 
segurança, tratava dos documentos 
não sigilosos, ou secretos, mas que de­
viam ser coletados, também. p<:~rque 
nece-ssários à Segurança Nacional. 

O Decreto abrange, diversos capitu­
las, disciplinando a matéria de modo 
longo e completo, capaz, portanto, de 
oferecer nitida compreensão da com­
plexidade do assunto e das responsa­
bilidades do Govérno com relação à. 
Segurança Nacional. 

Para facilitar a pesquisa da nobre 
Oposição, damos a indicação de que 
éste Decreto está publicado no Diário 
Oficial da República de 12 de janeiro 
de 1950. 

As providências relativamente a 
êste assunto não foram só do tempo 
do Govérno Dutra; ao tempo do Pre~ 
sidente Getúlio Vargas - e ouvimos 
êsse depoimento do eminente Senador 
Gustavo Capanema, ontem, na Co­
missão de Constituição e Justiça -­
existia o sistema de salvaguarda de 
documentos sigilosos; e o Presidente 
baixava decretos secretos ou reserva­
dos, confonne o caso, no interêsse da 

defesa nacional, no disciplinamento 
de nossa participação na Guerra. 

Na mesma linha de sistematização, 
portanto dentro da técnica adminís­
trativa e com base na experiéncia e 
na responsabilidade com relação à 
salvaguarda de Assuntos Sigilosos e 
dos estudos sôbre a segurança inter­
na, o Govérno, para ficar dentro dos 
limites constitucionais, poderá clas­
sificar de secreta ou reservada, uma 
ordem executiva manifestada por De­
creto. 

Cria-se um alarme em matéria de 
rotina, argüindo-se que tal sistemati­
zação subverte a ordem jurídica e 
ignora-se, propositadamente, a dife­
rença entre Regulamento de Aplica­
ção de Lei e Regulamentos autônomos 
ou de organização e simples Decretos. 

A terminologia, nas suas acepções 
técnicas pode ser verificada nos Di­
cionários Jurídlcos, que contêm, de 
certo modo, os conceitos já tranqüila­
mente adotados pelo Direito e que es­
tão ao alcance de qualquer pessoa. 

Façamos um inventário: 
Pedro Nunes, no seu acatadissimQ 

Dicionário de Tecnologia Jurídica: 
"DECRETO - 1 - Lato sensu, to­
do ato ou resolução emanada de 
um ôrgão do poder público com­
petente, com fôrça obrigatória, 
destinada a assegurar. ou promo­
ver a boa ordem política, social, 
jurídica, ou administrativa, ou a 
reconhecer, proclamar e atribuir 
um direito, estabelecer uma lei: 
decreto legislativo, decreto do 
Congresso, decreto executivo, de­
creto judiciârio ou judiciaL 2 -
Mandado expedido pela autorida­
de judiciária competente: decre­
to de prisão preventiva. etc. 3 -
Ato pelo qual o chefe do govêr­
no determina a observância de 
uma regra legal, cuja execução é 
da competência do Poder Executi­
vo. 4- Strico sensu, qualquer sen­
tença proferida por autoridade ju­
diciária. Sentença, acórdão: de­
creto judicial." 

E mais adiante, em verbete, diz o se-
guinte: 

"DECRETO EXECUTIVO - Tó­
da decisão escrita. emanada do 
chefe do Poder Executivo. Ato do 
Presidente da República relativo 
a atribuições que lhe são conferi­
das pela Constituição: nomeações, 
exonerações, jubilações, reformas, 
declaração de guerra e de esta­
do de sitio, aprovação de regula­
meu tos para a execução de leis, 
etc. tConst., artigo 87!." 

Plácido e Silva, no seu "Vocabulário 
Juridico", insere os seguintes verbe­
tes: 

"DECRETO EXECUTIVO -- As­
sim se diz de todo ato expedido 
pelo govêrno ou Poder Executivo, 
determjnando medidas adminis­
trativas ou impondo ordens sem 
o caráter de regra comum. 

Desta fonna, os decretos executi­
vos indicam-se a forma por que o 
Poder Executivo pratica os atos 
de sua competência e necessários 
ao cabal desempenho de suas 
buições constitucionais. 
Assim sendo, a rigor, por decretos 
do Executivo ou decretos executi­
vos se entende tudo o que é or­
denado pelo Poder Executivo, co­
mo legítimo órgão executor das 
leis, administrador dos negócios 
do Estado e diretor de suas fun­
ções políticas, indispensàveis à 
segurança de sua própria existên­
cia e de sua soberania." 

O "Nóvo Dicionário Jurídico Brasi­
leiro'', de José Naufel, oferece as se­
guiu tes conceituações: 

"DECRETAR - Ordenar por de­
creto. Promulgar um decreto. De­
terminar. Mandar solenemente." 
DECRETO- <Dir. Pub.l - "Dis­
posição emanada de autoridade 
executiva ou judicial que tem por 
objetivo regulamentar uma lei 
ou ordenação, executá-la, fixar 
normas administrativas, realizar 
procedimentos judiciais, est.abele· 
cer regras de polícia ou atender 
algum grave e urgente assunto de 
interêsse público." 
'"DECRETO EXECUTIVO -~ ID\r 
Adm.J - É todo e qualquer ato 
escrito emanado do Chefe de Es­
tado, no exercicio de suas atri­
buições legais. e que contém uma 
determinação." 

No nosso Direito Administrativo é 
tranqüila a caracterização de decre­
tos que regulamenta leis, aprovan­
do os regulamentos. Sã') fontes de 
Di r e i to ; decretos executivos, que 
constituem regulamentos autônomos 
ou de organizações, decorrentes dos 
podêres inerentes ao exercício da au­
toridade e o serviço da administra­
ção. Exemplo: decreto regulamentan­
do a salvaguarda de documentos si­
gilosos. E os simples decretos, veí­
culos de decisões administrativas, de 
repercussão restrita. 

Não é outra a conclusão a que se 
cheg·a numa pesquisa que SE> faça no 
Direito Francês. no Direito Germâni­
co. no Direito Espanhol e no Direito 
Argentino. Carlos Mouchet e Ricardo 
Zorraquim Becu. em ''lntrodución ai 
Derecho" !4.a ed. Editorial Perrot -
Buenos Aires - 1959, pág. 183) assi­
nala, na classificação dos decretos, 
os simples decretos, "que são nume~ 
rosas, pois se expedem diàriamente 
e contêm normas jurídicas indivi­
duais, que se aplicam a um só caso 
e cuja vigência desaparece de um 
modo geral, uma vez cumpridos. A 
maior parte dos autores não os men~ 
cionam entre as fontes do direito ... " 

Pontes de Miranda ensina: 
"Os decretos nem sempre contêm 
regulamentação da lei, porém, 
como a função do Poder Ex& .. 
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cutivo é dentro da Constituição 
e das leis, o decreto pode consis­
tir em a tos de administração e 
de regramento dos atos adminis-. 
tratívos." 

Quando o Presidente da ReiJública 
usa o instrumento do decreto secreto 
é porque a Constituição estipulou 
que é por decreto que êle dá Jnstru .. 
ções, manifesta a sua decisão. Êsse1; 
decretos podem traduzir regulamen .. 
tos autônomos ou de organização e 
podem ser simples atos ordenati-. 
vos que não geram relações jurídica~; 
significativas. 

Mas, o Presidente da República or-­
dena, determina com certa solenída .. 
de. É ordem, mas, em consideraçã<) 
à autorida~e singular que a expede, 
ela se mamfesta por decreto. 

A classificação dos decretos de in ... 
terêsse da administração interna, 
quer sejam de organização ou meras 
decisões, podem ser de alto interêss~ 
da Segurança Nacional. E quem os 
deve classificar? Seguramente o Sr. 
Presidente da República. 

Todos os países, no interêsse de 
sua segurança e de sua defesa, man­
têm sistema de salvaguarda de do­
cumentos sigilosos, incluindo nessa 
categoria de documentos as decisõe~. 
as ordens de ínterésse da segurança. 
A França os tem; os Estados Unidos 
dispõem da Ordem Executiva; a Ale­
manha os consagra. 

Causam espécie. portanto, as posi­
ções assumidas por alguns Líderes do 
MDB, que maliciosamente fazem dis­
torções sõbre o assunto, transfor­
mando ou insinuando que S. Ex.a o 
Sr. Presidente da República chamou 
a si o direito de legislar secreta­
mente. 

A esclerose civica de uns, a mali­
cia de outros, a vadiagem intelectual 
de alguns ou o desejo de faturamen­
to político, os levam a essa atitude, 
gue pondo em dúvida a seriedade 
dessas lideranças, revela pouca ima­
ginação. 

Vejamos as críticas do Sr. Depu­
tado Pedroso Horta. Diz S. Ex.a no 
Jornal do Brasil de 20 do corrente, 
criticando as medidas do Sr. Presi­
dente da República, que "se trata de 
uma figura inteiramente e.stranha, 
teratológica no mundo juridico" e se­
guem considerações desprimorosas ao 
Govêrno. 

Ignora S. Ex.s, na sua crítica, que 
não se trata, absolutamente, de de­
creto-lei - e que foi bandeira da 
Oposição em função de reivindicar 
direitos pat·a o Poder Legislativo e 
com vista ao faturamento político. 
Trata-se de meros decretos-regula­
mentos, de atos do Presidente da 
República, na base das prertogatívas 
conferidas a Sua Excelência pela 
Constituição. Esquece-se ~ nobre 

Deputado Pedroso Horta de que não 
se ordena sôbre a segurança nacional 
com bilhetinhos. Fere com suas ob­
jurgatórias a sensibilidade do Govêr­
no consciente de suas responsabili­
dades na defesa do ínterêsse maior 
da soberania nacional. 

O nobre Vice-Líder do MDB na Câ­
mara dos Deputados, o brilhante e 
talentoso Sr. Deputado Marcos Frei­
re, fêz longo discurso, fazendo colo­
cac;ão inteiramente indevida. argu­
mentando como se o Govêmo esti­
veíl:se a legislar secretamente, o que 
não acontece. pois tais decretos, 11~ 
mitados à segurança nacional, não 
se projetam em relações oll conse­
qüências jurídicas, não são fontes de 
direito, no conceito clãssíco. 

A técnica jurídica consagra êsses 
decretos como decretos de regulamen­
tos e de organização da administra­
ção ou mesmo como decretos veículos 
da decisão da. Presidente da Repú­
blica, no ínterêsse da segurança na­
cional. Cumpre que assinalemos. aqui, 
sempre no ínterêsse da segurança 
nacíonal, porque ísto está escrito no 
texto e é olvidado na discussão por 
malícia, evidentemente. E o Presi­
dente da Repüblica. nas suas respon­
sabilidades e nas demonstrações que 
vem dando à Nação, jamais poderia 
ser vitima da aleivosia de tentar atri­
buir a si o acréscimo de atribui­
ções vedadas pela Constitui<;ão e 
além das atribuições jã pesadas, para 
quem tem grande consciência da de­
fesa do Brasil e se empenha em prow 
gramas do desenvolvimento dêste 
Pais. 

Insinua S. Ex.s o Sr. Deputado 
Marcos Freire e propala o Líder Pe­
droso Horta, na imprensa, que o Pre­
sidente quer legislar secretamente. 
Não existe, absolutamente, no decre­
to. relativamente à salvaguarda dos 
direitos individuais, dos documentos 
secretos, não existe absolutamente 
nenhum propósito de punir quem 
quer que seja, de elaborar leis com 
efeitos juridicos de qualquer nature .. 
za. como se lê na entrevista acrimo ... 
niosa do politico paulista. 

Qualquer pessoa que se dedique 
com seriedade ao exame do problema 
e que não deseje extrapolar para ou­
ttos planos, visando faturamento po­
lítico e para impressionar a opinião 
pública desprevenida, chegara a essa 
conclusão. 

E o fato de o Presidente classifi­
car ésses decretos de secretos não 
encerra. absolutamente, nenhuma no­
vidade. Um decreto é um documento 
e se pretende. portanto, salvaguar­
dar o sigilo dêsses documentos e. 
digo mais, como poderíamos nós gP­
rantir a integridade do interesse da 
segurança nacional. em tõdas as di­
mensões, no mundo conflagrado, com 
serviços de espionagem altamente 

classificados e categorizados, se ãs 
escâncaras, abríssemos a publicidade 
os as:mntos da nossa segurança? Se­
ríamos ingênu0,o;; ou irresponsãveis? 

Mercê de Deus, o Brasíl tem Govêr­
no. Mercê de Deus. êsse Govêrno tem 
consciência de suas responsabilida­
des. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Se­
nador Josê Líndoso. uma pequena in­
terrupção. Eu classificaria êsses cole­
gas que contraditaram a medida legal 
como ruibarbosístas da década de 70, 
que não compreendem ou que ainda 
não se afinaram com o processo cien­
tífico. tecnológico e com a moderna 
política mundial. 

O SR. JOSÉ UNDOSO - V. Ex.• 
vai-me perdoar, não são êles ruíbar­
bosistas, porque Rui Barbosa - e 
eu não defendo simplesmente êsse 
patrimônio em nome da Bahia, por­
que Rui Barbosa não precisa de de­
fesa. mas respondo pela consciência 
jurídica que Rui Barbosa represen­
tou - colocou-se sempre a serviço 
dos supremos interêsses da Pátria. 

Rui Barbosa, que pertenceu ao Go­
vêrno que fêz a RepUblica. que foi o 
mentor intelectual da República. sa­
bia que há segredos de Estado, que 
há interésses nacionais que não po­
dem ser devassados. E isto não é no­
vidade. porque na própria emprêsa 
privada, o Direito Mercantil assegura 
aos empresários a indevassabilidade 
de seus livros. no interêsse dos se­
gredos comerciais. Há o segrêdo ban­
cário. Por que não existir no interês­
se do Estado, quando se trata de se­
gurança nacional? 

Realmente, é querer extrapolar, é 
querer criar clima emocional que che­
ga representar mesmo um desserviço 
à Pátria. A nobre Oposição tem am­
plo campo para exercitar sua ativi­
dade construtiva dentro da crítica, 
sem necessitar distorcer as medidas 
governamentais nesse campo, onde 
devemos sempre nos encontrar uni­
dos a serviço do Brasil. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Foi is­
so que quis dizer. V. Ex.a me perdoe, 
falei ruibarbosistas no bom sentido 
da palavra. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
o esclarecimento de V. Ex.a 

Não poderão. portanto, elementos 
responsáveis da Oposição, absoluta­
mente, se ater a assuntos que não 
têm possibilidade de fazer acionar 
nem a emoção dos ingênos, quanto 
mais a vigilância cívica de parlamen­
tares como nós. que constituímos a 
Maioria e que estamos vinculados, por 
ideal. por responsabilidade. por cons­
cíência ao Partido do Govêrno, aju­
dando na obra revoluciOnária de re­
construção da Pãtría e de projeção 
dessa Pátria como potência perante o 
mundo. 
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Teríamos mais a analisar conside­
rando ainda, a posição do Líder Se­
nador Franco Montara, que ontem le­
vantava questão na Comissão de 
Constituição e Justiça, através de 
um documento em que S. Ex.a não 
soube se valer nem da sugestão de 
classificação dos documentos sigilo­
sos nem da ordem regimental, um 
documento inominado. Propunha S. 
Ex.a que aquela Comissão fizesse es­
tudos, interpelasse, ou melhor, mani­
festasse por fim, em conseqüência da 
sua obrigação, ou da sua competência 
de fiscalização dos atos do Poder Exe­
cutivo, a sua estranheza pela existên­
cia de decretos secretos, após estudos 
jurídicos da matéria. 

A Comissão de Constituicão e Jus­
tiça não se impressionou· com do­
cumento do eminente Senador pau­
lista, o qual é, como certas frutas, 
fôfo, sem sumo, sem vitaminas. c di­
riamos contudo que essa classifica­
ção não afeta o aprêço que temos à 
figura do Líder Franco Montara. Mas 
a pobreza do documento, a falta de 
imaginação. o despropósito do mes­
mo. não honram a categoria intelec­
tual dêsse ilustre professor e líder da 
Oposição. 

Pois bem. Não há porque indagar 
d~·. natureza dêsse decreto; não há 
porque se deter em tôrno disso, quan­
do a Constituicão Federal aí está a 
dizer que é umã. das prerrogativas do 
Presidente da República baixar de­
cretos, aí está a definir e a atribuir 
ao Chefe do Govêrno inclusive figu­
rando como crime de responsabilidade, 
a sua missão ou negligência no as­
sunto, estar atento e garantir o cli­
ma de segurança interna do País. Por 
que. então, levantar~se tal problema, 
querendo dimensioná-lo como alguma 
-coisa de anormal e extravagante, 
quando êle, realmente, é rotina vi­
gilante dos interêsses da Pátria? 

Desejávamos, nesta tarde, repor as 
coisas nos devidos têrmos. Desejáva­
mos como que chamar à ordem a 
consciência cívica da Nação, para (]Ue 
não se deixe embair por argumf'ntus 
que escondem simplesmente um pro­
pósito de intima significação pois não 
têm nenhuma grandeza êsses pro­
pósitos que, abandonando os interês­
s~s maiores da segurança nacional, 
vtsam, simplesmente, objetivos estri­
-tamente partidários ou eleitoreiros. 

Definimos. assim, em nome da nos­
sa liderança, em nome do nosso Par­
tido, na consciência de que estamos 
prestando um serviço à opinião pú­
blica brasileira, a verdadeira dimen­
são dêsse problema, que só tem um 
aspecto a ser ressaltado, que só tem, 
realmente, uma luz para ser vista: é 
aquêle aspecto, é aquela luz que en­
foca o Presidente da República como 
o responsável pela segurança nacio­
nal e consciente disso num mundo 
tumultuado, em que a guerra não é 

mais a guerra convencional, mas sim 
é a guerra insidiosa da subversão, é 
a guerra que se faz também em tôr­
no da tecnologia, em busca dos se­
gredos da técnica da indústria que, 
muitas vêzes, são de maior interês­
se da segurança nacionaL É a guerra 
que se faz em múltiplas facetas, 
em campos diversos, no silêncio sub­
repticio da espionagem, em descon­
certantes processos de todos os mo­
dos e de tôdas as formas, cumprindo, 
portanto, àqueles que têm a grave 
responsabilidade de dirigir o País, re­
dobrarem a vigilância no concernen­
te às providências necessárias para 
garantir a tranqüilidade do povo. Res­
saltados, ésses aspectos e colocado o 
problema nos seus devidos têrmos, 
pela evidência do aspecto juridico e 
técnico, pela frieza dos argumentos 
dos doutôres, pela palavra dos trata­
distas, pelo bom senso, enfim, eis que 
cabe realmente à nobre Oposição ser 
convidada a prestar serviços ao País 
na função da crítica construtiva nos 
terrenos em que possa haver opção 
para crítica, no desejo que sabemos 
que nos é comum de construir esta 
Pátria, que não pode absolutamente 
dormir a sono sôlto, sem a vigilância 
de todo um serviço de segurança e 
de todo um sistema de defesa, para 
que êle se eternize dentro dos propó­
sitos de uma pátria que constrói uma 
sociedade aberta, com os valôres po­
sitivos da democracia e da justiça 
social. <Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. 
Presidente, peço a palavra como Lí­
der da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Líder da Minoria, Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder da Minoria - Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, inicial­
mente cumpre-me lamentar que 'lC 

término de um ano df' colaborat;ão e 
de harmonia, tenha partido da agre­
miação majmitrifll a insnliU:t agres­
são aos integrantes dl) Partido minv­
ritário. 

Realmente, Sr. Presidente, é possí­
vel, para os que apenas cultuam o po­
der em todos os tempos, e através de 
todos os homens, que sejamos nós, da 
Oposi~ão, os esc.leróticos, os malicio­
sos, os pregoeiros, os intérpretes da 
vadiagem política neste País. 

Sei, Sr. Presidente, que há os rui­
barbosistas, mas ês.ses são aquêles que 
continuam fiéis à pregação do mestre, 
enquanto outros, no decorrer dos anos, 
são, ao mesmo tempo e sucessiva­
mente, juscelinistas, janistas. janguis­
tas, castelistas, costassivistas, medt­
cistas e serão istas tantas vêzes subi­
rem novos presidentes da República. 
(Muito bem!) (Não apOiado!) 

Sr. Presidente, acredito que as pa­
lavras da eloqüência amazônica do 
nobre "Senador José Lindoso não tra­
duzem fielmente a fidalguia, a com­
preensão e a finura com que o nobre 
Senador Filinto Müller tem conduzido 
os trabalhos desta Sessão legislativa, 
hoje, como os conduziu no passado e, 
certamente, os conduzira daqui por 
diante. Mas não posso deixar de en­
cerrar estas breves palavras ... 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Não 
posso. Agora, não posso conceder 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a se re­
cusa ao debate? É assunto que é ne­
cessário que seja fixado nos devidos 
têrmos, nos Anais da Casa, com vistas 
à História. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não; 
eu não quero fazer um debate. Quero 
apenas fazer uma declaração. 

Sr. Presidente, hoje é Dia de Ação 
de Graças. Voltemos os nossos olhos 
para os céus e abramos as Escrituras. 
Então, em nome da Minoria posso 
dizer: "Perdoai-lhes, Senhor, êles não 
sabem o que fazem". (Muito bem!) 

O SR. FILINTO MüLLER - Sr. 
Presidente, peço a palavra, como Lí­
der da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Filinto Müller, como Lí­
der da Maioria. 

O SR. FILINTO MÜLLER (Como 
Líder da lUaioria. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o nobre 
Senador Nelson Carneiro, eminente 
Líder da Minoria, querendo refutar ao 
nobre Senador José Lindoso, que não 
fêz mais do que apontar agressões que 
foram dirigidas, não nesta Casa, não 
pelos integrantes da Bancada do MDB 
no Senado, mas que foram dirigidas 
por parlamentares ao Govêrno e a 
componentes da bancada governista; 
S. Ex. a, o nobre Senador Nelson Cár­
neiro, querendo revidar as palavras 
candentes, mas justificáveis e com;_ 
preensivas do Sr. Senador José Lin­
doso, êle próprio incidiu no êrro que 
apontava porque, por sua vez, agre­
diu a Maioria atribuindo-lhe uma ati­
tude de permanente apoio a êste ou 
àquele Govêrno. 

Nós não somos "istas"; somos bra­
sileiros. (Muito bem!) Nós, da ARE­
NA, apoiamos o Govêrno que mereCer 
o nosso apoio. Apoiamos os governos 
que estejam a serviço, realmente, ctos 
interêsses da Pátria. Não temos preo­
cupações pessoais. 

Aqui mesmo, neste Senado da Re­
pública, quando Presidente da Re­
bública o Sr. Jânio Quadros muitas 
vêzes nós os que constitulamos ·a 
Maioria, apoiamos atos de s. Ex. a MaS, 
tenho a satisfação de dizer, jamais 
cruzei os portais do Palácio do Pia-
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nalto, ainda mesmo quando solici­
tado indiretamente a fazê-lo. Apesar 
de ter sido, em várias oportunidades, 
visitado pelo Sr. Jânio Quadros -- re­
pito - jamais cruzei os portais do 
Palácio do Planalto. 

Quando o Sr. Getúlio Vargas, a 
quem eu tive a honra de servir du­
rante longos anos, voltou ao Govêrno 
em 1950, e eu já havia tomado posição 
leal ao lado da Cristiano Machado, 
jamais fui ao Palácio do Catete en­
tender-me com o Presidente, de quem 
me considerava amigo e admirador. 

E esta, Sr. Presidente, a minha ati­
tude e a atitude dos componentes da 
ARENA. Quando um Presidente está 
realmente servindo aos interêsses na­
cionais, nós não temos dúvida em dar­
lhe apoio. Se, porém êle foge a êsse 
dever, nós temos a obrigação, e a cum­
primos, de combatê-lo. 

Assim, Sr. Presidente, querendo re­
futar ao que entendia uma agressão, 
que não foi feita, absolutamente, aos 
componentes cta bancada do MDB no 
Senado, mas que foi uma restrição 
justa e natural às agressões que te­
mos sofrido, o nobre Senador Nelson 
Carneiro - permita-me S. Ex. a - la­
mentàvelmente enveredou também 
pelos caminhos da agressão, o que é 
muito estranho na pessoa de S. Ex.a, 
sempre tão elegante, tão fino e tão 
educado. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO M{)LLER - Com 
todo prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto -É lamentá­
vel que depois de um ano de trabalho, 
em que nós da Oposição, e reconhe­
cemos que grande número de Sena­
dores da Maioria, todos procuramos 
manter dentro desta Casa um clima 
de entendimento, com a Oposição co­
laborando com a Maioria no sentido 
de melhorar os projetos governamen­
tais, é, lamentável que, ao final dêste 
ano de bom entendimento, soframos 
ataque violento como o que acaba de 
ser feito, injuriados por um Senador 
da Maioria. Acredito S. Ex.a não in­
terprete o pensamento, pelo menos da 
totalidade dos Senadores da ARENA, 
que hão de fazer restrições ao dis­
curso que vem de ser pronunciado, e 
que é lamentável que fique registrado 
nos Anais do Senado Federal. 

O SR. FILINTO M{)LLER - O nobre 
Senador Amaral Peixoto manifesta 
seu ponto de vista, e se esquece, ao 
fazê-lo, das agressões contínuas que 
são dirigidas, da tribuna da Câmara 
dos Deputados, aos membros da Maio­
ria. O nobre Senador José Lindoso po­
deria ter feito esta restrição, poderia 
ter-.se referido à Oposição na Câmara 
dos Deputados. 

A verdade, Sr. Presidente, é que nós 
recebemos pedradas. Não estamos 
aqui para agradar ninguém. Estamos 
aqui respeitando sempre os direitos da 

Minoria, na manifestação de seu pen­
samento, respeitando-os tm todos os 
momentos, dando exemplo de educa­
ção democrática. No entanto, somos, 
permanentemente, agredidos, não 
aqui - e a restrição que o nobre Se­
nador José Lindoso poderia e talvez 
deveria ter feito seria esta de dizer 
que estava respondendo às agressões 
que o Govêrno e a sua Bancada vêm 
recebendo constantemente, não nesta 
Casa, mas de elementos da Oposição, 
que falam em nome da Oposição, que 
são lideres da Oposição e que não têm 
o menor respeit.o à dignidade do Pre­
sidente da República e dos integran­
tes de nosso Partido. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex. a um aparte, nobre Senador Filinto 
Müller? 

O SR. FILINTO M{)LLER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo dizer 
que a resposta de V. Ex.a foi instao~ 
tâneamente autêntica e magistral. 
Absolutamente não coloco no rol dos 
parlamentares que, através de comen­
tários alegadamente jurídicos, foca­
lizam decisão presidencial, como mo­
tivadores do discurso do Sr. Senador 
José Lindoso. Não acredito, repito, 
que a Bancada do MDB no Senado 
perfile aquêles pontos de vista, a não 
ser na área meramente jurídica. mas 
considero o discurso do ilustre repre­
sentante do Amazonas como inter­
pretando o meu pensamento. o pen­
samento de tôda a ARENA do Sena­
do, relativamente às agressões for­
muladas na outra Casa do Congres­
so. E, o que é pior, são agressões 
em que o destempêro de alguns par­
lamentares do MDB da Câmara dos 
Deputados procura atingir a figura 
digna do Sr. Presidente da Repú­
blica com o ridículo e a jocosida­
de. evidenciando falta absoluta de 
respeito. De modo que o sentido do 
meu aparte é salientar que o emi­
nente Senador José Lindoso dirigiu o 
seu pronunciamento àqueles que real­
mente operam em tôrno de retaliações 
ao respeito devido ao Primeiro Magis­
trado da Nacão. A resposta de V. Ex.a 
à agressão feita pelo Sr. Senador Nel­
son Carneiro. que. precipitadamente, 
temeràriamente, via no pronuncia­
mento do Senador José Lindoso crí­
ticas específicas à Bancada do MDB 
no senado, que realmente não ocor­
reram. Em terceiro lugar, não era 
realmente possível suportar por mais 
tempo o passionalismo d a q u e l a 
agressão. 

O SR. FILINTO M{)LLER - Agra­
dece a V. Ex.a, nobre Senador Eurico 
ReZende, o aparte com que acaba de 
me honrar. V. Ex.a realmente especi­
ficou bem o problema: as palavras do 
nobre Senador José Lindoso, que me­
recem todo o nosso apoio, não se di­
rigem absolutamente, nem poderia ser 
dessa forma. aos membros da Banca­
da do MDB no senado. S. Ex.a inclu-

sive cometeu um êrro ao se referir ao 
nobre Senador Franco Montara, autor 
de um extravagante requerimento, e 
declarou tratar-se de um Líder do 
MDB, o que não é exato. O nobre Se­
nador Franco Montoro não é Líder 
nem Vice-Líder da sua Bancada no 
Se·nactor. 

De modo que, por isso, me estranhou 
qt:e o nobre Senador Nelson Carneiro, 
sempre tão gentil, tão delicado, fina­
mente educado, e que tem recebido da 
nossa parte tôda a demonstração de 
apréço e de respeito que merece, te­
nha-se permítído lançar sôbre todos 
nós uma pec~a de adesismo que não 
é exato, porque nós, repito, estamos 
sempre atentos ao cumprimento do 
nosso dever a serviço da Pátria. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FIL!NTO M{)LLER - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Lider, 
desejaria simplesmente assinalar dois 
aspectos do problema: primeiro é 
comprovar, através de documentos, as 
agressões de que o Govérno da Repú­
blica têm sido vítima, reiteradas vé­
zes, pelas lideranças do MDB. O 
Jornal do Brasil de 20 de novembro 
t.raz declaracões do Líder Pedroso 
Horta. O GlObo da mesma data diz: 

"MDB ABRE LUTA CONTRA O 
SIGILO PARA DECRETOS 

O Deputado Tales Ramalho, se­
cretário~geral do MDB, informou 
ontem no Rio que até o próximo 
dia 26 o líder Pedroso Horta su­
birá à tribuna da Câmara para 
protestar, em nome do partido, 
contra o recente decreto presiden­
cial que autoriza o Executivo a 
baixar decretos sigilosos sôbre as­
suntos de segurança naciona1." 

E tece comentârlos desprimorosos 
sôbre um assunto de rotina adminis­
trativa. O Líder do MDB na Câmara 
dos Deputados, Professor Pedroso 
Horta - e isto realmente é preciso 
que seja assinalado - classifica éste 
Decreto de teratológico. O nobre 
Deputado Marcos Freire pronuncia no 
dia 23 de novembro de 1971, discurso 
que não corresponde, na técnica ju­
rídica, à verdade sôbre a exata sig­
nificacão do Decreto presidencial. No­
bre Lí"der, V. Ex.a sabe perfeitamente 
que nós não costumamos em nossa 
conduta parlamentar, criar situações 
que não sejam baseadas em documen­
kção. A ARENA, Partido majoritário, 
se conduz sempre através do exemplo 
de V. Ex.a, do exemplo de nossos Lí­
deres, com todo o cavalheirismo com 
a nobre Oposição. Mas é preciso, Se­
nhor Presidente, Srs. Senadores e no­
bre Líder, que não se confunda ab­
solutamente a generosidade, a com­
preensão da função da Oposíção, com 
a tolerância às criticas descabidas, que 
tanto mais são dolorosas quanto in-
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justas e tanto mais irritantes quanto 
improcedentes. 

O SR. FILINTO MÜLLER - Muito 
gTato ao aparte do -eminente Senador 
José Lindoso. 

Sr. Presidente, vou encerrar estas 
considerações, que fiz questão de dei~ 
xar registradas nos nossos Anais co~ 
mo um revide - e lamente usar o 
térmo - à agressão que sofremos par~ 
tida do eminente Senador Nelson Car~ 
neiro. 

Quero assegurar a V. Ex.a, Sr. Pre~ 
sidente, que nós, Senadores da Maio~ 
ria, que o Partido da Maioria dâ seu 
total apoio ao Presidente Médici, por~ 
que sabe que està apoiando um bra~ 
sileiro que tudo faz e tudo -empenha a 
serviço do Brasil. Em outras oportu~ 
nidades, nós que aqui estamos reuni~ 
dos debaixo, hoje, de uma mesma 
bandeira, estivemos em oposição a ou~ 
tros brasileiros, porque entendíamos 
que êles não estavam corresponden~ 
do às justas e legitimas aspirações do 
povo brasileiro. 

Não podemos aceitar, Sr. Presiden~ 
te, a pecha de adesistas a todos os go~ 
vernos. E aqui estaremos, enquanto 
estiver em vigor o nosso mandato, no 
cumprimento do nosso dever, para di~ 
zer a verdade, para aplaudir os atos 
que mereçam aplausos e para criticar 
todos aquêles que sejam contrários ao 
interesse nacional. 

É só Sr. Presidente. (Muito bem! 
.1\luito bem! Palmas.) 

Comparecem mais as Srs. Se­
nadores: 

José Esteves- Fausto Castello­
Branco - Virgilio Tâvora - Di­
narte Mariz- Jessé Freire- Mil­
ton Cabral- Paulo Guerra- Luiz 
Cavalcante - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Gustavo Capa­
nema - Magalhães Pinto - Car­
valho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osi­
res Teixeira - Accioly Filho -
Matos Leão- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Terminado o período des~ 
tinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDE~f DO DIA 

Item 1 

"Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 246. de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista. solicitando a transcri­
ção nos Anais do Senado do dis­
curso proferido pelo ex-Governa­
dor Luiz Vianna Filho, na sede da 
Associação Baiana de Imprensa, 
onde focaliza a vida do insigne 
brasileiro Rui Barbosa, na soleni-

• 

dade do 122.0 aniversário de seu 
nascimento, tendo 
PARECER F A VORAVEL. sob nú­
mero 603, de 1971, da Comissão 

- Diretora." 
Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) 

Item 2 

"De iniciativa do Sr. Presidente da 
República 

"Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 76, 
de 1971 rn.0 410-B/71, na Casa de 
origem), que autoriza doação de 
próprio nacional â Prefeitura de 
Juiz de Fora, no Estado de Minas 
Gerais, e dá outras providências, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL. sob n.o 
609, de 1971. da Comissão 

- de Finanças." 
Em discussão o projeto. 
Se neuhum dos Senhores Senadores 

desejar discuti-lo, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Estâ aprovado. 
O projeto irâ à sanção. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 76, de 1971 

(N,0 410-B/71, na Casa de origem) 

COE INICIATIVA DO 
PRESIDENTE DA REPúBLICA) 

Autoriza doação de próprio na­
cional à Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora, no Estado de Minas 
Gerais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 -É o Poder Executivo auto­
rizado a doar à Prefeitura Municipal 
de Juiz de Fora, no Estado de Minas 
Gerais, o terreno com a ârea de 5. 506 
m2 (cinco mil, quinhentos e seis me­
tros quadrados), integrante de pró­
prio nacional jurisdicíonado ao Mi­
nistério do Exército e situado às mar­
gens do Córrego da Independência, 
próximo à Praça António Carlos, na-

quele Municipio, mediante indeniza­
ção de benfeitorias no valor de Cr$ .. 
92.570.50 tnoventa e dois mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e cin­
qüenta centavosJ, de acórdo com os 
elementos constantes do processo pro­
tocolizado no Ministério da Fazenda 
sob o n, 0 33,209, de 1969. 

Art. 2.0 - o terreno a que se refere 
o art. 1.0 será utilizado como logra­
douro público 1 urbanização do Cór· 
rego da Independência l. 

Art. 3.0 
- A indenização à. União 

Federal, pela Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora, de CrS 92.570,50 lnoven­
ta e dois mil. quinhentos e setenta 
cruzeiros e cinqüenta centavos), COl'­
respondente ao valor atribuído às ben­
feitorias que existiam na área em 
doação e que fal·am demolidas para 
realizacão das obras de urbanização, 
poderá· ser recebida em dinheiro ou 
em prestação de serviços, na forma 
acordada entre a referida Prefeitura 
e o Ministério do Exército. 

§ 1.0 - Os recursos em dinheiro 
provenientes da indenização a que se 
refere êste artigo serão destinados ao 
Fundo do Exército, para aplicação em 
obras de urbanizacão de interêsse do 
Ministério do ExérCito, na área sob a 
jurisdição da 4.a Região Militar. 

~ 2.0 - Havendo pagamento em 
prestação de serviços, caberá ao Mi­
nistério do Exército fiscalizar sua 
execu<:-ão . 

Art. 4.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério do 
Exército, crédito especial até o limite 
de CrS 92. 570,50 1 noventa e dois mil, 
quinhentos e setenta cruzeiros e cin­
qüenta centavosl, para aplicação dos 
recursos de que trata Q art. 3.0 , na 
forma ali prevista, com a seguinte 
classificação: Programa - Habitação 
e Planejamento Urbano; Projeto -
Obras de Urbanização na área sob a 
jurisdição da 4.a Região Militar, atra­
vés do Fundo do Exército; Categoria 
Econômica 4 .1.1. O. 

Art. s.o - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 27, de 1971 fn. 0 18-A/71, na 
Câmara dos Deputados), que 
aprova as contas do Presidente da 
República, relativas ao exercicio 
de 1969, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob nú­
mero 575, de 1971, da comissão 

- de Finanças." 
Em discussão o projeto . 
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Se nenhum dos Senhores Senado­
re.s pesejar usar da palavra, encerra. 
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se senta­
dos. <Pausa.) 

Esta aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

Ê o seguinte o projeto apl:'o­
vado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 27, de 1971 

(N.0 18-A, de 1971, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí­
cio de 1969. 

:. O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da RePú­
blica, relativas ao exercicío de 1969, 
na forma dos arts. 47, item VIII, e 
83, ítem XVIII, da Constituição F'e­
deral de 1967, e arts. 44, item vrn. e 
81, item XX, da Emenda Constitucio­
nal n.0 1, de 1969, com ressalvas àqUe­
le.s valôres lançados à conta de "Di­
versos Responsáveis", incluídos no 
Resultado do Eexrcício Financeiro fa­
ce ao disposto no Decreto-lei n.0 836, 
de 8 de setembro de 1969, dependen­
tes de verificação final pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Art. 2.0 - :Este decreto legislativo 
e.ntrará em vlgor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 

"Discussão, em primeiro tutno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

87, de 1971, de autDria do Sr. Se­
nador Wilson Campos, que dis­
põe sôbre a averbação do paga­
mento de títulos protestados, e dá 
outras providências, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n. 0 

592, de 1971, da Comissão 

- de Constituição e .Justiça, com 
emendas que oferece de núme­
ros 1-CCJ e 2-CCJ." 

~Em discussão o projeto. 

. Sôbre a mesa emenda que vai ser li­
dá pelo Sr. 1.0 ~Secretário. 

É lida a seguinte 
Emenda n.0 1 (de Plenário) 

Inclua-se, onde couber, o seguinte 
artigo: 

"Art. -No protesto de título o 
devedor será identificado pelo no~ 
me e filiação." 

Justificação 
A emenda se impõe_. face à coinci­

dência de nome. Na filiação se caracw 
teriza a pessoa. 

Sala das Sessões, e·m 25 de novem­
bro de 1971. -Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTI! (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão o projeto e 
a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa,) 

Está encerrada. 
A matéria voltará à Comissão de 

Constituição e Justiça para estudo da 
emenda de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE /Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Ordem do 
Dia, vai~se passar à votação do Re­
querimento n.0 266/71, lido no ex­
pedlente. 

Em votação o requerimento. 
O SR. NELSON CARNEIRO- Pe­

ço a palavra, sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - com a palavra o nobre 
Líder da Minoria, Senador Nelson 
Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presídente, no de­
sempenho de missão de colaboração 
com a Maioría, para não criar entra­
ve aos projetos de ínterêsse nacional, 
a Minoria vota a favor do requeri­
mento de urgência. Tem sido sem­
pre est..t a sua conduta e continuará 
sendo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer .sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se 

à apreciação da matéria. 
"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara, n.0 81, 
de 1971 (n.0 433-A/71, na Casa de 
origem}, que estabelece regime 
de gratificação ao pessoal à dis­
posição do FUNRURAL, e da ou­
tras provjdências." 

Sôbre a mesa, pareceres das Comis­
sões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças, que_ serão iidos pelo Sr. 1.0~ 
Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES 
N.0 s 619, e 620, de 1971 

Sóbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.o 81, de 1971 (n.0 433-A, 
de 1971, na Câmara), que esta­
belece regime de gratificação ao 
pessoal à disposição do ....... . 
FUNRURAL e dá outras provi .. 
dências. 

PARECER N.0 619 

Da Comissão de Serviço Público 

R ela to r: Tarso Dutra 

O Projeto de lei n.0 81, de 1971, de 
iniciativa do Poder Executivo e já 
aprovado, sem emendas, na Câmara 
dos Deputados, procura estabelecer, 
em relação ao pessoal pôsto à dispo­
sição do FUNRURAL, normas subsi­
diárias à Lei Complementar n.0 11, de 
25 de maio de 1971. Ha, em relação à 
Exposição de Motivos do Ministério 
do Trabalho e o texto do Projeto 
(Arts. 1.0 e 5.0 ) uma nítida desade­
quação quanto ao que se procura 
motivar e o que resultou consignado 
na proposta legislativa. O artigo 1.0 

se apresenta com urna redação con­
fusa. O artigo 5.0 enuncia apenas, sem 
qualquer referência à matéria justifi­
cada, a regra tradicional da entrada 
em vigor da lei na data de sua publi~ 
cação. 

O exame da proposição, indepen­
dentemente dessas observações, mos­
tra, entretanto, a preocupação de: 

a) assegurar aos servidores adidos 
ao FUNRURAL retribuição adi­
cional correspondente a um regi­
me de 40 horas semanals de tra­
balho; 

b) o interêsse de qualificar as hmw 
ções exercidas no referido órgão, 
tendo em vista a formação pro­
fissional seletiva dos respectivos 
. servidores; e 

c) tornar obrigatória, a partir de 
janeiro de 1972, para o adqui­
rente ou consignatário nas obri­
gações de produtor e pelo próprio 
produtor quando industrializar 
ou vender diretamente seus pro­
dutos, a apresentação do Certifi­
cado de Regularidade de Situa­
ção e Certifícado de Qqitação 
expedidos pelo FUNRURAL. 

Sob quaisquer dês.ses aspectos, a 
iniciativa governamental pode mere ... 
cer acolhimento, quando objetiva não 
sOmente aumentar a produção de 
trabalho dos servidores do ........ . 
FUNRURAL, mas, ainda, ampliar os 
serviços de assistência à saúde dos 
trabalhadores rurais e seus depen­
dentes. 
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Somos. quantum et in ratia, por 
.sua aprovação. 

Sala das Comissões. em 24 de no­
vembro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Tarso Dutra, Relator -
Heitor Dias - Augusto Franco 
Osires Teixeira. 

PARECER N.0 620 

Da Comi:ssão de Finanças 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

Em conformidade com o artigo 51 
da Constituição, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação 
do Congresso Nacional o presente pro­
jeto, que estabelece regime de gratifi­
cação ao pessoal à disposição do 
FUNRURAL. 

2. Na exposição de motivos que ins­
trui a inicia ti v a presidencial. o Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social 
salienta que a proposição tetn a fina­
lidade de adjetivar a Lei Complemen­
tar n.0 11, de 1971, que institui o Pro­
grama de Assistência ao Trabalhador 
Rural, conferindo a êsse diploma 
legal ntaior factibilidade na sua exe­
cução. 
3. Do ponto de vista financeiro, 
cumpre ressaltar que o artigo 1.0 da 
proposição se refere à retribuição 
fixa do Pessoal pósto à disposição do 
FUNRURAL pelo INPS. 

tsses servidores. todavia, farão jus 
a uma gratificação especial. fixada, 
anualmente. pelo Ministro do Traba­
lho e Previdência Social <art. 2.0 ). 

que será incorporada para fins de 
aposentadoria e pensão, aos venci­
mentos dos aludidos funcionários 
(art. 3.0 l. 

Pelo artigo 4.0 , o contribuinte do 
FUNRURAL será obrigado a apresen­
tação dos certificados de regularidade 
de situação e de quitação, para os 
efeitos previstos nos artigos 141 e 142 
da Lei n.0 3.807, de 1960, que tratam 
de recebimento de subvenções orça­
mentárias, participação de concor­
rências públicas, alienação de imóveis, 
etc., por parte das emprêsas. 
4. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a matéria, aprovou-a sem 
observações. 
5. O projeto. como se depreende, 
tem o objetivo de possibilitar ao 
FUNRURAL a obtenção de servidores 
qualificados, através de gratificação 
especial fixada pelo Ministro do Tra­
balho e de outras vantagens. 

O titular dessa Pasta assim se pro-
nuncia sôbre o a,s.<;unto: 

•·recorre-se a providências im­
prescindíveis, destinadas a pos­
sibilitar ao FUNRURAL a obten­
ção de servidores qualificados, 
atendendo-se as peculiaridades 
adnlinistrativas do órgão, que 
atuará apenas com pessoal requi­
sitado, portanto sem quadro pró-

' 

próprio - pelo menos no inter­
regno inicial, de um ou dois anos 
- dentro de um sistema de tra­
balho cujos resultados se têm 
mostrado bastante satisfatórios, e 
cuja continuidade assegura efi­
ciência da "atividade-meio" a 
cu&tos módicos, através da utili­
zação de pessoal pouco numeroso, 
pela premiação à qualidade e 
freio à quantidade, e mediante a 
adjudicação do trabalho prosaico 
a terceiros, disciplinado em con­
tra tos com pessoas jurídicas; 
além disso. a modalidade repre­
senta um estimulo. e a prática de 
justiça, em relação aos servido­
res que se vêm dedicando com 
entusiasmo e inusitado esfórco 
às t.:1.refas que competem ao . :. 
FUNRURAL". 

5. Sem embargo, entretanto, enten­
demos que a proposh:;ão ora em exame 
se inscreve no conjunto de medidas 
que visam à progressiva implantação 
de uma politica salarial tendente a 
valorizar o servidor pUblico e corrigir 
as distorções que impedem a criação 
de um funcionalismo eficiente, mas. 
por outro lado, notamos a conveniên­
cia de serem introduzidas certas mo­
dificações que a nosso ver melhoram 
os objetivos da proposição ora em 
exame, razão pela qual apresentamos 
a seguinte: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
N.0 I-CF 

Dê-se ao Projeto a seguinte reda-
ção: 

"Art. 1.0 
- O vencimento ou sa­

lário do cargo ou emprêgo efetivo 
ocupado pelo servidor pôsto à 
disposição do FUNRURAL pelo 
INPS ou por órgão federal. esta­
dual ou municipal continuará 
sendo pago pe-lo ól'gão de origem, 
que haverá do FUNRURAL a im­
portância correspOndente à des­
pesa realizada com ésse pagamen .. 
to. 
Parágrafo único - O disposto 
neste artigo aplica-se ao pessoal 
cu.ias relações de emprego são re­
gidas pela Consolidação das Leis 
do Trabalho. 
Art. 2.0 

- Os servidores postos à 
disposição do FUNRURAL na for­
ma do artigo anterior farão .ius 
a gratificação especial, fixada em 
tabela aprovada anualmente pelo 
Presidente da República. median~ 
te proposta do Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, enca~ 
minhada através do órgão Cen­
tral do Sistema de Pessoal. 
Parágrafo único - A gratificação 
especial de que trata êste artigo 
será fixada e concedida tendo-se 
em conta: 
a) a exigência de 40 (quarenta) 
horas semanais de trabalho; 

b) a natureza específica das atri­
buições, a formação profissional 
exigida e o nível hierárquico; e 

c) a correspondência das atribuf .. 
ções com as dos ocupantes de car­
gos em comissão ou funções gra­
tificadas equivalentes no Serviço 
Público Federal. que estejam em 
regime de tempo integral e dedi­
cação exclusiva. 
Art. 3.0 - A gratificação a que 
se refere o artigo 2.0 serà incor­
porada. para exclusivo efeito de 
aposentadoria e pensão, aos ven­
cimentos dos servidores da admi­
nistração federal, direta ou indi­
reta. requisitados pelo FUNRU· 
RAL, incidindo sôbre ela os per­
centuais de contribuição previ­
denciária. 
Parãgrafo umco - A incorpora­
ção de que trata êste artigo será 
feita à razão de 1/30 fum trinta 
avos) da gratificação por ano de 
efetivo exercício no FUNRURAL. 
Art. 4.0 - Serâ obrigatório, a par­
tir do mês de janeiro de 1972, pa­
ra os contribuintes do FUNRURAL 
a que se refere o artigo 15. item 
I, alíneas a e b, da Lei Comple .. 
mentar n. 0 11. de 25 de maio de 
1971. a apresentação de Certifica­
do de Regularidade de Situação e 
Certificado de Quitação expedidos 
pelo FUNRURAL, nos mesmos 
casos e para os mesmos efeitos 
previstos nos artigos 141 e 142 
da Lei n.0 3 .807. de 26 de agósto 
de 1960. 
Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 
Art. 6.0 - Revogam-se M dispo­
sições em contrãrio." 

Ê o parecer. 
Sala das Comissões, em 23 de no­

vembro de 1971. - Ruy Santos, Pre­
sidente - Lourival Baptista, Relator 
- Geraldo Mesquita - Celso Ramos 
- l>inarte Mariz - Tarso Dutra 
Danton Jobim - Amaral Peixoto 
Flá11io Brito - Antônio Carlos -
Wilson Gonçalves - José Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A Comissão de Serviço 
Público Civil foi favorável ao projeto, 
tendo a Comissão de Finanças con­
cluído por substitutivo integral. 

Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sóbre a cons­
titucionalidade e juridicidade do subs­
titutivo apresentado pela Comissão dé 
Fin:mças. 

Tem a palavra o nobre Senador Hel­
Vídio Nunes, Relator designado. 

O SR. HELVtDIO NUNES (Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o Projeto de 
Lei da Câmar .. n.0 81. que estabelece 
regime de gratificação ao pessoal à 
disposição do FUNRURAL e da outra.s 



6670 Sexta-feira 26 DIARIO DO C.ONC;IlESSO NACIONAL (S•çiio 11) 
-=== .... ====-===============~~~===~.;,..======-·--· --· -= 

Nov~mhro rle 1971 

providências, ê oriundo de mensagem 
do Exm.0 Sr. Presidente da República. 

Na Comissão de Finanças, o nobre 
Senador Lourival Baptista ofereceu 
substitutivo à proposição original, 
que está consubstanciado na Emenda 
n.o 1. 

Na verdade, Sr. Presidente, o subs­
titutivo dá um tratamento melhor, 
dentro da técnica jurídica, ao projeto 
original: mais conciso, mais preciso, 
com um dogmatismo jurídico real­
mente perfeito. o nôvo tratamento 
dado ao Projeto de lei da Câmara, 
n.0 81, merece inteira aprovação da 
Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal. 

Nessas condições, a Comissão, des­
prezando a redação original, entende 
que merece inteira aprovação a 
Emenda substitutiva n.0 1, da Comis­
são de Finanças, que, do ponto de 
vista jurídico, é perfeita; do ponto 
de vista da técnica legislativa, exce­
lente, e, como a proposição original, 
não fere a Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é pela cons­
titucionalidade e juridicidade do subs­
titutivo da Comissão de Finanças. 

Concluída a instrução da matéria, 
passa-se à sua aprecíação. 

Discussão do projeto e do substitu­
tivo. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti~los, encerrarei a discussão. 
tPausa.) 

Encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem 

preferência regimental. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica pre­

judicado o projeto, nos têrmos do ar­
tigo 338 item XVI do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Estando a matéria em re­
gime de urgência, proceder-se-á ime­
diatamente a apreciação do substitu­
tivo, em turno suplementar. 

"Discussão, em turno suplementar, 
de substitutivo do Senado ofere­
cido pela Comissão de Finanças 
em seu Parecer n.0 620, de 1971, ao 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 81/71, que "estabelece regime 
de gratifícação ao pessoal â dis­
posição do FUNRURAL, e da ou­
tras providências." 

Em discussão o substitutivo. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser discuti-lo, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Esta encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen­
das, o substitutivo é dado como devi­
damente aprovado, de acôrdo com o 
disposto no art. 319 do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à Comissão de Re­
dação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Sôbre a mesa, redação 
final que vaí ser lida pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É Jida o seguinte 
PARECER 

N.0 621, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do substitutivo 

do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 81, de 1971 (número 
433-A/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a redação 

final do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 81. de 
1971 (n.0 433-A/71, na Casa de ori­
gem), que estabelece regime de gra­
tificação ao pessoal à disposição do 
FUNRURAL, e dá outras providên· 
cias. 

Sala das Sessões, em 25 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Filinto Müller, Relator -
Danton Jobim - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 621, de 1971 

Redação final do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 81, de 1971 < nutneru 
433-A/71, na Casa de origem>. 

Substitua-se o projeto pelo se­
guinte: 

Estabelece regime de gratifica­
ção ao pessoal à disposição do 
FUNRURAL, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- o vencimento ou salário 

do cargo ou emprêgo efetivo ocupado 
pelo servidor pôsto à disposição do 
FUNRURAL pelo INPS ou por órgão 
federal, estadual ou municipal. con­
tinuará sendo pago pelo órgão de 
origem, que haverá do FUNRURAL a 
importância correspondente à despe­
sa realizada com êsse pagamento. 

Parágrafo único - O disposto nes­
te artigo aplica-se ao pessoal cujas 
relações de emprêgo são regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 2.0 
- Os servidores postos â 

disposição do FUNRURAL, na forma 
do artigo atlterior, farão jus a grati­
ficação especial fixada em tabela 
aprovada anualmente pelo Presiden­
te da República mediante proposta 
do Ministro do Trabalho e Previdên-

-:!.ia Social encaminhada através do 
:,rgão Central do Sistema de Pessoal. 

Parágrafo único - A gratificação 
especial de que trata êste artigo se~ 
rá fixada e concedida tendo·se em 
conta: 

a) a exigência de 40 (quarenta) 
horas semanais de trabalho; 

b) a natureza específica das atri­
buições, a formação profissional 
exigida e o nível hierárquico; e 

c) a correspondência das atribui­
ções com as dos ocupantes de 
cargos em comissão ou funções 
gratificadas equivalentes no Ser­
viço Público Federal, que este­
jam em regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva. 

Art. 3.0 - A gratificação a que se 
refere o art. 2.0 será incorporada, pa­
ra exclusivo efeito de aposentadoria 
e pensão, aos vencimentos dos servi­
dores da administração federal, di­
reta ou indireta, requisitados pelo 
FUNRURAL, incidindo sôbre ela os 
percentuais de contribuição previden­
ciária. 

Parágrafo único - A incorporação 
de que trata êste artigo será. feita â. 
razão de 1/30 (um trinta avos) da 
gratificação por ano de efetivo exer­
cício no FUNRURAL. 

Art. 4.0 
- Será obrigatória, a par­

tir do mês de janeiro de 1972, para 
os contrilmlntes do FUNRURAL a que 
.se refere o art. 15, item I, alíneas a 
e b, da Lei Complementar n.0 11, de 
25 de maio de 1971, a apresentação 
de Certificado de Regularidade de 
Situação e Certificado de Quitação 
expedidos pelo FUNRURAL, nos mes­
mos casos e para os mesmos efeitos 
previstos nos arts. 141 e 142 da Lei 
n.0 3. 807, de 26 de agôsto de 1960, 

Art. 5. 0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrã.rio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Achando-se em regime 
de urgência a proposição a que se 
refere a redação final que acaba de 
ser lida, deve esta ser submetida ime­
diatamente à apreciação do Senado. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. <Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação a redação final. 
Os Senhores Senadores Que a apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto volta à Càmara dos Depu­
tados. 

' 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denherg) - Ainda hâ oradores ins­
critos. Com a palavra o nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lé 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores, no curso desta 
Sessão legislativa, a primeira do 
mandat.o que o nobre povo sergipano, 
em sensibilizadora votação, me ou­
torgou. tenho ocupado esta tribuna 
para focalizar problemas de intr-rêsse 
público. questões de natureza coleti­
va, assuntos de caráter nacional ou 
relacionados com o bem-estar, o de­
senvolvimento e o progresso do Esta­
do de Sergipe. 

Tenho feito. assim. para cumprir 
com o meu dever - o alto e grave 
dever -- de representante de raeu 
Estado e de seu generoso povo. Hoje, 
contudo, abro uma exceção. Vou cui­
dar de assunto de conotação. em 
parte. pessoal. E o faço menos para 
Sergipe. que bem me conhece. do 
que para aquêles. de outros Estados 
ou regiões. que certamente tomaram 
conhecimento de repf'-tidas notas de 
imprensa, publicadas a partir de ju­
nho dêste ano. dizendo que as contas 
de minha administracáo no Estado. 
relativas ao exercício' de 1970. não 
tinham logrado aprovaGão no Tribu­
nal de Contas de Sergipe e na Assem­
bléia Legislativa. 

Nunca pude entender a divulgação 
maliciosa de tal notícia. uma vez que 
no ano de 1970 fui Governador cpe­
nas por 4 meses e 14 dias. tendo o 
cargo, até a posse do atual governa­
dor, cabido a dois outros titulares. 
que levaram a bom têrmos seus man­
datos. Por ai se vê, que as contas 
nem ao menos seriam pertinentes, 
apenas a mim. 

A constância singular dessas notas 
causou. em verdade. espécie e reco­
menda êste pronunciamento. que se­
rá singelo, curto e preciso. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.<l 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Conheço V. 
Ex.e. há muitos anos. Tenho mesmo 
a honra de ter sido seu professor na 
nossa gloriosa Faculdade de Medici­
na na Bahia. V. Ex. a faz bem. para 
aquêles que não o conhecem. em dar 
a explicação que ora dã. Mas para 
aquêles que o conhecem, como eu, 
V. Ex.e. não precisaria dá-la porque 
sempre o tive - e estou certo de que 
a opinião pública também tem o mes­
mo julgamento - na conta de um ho­
mem de bem, de um administrador 
honesto. sempre zeloso pelos interes­
ses da comunidade. 

O Sr. José Lindoso - Permite o 
nobre orador, um aparte? 

J 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, nobre Senador 
José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a ofe­
rece ao Senado da República - ex­
plicação sõbre um problema de sua 
administração e relativamente a 
contas. Por alguma experiência que 
temos da vida pública. sabemos que. 
às vêzes, nos Tribunais de Contas, 
meras diligências. para cumprimer.to 
de formalidades secundárias mesm'l. 
são divulgadas maliciosamente. por 
vêzes até por funcionários. Na viela 
públira nós, os homens que temos co­
mo V. Ex.a -- e eu procuro incluir­
me rntre êles -- responsabilidade. não 
podemos ser como o dólar ou a libra 
esterlina. isto é. ter a função sim­
plr.smente de agradar. Nós vamos c~e­
sagradando no cumprimento exato 
dos nossos deveres. Pois bem. C'ntão 
é comllm ocorrerem êsses fatos. essas 
divulgações distorcidas. Digo a V. Ex.a 
que a imagem de um homem probo. 
de um hompm trabalhador e opero­
so. através dP uma administração fe­
cunda, V. Ex.3 a tem em todo o Bra­
sil. A palavra do nnbre Lider Ruy 
Santos dá um aval de extraordin:'tria 
significação. mas saiba V. Ex.a que 
o seu nome, a sua tradição. dispensam 
tais avais, quer sejam êsse de extraor­
dinário va1or. conto o do Senador Ruy 
Santos. quer o meu modesto, pela mi­
nha palavra e pela minha expressão 
política. 

O Sr. Heitor Dias - Permite o no­
bre orador um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com todo prazer, Senador Hei to r 
Dias. 

O Sr. Heitor Dias - O homem pú­
blico. como bem está a dizer o qua­
lificativo. não pertence a -;i mesmo, 
mas à coletividade. De tnodo que V. 
Ex.a faz muito bem em tmzer ao co­
nhecimento da Casa e de quantos o 
não conhecem a infnrm~t::á> a que 
acaba de referir-se. Não há dúvida de 
que a maledicência não poupa. as 
mais das vêzes. os homens públicos, 
vitimas de incompreensões, de julga­
mentos apressados, esquecidos êsses 
elementos do ônus que representa es­
sa atividade tão nobre e tão dignifi­
cante. que é exatamente a de servir 
a sociedade que integramos. Congra­
tulo-me com V. Ex.a pelo seu pronun­
ciamento, não apenas pelo que está 
dizendo mas pelo que pode dizer. so­
bretudo em face do julgamento a que 
V. Ex.a alude por parte do Egrégio 
Tribunal de Contas de Sergipe e da 
colenda Assembléia Legislativa. Não 
há dúvida de que isto vem, para o 
homem público, como refrigério, co­
mo confôrto dos quais também par­
ticipam os seus amigos e quantos es­
tão ainda na liça, neste trabalho in­
cessante e, tantas vezes, inglória da 
vida pública, tão mal compreendida e 
quase sempre inj u.stiçada. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço os apartes dos eminentes 
Senadores Ruy Santos. José Lindoso 
e Heitor Dias. 

O aparte do nobre Senador Ruy 
Santos, ganha para mim especial re~ 
ferência, não só pela estima e aprê­
ço que a Sua Excelência me ligam e 
pela sua longa experiência de homem 
público, que o credenciou ao alto car­
go de Vice-Líder da Maioria desta Ca­
sa, ao qual tem dado brilho e relêvo. 

A Sua Excelência veio juntar-se com 
a generosidade do seu aparte o no­
bre Senador José Lindoso, cujas pa­
lavras muito me desvaneceram pelo 
conteúdo de objetividade que nelas se 
contém, e por final o nobre Senador 
Heitor Dias. que à frente dos eleva­
dos cargos públicos que tem exerci­
do. sempre se fêz crector da estima e 
do respdto de quantos o conhecem, 
pelo seu cavalheirismo e pelo elevado 
espírito público de que é possuidor. 

(Retoma a leitura.) 

Ho.ie posso informar. com incontida 
satisfação, mas sem nenhuma surpre­
sa, que há 48 horas. a Assembléia Le­
gislativa de Sergipe aprovou, por 
unanimidade, as· contas do govêrno 
sergipano relativas ao -exercício de 
1970, de acôrdo com o parecer, tam­
bêm unânime, do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado. 

Essas contas, cabe agora esclarecer, 
dizem respeito a 4 meses e 14 dias 
de meu Govêrno, repito, e cêrca de 
sete meses e meio dos governos Wol­
ney Leal de Melo e João de Andrade 
Garrez. 

As notas de imprensa, todavia, só 
se referiam ao meu nome. Daí esta 
palavra que mais não é senão a sa­
tisfação que devo aos meus eminen­
tes pares, sem exceção, e à opinião 
pública nacional. 

Para compensar a unilateralidade 
da notícia. que tanto me feriu sobr-e­
tudo pela seriedade com que sempre 
tratei a coisa pública. a unanimidade 
do julgamento que t-anto me sensibili­
zou. Foram duas unanimidades: a do 
Colendo Tribunal de Contas e da 
Egrégia Assembléia Legislativa do Es­
tado e que, permitam-me a imodés­
tia, valem pela unanimidade do pró­
prio povo sergipano. que sabe que, 
entre os meus defeitos e falhas a que 
não poderia fugir pela contingência 
humana, não estão a da improbidade 
e da corrupção. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. ExJl 
tem o seu comportamento passado 
em julgado. Diria que é um exemplo 
moral na vida pública brasileira. Náo 
há quem não o conheça e quem não 
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o homenageie. Qualquer um sabe do 
cuidado e~xclusivo, até exagerado, que 
V. Ex.a poe na adnünístração da coi­
sa pública. Quero dizer a v. Ex.a que 
êsses dois órgãos do seu Estado ape­
nas confirmaram aquela impressão 
que todo o País tem a seu respeito. 
Fui seu colega na Câmara dos De­
putados, agora tenho a honra de vê­
lo aqui no Senado Federal. Se V. 
Ex.a tem o aprêço das autoridades 
tem também do povo sergipano, qué 
lhe deu uma votação esmagadora. 
Líder autêntico que é, defensor do 
Nordeste e daquela região, V. Ex. a 
soube despertá-la para que se trans­
formasse numa plataforma de de­
se~volvimento. Eu diria o que, soube, 
fot dito de uma feita em Sergipe e 
quero repetir aqui em homenagem a 
V:._ Ex. a Há duas fases naquela re­
gtao: uma antes de Lourival Baptis­
ta e outra depois de Lourival Baptis­
ta. Depois de Lourival Baptista, o 
progresso, o desenvolvimento a um 
dos Estados menores mas que se tor­
nou grande pelo potencial descober­
to no seu Govêrno e pela Adminis­
tração honrada, proba, correta, de­
cente, sem desvios e sem defeitos que 
foi a de V. Ex.a 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço muito desvanecido a V. 
Ex. a. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE 
Permite V. Ex. a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com muito prazer. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - No­
bre Senador Lourival Baptísta, ao co­
mêço do .seu discurso veio-me à me­
mória certo apólogo que li na litera­
tura árabe. Um profeta se dírig,íu, 
certa vez, a Deus e lhe fêz um pedidn, 
diz.endo mesmo que só tínha uma coi­
sa a pedir a Deus: que Deus o livra.!i­
se da língua dos caiuniadores. En­
tão, Deus lhe respondeu: "Meu filho, 
você quer ter mais sorte do que eu?" 
Assim como Deus, ~le que nem esca­
pa da língua dos caJuniadores, V. 
Ex.8 eu e todos os homens pl.iblicos 
não podemos escapar da calúnia. lts­
te é o nosso consõlo: nem Deus se 11-
vra dos caluniadores. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço os apartes aqui dados ao 
meu pronunciamento pelos eminentes 
Senadores Vasconcelos Torres e Luiz 
Cavalcante. 

O eminente Senador Luiz Caval­
cante como ex-governador - e dos 
melhores que Alagoas já teve, pela 
sua honestidade, pelo seu espírito em­
preendedor e visão administrativa -
bem pode compreender a minha rea­
ção a maliciosa notícia e definitivo 
julgamento dos órgãos que examina­
ram o processo referente às contas 
de minha administração. 

Sou muito grato às palavras do 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
que aqui falou pelo coração ao seu 

velho companheiro da Câmara dns 
Deputados. Autêntico tribuno parla­
mentar. tem relevar .. tes serviços pres­
tados à sua ·terra e à nobre gente 
fluminense. 

Êstes apartes muito me sensibili­
zam e, com muita honra, estão in­
seridos no meu discurso. 

CRetoma a leitura.) 
Devo bendizer a Deus não ter si­

do proferido julgamento quando do 
primeiro exame da documentação. E 
que o julgamento de agora se pro­
cessou quando, no tempo, já estou 
bem distante do poder, Não tenho 
benemerências para distribuir, mas 
apenas a consciência tranqüila que 
me levou a suportar sem amargor no 
coração a deturpação dos fatos e, por 
isso mesmo, a confiar, sem vacila­
ções, que o julgamento viria justo, 
porque a verdade é sempre mais for­
te para persistir a todos os venda­
vais! <Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, há pOucos dias ocupei esta tribu­
na para referir a situação dos peque­
nos agricultores do sertão alagoano, 
onde a sêca continua. E, dando eco 
ao reclamo dêles, fiz apêlo ao Presi­
dente do Banca do Nordeste, Dr. Hil­
berto Silva, no sentido de que se faci­
litasse, nos têrmos da Resolução n.0 

147, do Banco Central, a composição 
de dividas com pequenos agricultores 
que, vitimas da longa estiagem, não 
pudessem saldar seus compromissos. 
Terminei, Senhores Senadores. enca­
recendo do Dr, Hilberto Silva que 
mandasse um emissário à zona flage­
lada para, tomando conhecimento da 
realidade, sugerir ao Banco as pro­
vidências cabíveis. 

RESPOSTA DO BANCO DO 
NORDESTE 

Já ontem, Senhores Senadores, re­
cebia, eu, telegrama do Presidente do 
Banco do Nordeste nos seguintes tér­
mos: 

"Exmo. Sr. Senador Arnon cte 
Mello 
Senado Federal 
Brasília - DF. 
Tomando conhecimento pelo Diá­
rio do Congresso do dia 18 do dis­
curso do ilustre Senador e, sensi­
bilizado por algumas afirmativas 
contrastantes da decisão desta 
sede referente ao atendimento es­
pecial aos agricultores prejudica~ 
dos pela última estiagem, estamos 
enviando um emissário da nossa 
Direção Geral à área do sertão 
alagoano, a fim de tomar conhe­
cimento direto da atuação de nos-

sas agências no presente semes­
t.re. 

Adianto ao emérito Senador que 
até outubro último realizamos no 
Estado de Alagoas 221 operações, 
no valor de 1,5 milhões de cru­
zeiros, referentes à Resolução n.o 
147, e 153 operações no valor de 
3,2 milhões de cruzeiros referen­
tes às Resolucões números 175 e 
181. Cordiais "saudacões. - Hil­
berto Silva, Presicterite do Banco 
do Nordeste." 

Agradecendo a gentileza do ilustre 
Presidente do Banco do Nordeste, es­
timaria destacar o seu alto senso de 
responsabilidade, pois, informado de 
que não estavam sendo cumpridas as 
determinações da Direção Geral, logo 
tomou as providências cabíveis com o 
objetivo de regularizar a situação. 

Agua~do, Senhores Senadores, as in­
formaçoes do emissãrio do Presiden­
te do Banco do Nordeste a Alagoas 
para voltar ao assunto. 

CR!lDITO RURAL 

Valho~me, entretanto, da oportuni­
dade de ocupar hoje esta tribuna para 
fazer apêlo aos Prefeitos de Alagoas 
- e o apêlo poderia estender~se aos 
do Nordeste - no sentido de escla­
recer os pequenos agricultores sôbre 
o crédito rural. 

Reconheço, sem dúvida, que muitos 
dos nossos irmãos que lá trabalham a 
terra não estão suficientemente es­
clarecidos a respeito do assunto. Lá, 
naquela regíão, onde a enxada e o 
carro de bot ainda são instrumentos 
de trabalho e de transporte válidos, 
há grande distância entre o Banco, 
o agrônomo e os técnicos de um lado 
- e, do outro lado, o pequeno agri­
cultor, que, não conhecendo as nor­
mas da legislação, não pode aprovei­
tar, como devera, as vantagens do 
crédito rural. 

Creio ser esta uma das providências 
mais importantes e urgentes a serem 
tornadas em beneficio da pequena 
agricultura nordestina. O Banco do 
Nordeste publicou uma cartilha para 
ensinar ao lavrador como obter cré­
di1:o rural. Mas seria interessante que, 
alem disso, se utilizassem os veiculas 
de comunicação de massa, como rádio 
e jornal, para levar a êles, pequenos 
agricultores, as informações e ensina­
mentos de que carecem. 
AGUA PARA O SERTAO ALAGOANO 

Senhor Presidente. 
Quando estive no alto sertão ala­

goano, ainda flagelado pela sêca, re­
cebi em Piranhas, no médio São 
Francisco, e em Olho Dágua do Casa­
do, próximo de Paulo Afonso, apelos 
diversos no sentido de que fÔl5sem 
enviados caminhões-tanques para 
abastecerem de água as populações 
sedentas que estavam bebendo água 
salobra, como a de Piau. 

I 
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Transmiti o apêlo ao Vice-Gover­
nador José Tavares, que na ausência 
do Hustre Governador Afrânio Lages 
assumira o Govêrno. e de S. Ex.a re­
cebi ontem êste telegrama, que res­
pondi nos térmos que o seguem: 

"Comunico ao prezado amigo que 
a Secretaria de Viação deslocou 
três caminhões-tanques par a 
atender a região sêca de Piranhas 
e ólho Dâgua do Casado. Abra­
ços. José Tavares - Vice-Gover ... 
nadar.'' 

O SR. Luiz Cavalcante - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO !'ois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador 
Arnon de Mello, sabe V. Ex.a que o 
inverno em nosso Estado ocorre de 
maio a agósto. _este ano tivemos um 
razoãvei ínverno na Zona da Mata 
mas um inverno muito fraco no Ser-' 
tão, que foi, pràticamente, inexistt-n­
te a oeste do Municipio de Santana 
do Ipanema, onde se situa o Muni­
cípio de Piranhas e Olho D'cigua do 
Casado. aos quais V. Ex.a aludiu. Poi.s 
bem, quero dar êste depoimento: no 
dia 8 de setembro, precisamente, es­
tive na Vila do Piau. Município de Pi­
ranhas, e lá o Vereador Luiz Trinta 
clamava por carros da SUDENE para 
abastecer de água potável a vila. Isso 
em 8 de setembro. Já quase 3 meses 
a partir daquele dia. Então a situa­
ção de certo que piorou consideravel­
mente. Ao dar êsse depoimento, no­
bre Senador, quero, na verdade, ~on­
gratular-me com V. Ex.a por suas 
providências em socorro da gente 
desassistida do Sertão. Muito obriga­
do a V. Ex.a 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
senador Luiz Cavalcante, ex-Gover­
nador de Alagoas, anoto, com alegria., 
o testemunho de V. Ex.a, comprovan­
do que a situação de Alagoas não é 
boa, porque, além das conseqüências, 
em todo o Estado, da longa estiagem 
do ano passado, o nosso Sertão ain­
da continua em sêca. 

Sr. Presidente, telegrafei ao Gover-
nador José Tavares nestes termos: 

"Governador José Tavares - Ma­
ceió - Alagoas 
Atendendo prontamente ao recla­
mo da população de Piranhas e 
de ólho o•agua do Casado, alnda 
vítimas da sêca, no sentido do 
abastecimento de água, bem dr­
monstra o prezado amigo sua 
sensibilidade para os sofrimentos 
do povo e corresponde à confjan­
ça dos que o elegeram. Muito gra­
to pela gentileza de sua comuni­
cação. Abraços. Arnon de Mello." 

Apraz-me, Senhor Ptesidente, ao 
concluir, assim, estas ligeiras palavras, 
destacar a atuação do jovem Gover­
nante alagoano, que conheci menino 
de calças curtas e vejo hoje eventual-

mente investido do Govérno do meu 
Estado e tão consciente de sua res­
ponsabilidade e de sua tnissão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
den.berg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamin Farah. 

() SR. BENJAMIN FARAH (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, ocupo a trlbuna 
pata fazer um registro. 

Comemora-se hoje o "Dia Nacional 
e Internacional do Doador Voluntá­
rio de Sangue''. No Brasil essa data 
foi instituída pelo Presidente Castel­
lo Branco. por solicitação da Associa­
ção Brasileira de Doadores Voluntá­
rios de Sangue. criada em 1949, e que 
hoje comemora mais um ano de exis­
tência. 

Também esta é a da ta da criação 
do Instituto Estadual de Hematologia 
Artur Siqueira Cavalcanti, do Estado 
da Guanabara, atualmente dirigido 
pelo Dr. Hildebrando Marínho. 

:Sr. Presidente, é escusado falar-se 
dos esforços, do trabalho, da abnega­
ção dos que labutam nesse Instituto, 
que em todos os momentos mais di­
ficeís, nas horas das catástrofes. atra­
vés dos doadores de sangue presta 
setviço profundamente humanitário. 

Na última catástrofe que se abateu 
sóbre o Rio de Janeiro, na Tijuca, on­
de dezenas de pessoas perderam as 
suas vidas. o Instituto de Hematolo­
gia esteve presente com a sua solida­
ti{'dade, o seu trabalho, o seu esfôrço 
Juntamente com os doadores a êles 
filiados. 

Sr. Presidente. no instante em que 
exalto o Instituto de Hematologia, 
quero também ter uma palavra de 
menção honrosa àqueles que doam 
sangue, porque ninguém pode dar 
mais de si, do que o seu próprio san­
gue. O sangue é a vida, e quem dá o 
sangue ao seu semelhante quer que 
êle viva. E criaturas que doam um 
pouco de suas vidas para que outras 
vidas existam, merecem os nossos lou­
vores. São populares, trabalhadores, 
funcionários. A última vez que eu es­
tive no Instituto de Hematologia, on­
de tive a honra de também levar um 
pouco do meu próprio sangue, encon­
trei um grupo numeroso de militares 
da Marinha. Ali. constantemente, 
comparecem praças da Marinha, do 
EJcército, da Aeronãutíca. do Corpo 
de Bombeiros. cta Polícia M1litar, além 
de populares. E a todos êsses quero 
expressar os mais sinceros louvores. 

Para concluir, Sr. Presidente, eu me 
permito dizer duas palavras sóbre a 
Associação Brasileira de Doadores Vo~ 
luntários de Sangue. 

Essa Associação é presidida pela Ex~ 
celentissima Senhora Leonor Carlota 
Ol!ório, nobre dama da sociedade ca-

! 

rioca, de excelsas virtudes, que tem 
uma fólha de inestimáveis serviços 
prestados à Guanabara e ao Brasil 
através de sua atividade benemérita 
e cristã. 

O Senado não ignora o Instituto de 
Hematologia, a Associação Brasileira 
de Doadores Voluntários de Sangue, 
como não ignora o trabalho dos mé­
dicos, das enfermeiras e dos funcio­
nários e da benemérita Senhora D. 
Leonor Osório. Por isso. neste instan­
te, prestando-lhes aqui singela ~ome­
nagem, tenho a certeza de que mter­
preto o pensamento de todos os se~ 
nadares. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te v. Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
muíto prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Exata­
mente para dizer que. sendo v .. ~z.a. 
do Movimento Democratico Brasi.letro, 
eu queria testemunhar~1he o apOio da 
Aliança Renovadora Nacional, nas pa­
lavras oportunas que profere no dia 
de hoje exaltando a figura do doador 
de sangue. Data significatíva, sem as 
comemorações espalhafatosas de on~ 
tras datas, mas que tem o sentido hu~ 
mano e de benemerência que V. Ex. 
soube ressaltar com muita oportuni­
dade, com muita segurança e, por que 
não dizer, com muita autoridade tam­
bém, porque conhece de l?erto o que 
o Instituto de Hematologia vem fa­
zendo. 

Relembro que. quando da catástro­
fe que enlutou a Capital do Estado do 
Rio a cidade de Niterói, no incêndio 
do Circo Norte-Americano, foi o Ins­
tituto de Hema.tologia que socorreu 
o povo fluminense - o Hospital An­
tOnio Pedro se encontrava em greve. 
E eu, que no momento d~u a palavra 
de apoio do meu Partido as suas con­
sideracões, ressalto, partlcularmentr, o 
tato dé que. embora sediado na GuR.~ 
nabara. êsse Instituto atende a todo 
o BrasU. 

O SR. BENJAMIN FIIRAH - 1\oTa· 
deco sinceramente a solidariecttldf' e 
apOio de V. Ex.a Eu falava e_!U nome 
do MDB, em nome da Qposiçao; ago· 
ra que V. Ex.a traz solidariedade da 
nobre e brava bancada da ARENA, fiz~ 
me porta-voz dos Senadores da;s duas 
agremiações, e minha palavra e. real­
mente, a do Senado da Repúhlica. que 
cumprimenta efusivamente a Asso­
ciacão Brasileira de Doadores Volun­
tários de Sangue. E também saúdo o 
Instituto Estadual de Hemato1ogül da 
Guanabara, bem assim a todos aquê­
les que tenham atendido à conclama­
ção dessas entidades, levando um 
pouco de sangue. levando um pn11co 
de vida, levando. enfim. tudo que po­
dem em beneficio daqueles que pre­
cisam subsistir. (Muito bem! Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Guido Mondin. 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE A REVISAO DO ORADOR. 
SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concede a palavra ao no­
bre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
fNão foi revisto pelo Orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o projeto 
de lei de minha autoria. aprovado 
pelo Senado e encaminhado à Câmara 
dos Deputados, regulamenta o paga­
mento do 13. 0 -salário, e. como não po­
deria deixar de acontecer, repercutiu 
nos meios sindicais. Dentre as corres­
pondências que recebi, desejo desta­
car a que me foi enviada pelos ferro­
viários da Estrada de Ferro Leopoldi­
na, do Município de Campos. Todos 
assinaram o documento, cuja leitura, 
Sr. Presidente, solicito permissão para 
fazer. 

(Lê.) 

Foi com muita alegria que vimos 
a publicação do projeto de V. Ex.a, 
mandando incluir um parágrafo 
ao artigo 1.0 da Lei n.0 4. 090, que 
institui o 13.0 -salário, a fim de que 
sejam somadas, também, para 
efeito de cálculo do pagamento. 
as gratificações, horas extras e 
todos os adicionais recebidos pe­
los empregados. 
Os aposentados de E. F. Leopol­
dina - homens que tudo fizeram 
em prol do engrandecimenW da­
quela ferrovia hoje, alquebrados 
pela velhice e conseqüentes males 
que a mesma acarreta - julgam­
se em situação idêntica à referida 
por V. Ex.a, por isso, vimos, há 
muito, por todos os meios, plei­
teando: 
a} pagamentto integral, às viú­
vas ou herdeiros, do valor perce­
bido em vida pelo aposentado, a 
exemplo dos militares; 
b) pagamento aos aposentados, 
como 13.0 -salário, do valor do 
adicional e da complementação, 
assim como dos aumentos conce­
didos em vã.rias oportunidades. 
Para efeito de pensão. graças à 
magnitude do Decreto-lei n.0 956, 
de 13-10-69, foi corrigada a ano­
malia então existente, pois, não 
computava para aquêle fim (pen­
são) os aumentos e adicionais. 
Nossa homenagem aos seus ideali­
zadores. 
Para melhor entendimento deve­
mos esclarecer que os aposentados 
da E. F. Leopoldina recebem a sua 
aposentadoria em duas parcelas e 
em datas diferentes, sendo uma 
pelo Banco, em carnê antecipada-

mente fornecido, constante de 
cálculo inicial do evento e sem­
pre acrescido do valor do salário­
mínimo que fôr estabelecido; -
e outra por intermédio do INPS, 
em data variável, como comple­
mentacão, adicional (Lei número 
2.287j52l e aumentos (Leis n.0 s 
4.863/65, 81/66, 5.368(67, 5.552/68 
e mais outras). 
Acontece que o 13.0 -salário é pago 
sOmente sôbre o que figura do 
carnê, desprezando-se a parcela 
paga pelo INPS e· constante do 
adicional, complementação e au­
mentos. em flagrante prejuízo dos 
aposentados e pensionistas, já por 
natureza sacrificados com a min­
guada importância mensalmente 
recebida, depois de uma vida in­
teiramente dedicada aos interês­
ses da Emprêsa. 
Na esperança de que V. Ex. a- lí­
dimo representante da comuni­
dade e nosso insigne conterrâneo 
- possa incluir no seu projeto um 
aditivo em benefício dos aposen­
tados e. noutra oportunidade, es­
tude. atmbém, a nossa reivindica­
ção no tocante ao pagamento in­
tegral. às viúvas, do valor perce­
bido em vida pelo aposentado ou 
funcionário da ativa, creio o ilus­
tre Senador na amizade e consi­
deração da nossa classe. 

Saudações e agradecimentos. 
Campos, 3 de novembro de 1971. 

(Seguem-se dezenas de assinatu­
ras.) 

Sr. Presidente, êsse memorial foi 
assinado, não sOmente pelos aposen­
tados, mas por quantos, em Campos, 
estão exercendo a sua atividade na 
Estrada de Ferro Leopoldina. 

Encampo a sugestão e daqui da 
tribuna informo a êsses abnegados 
trabalhadores que já estou estudan­
do a melhor maneira de atender à 
reivindicação dêsses ferroviários apo­
sentados. 

Há, realmente, uma anomalia no 
INPS que precisa ser corrigida. Co­
nheço casos dramáticos de aposenta­
dos que antes recebiam cêrca de 500 
cruzeiros mensais e que, na aposen­
tadoria, não percebe:r;n sequer o salá­
rio-minimo. 

Conheço um drama, em Campos, de 
cidadão que, ao curso de sua vida 
profissional, conseguiu construir uma 
casa e que agora está anunciando pa­
ra venda, a fim de pelo menos ter 
direito, durante algum tempo, a 
adquirir os gêneros alimentícios in­
dispensáveis à sua subsistência e de 
sua família. 

Sr. Presidente, ainda em têrmos 
fluminenses, queria dar ciência de 
um apêlo que serâ feito, mais uma 
vez, a respeito da estrada de roda­
gem que liga Barra do Piraí a Santa 
Rita de Jacutinga, passando por 
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Ipiabas, Conservatório, Pedro Carlos 
e Santa Isabel do Rio Prêto. 

Essa estrada oferece sérios perigos, 
pcdendo, a qualquer momento, regis­
trar-se um acidente fatal e, apesar 
das reclamações feitas pela imprensa, 
e da tribuna, por mim, seguidamen­
te_ não se verificou nada de positivo. 
TPnho recebido correspondência, en­
tr~~ outras. do Sr. Sebastião Carlos 
Martins de Farias, do Sr. Jorge de 
Freitas Tinoco, inclusive com foto­
grafias, dando conta do estado pre­
cário em que se encontra essa rodo­
via. Igualmente do Sr. Carlos Pi­
nheiro de Lima. 

São relatos, Sr. Presidente, quase 
que pungentes. Uma área importan­
te. do ponto de vista da produção lei­
teira do Estado do Rio, está com sua 
economia pràticamente estiolada. E 
como havia o compromisso de que, 
com a erradicação dos ramais cha­
mados deficitários, as estradas de ro­
dagem seriam construídas - e isso, 
Sr. Presidente, infelizmente não 
ar.onteceu - está havendo ali, real­
mente, um problema difícil, para 
o qual desejaria chamar a atenção 
do eminente Ministro dos Transpor­
tes, Coronel Mário David Andreazza. 

Ainda relativamente a êsse assunto 
da estrada, em substituição à ferro­
via, tenho igualmente um apêlo, em 
têrmos quase que lancinantes, de ci­
dadão que cria coelhos - Sr. Germa­
no Hatsfeld - que tendo acreditado 
que o coelho seria um substituto para 
a alimentacão brasileira, principal­
mente no péríodo de escassez, na en­
tressafra da carne bovina. investiu. e 
agora tem a produção e não tem co­
mo escoar. 

Vou pedir a V. Ex. a que tôda essa 
carta faça parte do meu discurso, 
como que um documentário, para ex­
plicar, sem outras palavras. o que es­
tá ocorrendo na região. 

Desejo. também, no instante em 
que tenho oportunidade de ocupar a 
tribuna, trazer um apêlo da Câmara 
Municipal de Vassouras. Naquela 
edilidade, o Vereador Carlos Salerno 
fêz um apêlo e solicitou que êste che­
gasse aqui no Senado, por meu in­
termédio, nos seguintes têrmos: 

(lê:) 

"Senhor Presidente, 
Requeiro à Mesa. depois de ouvi­
do o Plenário, que seja encami­
nhado ofício ao General Antônio 
Adolfo Manta, DD. Presidente da 
Rêde Ferroviária Federal, pedin­
do seja determinada a revisão da 
ordem que sustou o "passe esco­
lar", ordem dada com a alegação 
de que as passagens foram di­
minuídas em seu preço mínimo 
que de CrS 0,70 passou para Cr$ 
0,50. 

Justificativa 
O Regulamento Geral dos Trans­
portes (R. G. T.) em seus artigos 
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237, 238 e 239, aprovado pelo 
Decreto n.0 2.089, de 18 de janei­
ro de 1963, determina que seja 
fornecido o ''passe escolar" a alu­
nos e professôres. 

A nova Constituição do Brasil, de 
17 de outubro de 1969, em seu ti­
tulo IV que dispõe sóbre Famí­
lia ~ Educação e Cultura, em seu 
art. 176 e seguintes, inspirada no 
principio da unidade Nacional, 
prevê o direito do Estado dar as­
sistência aos escolares. 

Humanizando de forma patrióti­
ca a volta da concessão ctos "pas­
ses escolares", por preço accessi­
vel, fará retornar aos bancos es­
colares, só em nosso 7.0 Distrito, 
mais de 60 crianças, cujos pais, 
já com sacrifício, pagavam um 
"passe" mensal de CrS 2,80 e ago­
ra terão que desembolsar diàrta­
mente Crs 1,00, v que se tornou 
impossível para êles. 
Requeiro, ainda, que dêsse expe­
diente seja en vlado cópias aos 
Ex,moa Senhores Senadores Vas­
concelos Torres e Marechal Paulo 
Tôrres e a bancada da ARENA 
na Assembléia Legislativa do Es­
tado do Rio de Janeiro, por in­
termédio do Deputado José Car­
los Vaz de Miranda. 

Sala das Sessões, 4 de agôsto de 
1971. - Carlos Salerno, Ve­
reador." 

Sr. Presidente, apóio inteiramente 
essa reivindicação e endereço ao Ge­
neral Adolfo Manta, ao temPQ em 
que sel que S. Ex.e., tomando conhe­
cimento dêsse apêlo justo, reveja 
também a situação dos aposentados 
da Estrada de Ferro Central do Bra­
sll, que tiveram os seus passes can­
celados. É uma pena que êsses ho­
mens, que dispunham dessa regalia 
mínima, depois de tantos serviços 
prestados à Ferrovia, são homens 
que ultrapassaram o tempo normal 
de serviço e que não abusam, abso­
lutamente, dos comboios da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. Apenas 
saem, deixam aquêle distrito para a 
região onde o pagamento do seu or­
denado lhes é feito mensalmente. 

Era, Sr. Presidente, uma ligação 
afetiva que existia entre a estrada e 
se~ antigo servidor. Por mais eco­
nomia que se queira fazer, por mais 
disciplina administrativa que se pos­
sa implantar, entendo que isto po­
deria ser classificado como economia 
de palito. Não altera, de maneira ne­
nhuma, a situação dos cofres da nos­
sa princ1pal ferrovia. E eu, mais uma 
vez, reivindico do Gal. Manta esta 
providência de conceder novamente 
aos aposentados êsse direito que an­
tigamente êles possuíam. 

Finalmente, ainda neste caleidos­
cópio fluminense, registro o apareci-

menta, na cidade de No11a Iguaçu, do 
Correio Diário. 

Nova Iguaçu, Sr. Presidente, com 
uma área de 776 quilômetros quadra­
dos, engloba seis distritos: Belfort 
Roxo, Cava, Japeri, Mesquita e Quei­
mados, além do distrito-sede. Sua 
vizinhança com a Guanabara lhe fa­
ci11ta o transporte pelo mar e o con­
sumo de seus produtos, assegurando 
o desenvolvimento de suas atividades 
industriais. além de um mercado de 
trabalho muito próximo e atraente 
pelos seus salários. 

O Censo de 1970 registrou la 728.031 
habitantes, mas as estatísticas não­
oficiais dizem que ela já ultrapassou 
a casa do milhão. Tem 177.702 domi­
cílios, 2.440 telefones, sete hotéis, cin­
co bibliotecas, cêrca de sete mil au­
tomóveis e dois mil caminhões, além 
de 39 emprêsas de ônibus. Os 21 ve­
readores de sua Câmara - 12 da 
ARENA, nove do MDB - disputaram 
os votos de 166.942 eleitores. E, para 
23 paróquias, a cidade conta com 380 
templos protestantes, 63 centros es­
píritas e 15 estabelecimentos hospi­
talares. 

Nas 289 escolas primárias locais 
estão matriculados 76.589 alunos. 
Existem 58 cursos de ensino médio, 
com 17.638 matrículas; 40 cursos se­
cundários, sendo que oito comerciais1 

oito técnicos e dez normais. E esco­
las de educação musical, declamação, 
ballet, linguas e de educação domés­
tica, além de uma Faculdade de Fi­
losofia, e outras faculdades que estão 
sendo implantadas no Municipio. 

O Correio Diário resulta da trans­
formação do prestigioso semanário 
Correio da Semana, fundado pelo 
jornalista Dionísio Bassi, que duran­
te muitos anos prestou serviços não 
apenas à região iguaçuana, mas a 
tôda a Baixaàa Fluminense, aos mu­
nicípios de Nilópolis, Caxias, São 
João de Meriti, Magé e ltaguaí. No 
aparecimento do jornal, que agora 
tem como Diretor Superintendente o 
empresário petropolitano Arinos Af­
fonso Botelho, um jornalista tarim­
bado e que é, também, dirigente da 
Tribuna de Petrópolis, figura a seu 
lado, como coordenador e como ele­
mento de assessoria para os proble­
mas de Nova Iguaçu, o jornalista que 
acabo de mencionar, Dionísio Bassi, 
que é o fundador do órgão, Quero 
enviar os meus votos de congratula­
ções a êsses dois jornalistas, Dioní­
sio Bassi e Arinos Affonso Botelho, 
pelo surgimento, na semana passa­
da, de mais êste diário na terra flu­
minense, que dá bem a medida do 
muntcipio de Nova Iguaçu. 

E agora, Sr. Presidente, não pot 
mim, mas pelo nobre Senador Osi­
res Teixeira, que me solicitou desse 
ciência à Casa de um projeto que 
apresenta. S. Ex.a foi chamado com 
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urgência, em atendimento a compro­
misso inadiável, e apenas por_,,um 
preceito regimental, desejando que 
seu projeto pelo menos fósse noti­
cíado, no dia de hoje, e que o Sena­
do da República dêle tomasse conhe­
cimento me deu essa incumbência, 
que ac'eitei prazerosamente,. cum­
prindo êsse dever de colegmsmo e 
amizade. 

O nobre Senador Osires Teixeira 
apresenta projeto que altera o art. 
1.o da Lei 2. 004, de 3 de outubro de 
1953 dispondo sôbre o monopólio da 
dist:ribuição de petróleo e de com­
bustíveis liquides seus derivados em 
cada lado do eixo das rodovias fe­
derais da Amazônia Legal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
neste ''Cineac" parlamentar cumpri 
a minha missão no dia de hoje. 
(Muito betrl!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR VASCONCELOS TOR­
RES EM SEU DISCURSO: 

"Exm.0 Sr. 
Vasconcelos Torres 
M.D. Senador Federal 
Brasília DF 

Ref.: Construção de rodovia em 
substituição de ferrovia extinta 

Prezado Senhor Senador Vascon­
celos Torres: 

Acuso o recebimento do seu tele­
grama "Seu documento devidamente 
encaminhado pt saudações'' e agra­
deço a gentileza de sua resposta. 

Lamentàvelmente devo informar 
que está fazendo UM ANO ( 1 ano) 
desde que foi extinto o servi~? fer­
roviário da EFL entre as estaçoes de 
GOV. PORTELA a VASSOURAS e 
que, até o momento não foi dado in~­
cio à construcão da rodovia prometi­
da. O povo dCsta região con.tinua lu­
tando contra um grande numero de 
problemas oriundos da ausência de 
uma boa estrada. 

Recorremos, por isto mais uma v~z 
a V. Ex.a pedindo os seus bons oh­
cios no sentido de ser construído, o 
mais ràpidamente possível, uma li­
gação rodoviária, ligando Gov. Por­
tela - Morro Azul - Sacra FamHia 
a Vassouras, aproveitando. de prefe­
rência o leito já existente da extin­
ta ferrovia. 

Certos de podermos contar com o 
vosso valioso apoio de nossas justas 
reivindicações, pedimos aceitar, de 
antemão grato, os protestos de nos­
sa admiração e e8tima. - Germano 
H. Hartzfld." 

O SR. PRESIDENTE lCarlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Presidente, Srs. Senadores, 

Sr. 
desejo 
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destacar a importância, para o de­
senvolvimentc nacional, de um nóvo 
processo tecnológico brasileiro e rela­
tivo à cultura de fórmio para a pro­
dução de celulose e papel. 

Temos sustentado que sem tecnolo­
gia própria não haverá verdadeiro 
desenvolvimento nacional. A impor­
tação de tecnologia estrangeira não 
resolverá, nos seus fundamentos, o 
desafio do nosso desenvolvimento. 

É claro que não podemos desprezar 
a tecnologia estrangeira, mas não po­
demos recebê-la sem o espírito criti­
co de adaptação e adequação dessa 
tecnologia à nossa realidade. 

Já tivemos oportunidade de mani­
festar desta Tribuna os aspectos gra­
ves que levam a uma atuação domi­
nante das tecnologias estrangeiras 
que nos custam royalties, assistência 
técnica e outros ônus, num volume 
que hoje se eleva. anualmente, ao 
montante do orçamento de 7 Estados 
do Brasil reunidos. 

Neste momento. estamos sendo 
convocados para a Comissão que vai 
debater o Código de Propriedade In­
dustrial, onde, por iniciativa do De­
partamento Nacional de Propriedade 
Industrial, estão sendo tomadas pro­
vidéncias de base em relação a essa 
matéria. Por isto, a êsse Projeto o 
MDB dá seu apoio e seu entusiasmo. 
E vê, no mesmo, uma das manifesta­
ções desta campanha que deve ser 
feita para o desenvolvimento efetivo 
do Brasil: desenvolvimento para den­
tro e não desenvolvimento para fora. 

Além do ônus econômico. a impor­
tação tecnológica de simples trans­
plante traz o inconveniente gravíssi­
mo da inadequação às nossas condi­
ções. 

Inúmeros pronunciamentos foram 
feitos neste plenário, sôbre as conse­
qüéncias desta importação inadver­
tida de tecnologias, como no caso da 
industrialização do Nordeste. 

Hoje, Srs. Presidente. pretendemos 
não fazer, apenas, o trabalho de cri­
tica e advertência em relação ao pro­
blema, mas, como temos feito em ou­
tras oportunidades, o de apoio e de 
estimulo a uma invenção que acaba 
de ser premiada exatamente na linha 
dêste interêsse fundamental do nos­
so desenvolvimento. Trata-se do pro­
cesso de cultura do fórmio para a 
produção de papel e celulose, traba­
lho de pesquisa e estudo, realizado 
por um advogado que deixou o traba­
lho jurídico para se ocupar da agri­
cultura e da tecnologia. Com o título 
de "Fórmio-Celulose", o Dr. José Pi­
res Castanho Filho apresentou à IV 
Convencão Anual da Associação Téc­
ca Brasileira de Celulose e Papel uma 
tese que acabou recebendo consagra­
nora aprovação e o primeiro prêmio 
déste certame. Trata-se de um pro­
cesso de investigacão dentro das nos­
sas possibilidades 'e da nossa realida­
de. 

O papel, no Brasil, tradicionalmen­
te vem sendo feito com base na ce­
lulose do pinheiro, mediante uma 
tecnoiogia que nos veio da Suécia. e 
de outros países nórdicos. Mas hâ 
possibilidades nacionais. Houve uma 
experiência com o eucalipto, vitorio­
sa. No entanto, mais revolucionária 
e mais importante pelas suas impli­
cações econômicas e sociais, talvez 
seja esta nova tecnologia da produ­
ção de celulose de papel com base no 
fórmio, cultura que pode ser feita 
em pequenas propriedades, com pro­
dutividade rápida, de dois a três anos. 

As vantagens dêsse processo foram 
destacadas no folheto que a Conven­
ção acaba de publicar, e que chega às 
nossas mãos. 

Em primeiro lugar, há um benefí­
cío de ordem técnica. A criação de 
uma tecnologia original brasileira, de 
baixo custo de produção e de resul­
tados excelentes, quanto à qualidade 
da celulose obtida e do papel produ­
zido. Duas organizações de maior 
idoneidade no Brasil manifestaram­
se sôbre o problema: o Instituto Agro­
nômico de Campinai e o IPT, Insti­
tuto de Pesquisas de Tecnologias, que 
funciona junto à Universidade de São 
Paulo, de fundação do saudoso Paula 
Sousa, Professor emérito da Escola 
Politécnica de São Paulo. Êsses doís 
organismos apresentam laudos con­
clusivos. demonstrando as extraordi­
nárias qualidades e vantagens eco­
nômicas e técnicas dêsse nôvo pro­
cesso de produção de celulose e pa­
pel, com base no fórmio. 

Há outra vantagem, Sr. Presiden­
te. As condições particulares da im­
plantação da lavoura do fórmio per­
mitem uma solução econômica, de 
alto significado social, que é o de as­
sociar os pequenos agricultores da re­
gião ao empreendimento, poupando 
ao industrial investimentos de vulto 
na produção da matéria-prima, e de­
correndo daí uma divisão melhor da 
renda gerada pela atividade, com fe­
lizes reflexos para tôda a região. 

Está ai o efeito econômico e social, 
não apenas para os grandes empre­
endimentos, mas também para em­
preendimentos pequenos, que desen~ 
volvem realmente a população brasi­
leira; e não. apenas, para os grandes 
empreendimentos econômicos que se 
instalam no Brasil. 

Esta descoberta e sua comprovada 
eficiência após uma experiência de 
cinco anos, que é o tempo que durou 
a pesquisa. torna o seu autor, José 
Pires Castanho Filho merecedor dês­
te prêmio e, mais do que isso, do elo­
gio, do apoio e do estímulo do poder 
público. É preciso que o Congresso 
Nacional e os órgãos oficiais apoiem 
e estimulem iniciativas dessa ordem. 

O reconhecido espírito inventiva 
dos nossos técnicos e dos nossos cien­
tistas precisa ser apoiado e estimu­
lado, porque é com esta modalidade 
de investigação e de estudo que se 

I 

pode criar uma tecnologia autêntica­
mente nacional, e produzir em condi­
ções de integrar a comunidade na 
produção. 

Trata-se de evento de profunda 
significação, que é um exemplo en­
tre centenas de outros. Pequenos in­
ventores, assim agindo, estão crian­
do. realmente, as bases de um desen­
volvimento autênticamente nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. <Muit~ bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESII)ENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Flávio Brito. 

O SR. Jo'LÃ VIO BRITO (Lê o seguin. 
te discurso.) - Sr.Presidente, Srs. Se­
nadores. antes de ultimarmos os tra­
balhos desenvolvidos durante mais um 
período de atividades desta Casa, de­
se,io referlr~me a uma questão da mais 
alta significação para tôda uma ã.rea 
imensa de nosso País. 

Trata-se da grandiosa luta que desde 
algum tempo vem se travando na A­
mazônia. Em nosso Estado, particu­
larmente, somos testemunha do 
gigantesco esfôrço dispendido nos úl­
timos anos pela Administração Esta­
dual e Federal. com vistas a levar 
àquela enorme região, as condições 
necessárias e indispensáveis para o 
aproveitamento de vasto potencial de 
riquezas, até bem pouco tempo total­
mente inexplorado. 

Já em março dêste ano o Sr. Gover­
nador do Estado do Amazonas, Cel. 
João Walter de Andrade, apresentava 
o seu ''Plano de GQvêrno" para o pe­
ríodo 1971-1974. Tivemos oportunidade 
de conhecer o excelente trabalho en­
tão legado à comunidade amazonense. 

O Plano de Govêrno resultante dos 
trabalhos de laboriosa equipe técnica 
do mais alto gabarito, afigura-se-nos 
como um dos primeiros e mais elo­
qüentes atestados da capacidade do 
Governador João Walter, à frente do 
Executivo amazonense. 

O Programa oferece uma análise 
circunstanciada dos diversos setores 
da atividade econômica e social, pro­
porcionando um panorama bastante 
compreensivo da situação conjuntu­
ral do Estado, e ainda um disciplina­
menta e racionalização das diversas 
tarefas a serem executadas. Estabele­
ce-se uma estrategia, definem-se os 
mecanismos de ação, e por fim são 
determinadas as metas a atingir, de 
modo objetivo e coerente. caracteri­
zando-se o Plano pela adoção de "uma 
ótica que permitisse apr~nder e in­
t;erpretar o sistema econômico e social 
amazonense, nas peculiaridades mar­
eantes que o individualizam". 

Cremos ser dispensável tecer maio­
res comentários sôbre a extraordinãria 
dimensão do Programa de Govérno 
do Amazonas, de vez que se trata de 
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extenso trabalho, por demais abran­
gente. 

Por isso mesmo, quaisquer de seu.s 
aspectos que queiramos abordar, fica­
riam incompletos nestas rápidas con­
siderações que estamos fazendo. 

Entretanto, não poderia me furtar 
a oportunidade de manifestar-me sâ­
bre o problema da educacão no Ama­
zonas, especialmente sôbre o ensino 
técnico-superior, como condição ne­
cessária para formação da mão-de­
obra especializada e como recurso 
pro:piciador das condições de pesquisa 
para o desenvolvimento das indústrias 
da região. 

Jâ. existe, aliás, em mãos do Sr. 
Secretário de Educação do Estado do 
Amazonas, um anteprojeto de criação 
da Universidade de Tecnologia da A­
mazõnia e que seria um centro mo­
dêlo de ensino superior, estruturada 
de modo revolucionãrio, de maneira 
a indentificar-se com as principais 
reformas preconizadas pela Reforma 
Urâversitãria. 

Os estudos atualmente existeJltes 
sObre a criação desta Escala Superiur, 
informam não só da viabilidade, mu.s 
também e principalmente da necessi­
dade de criação de uma Universidade 
Tecnológica no Estado, a fim de su­
prir as exigências impostas pela im­
plantação de indústrias na área. 

É fácil compreender que o desen­
volvimento da Região Amazônica não 
poderá efetuar-se numa permanente 
dependência técnica do Sul do Pais. 
A própria região deve, pois, forjar 
uma tecnologia local, conforme as pe­
culiaridades regionais, para que possa 
desenvolver um sistema de pesquisas 
orientadas para a dotação de recursos 
naturais. 

Em Reunião Ministerial de 29-10-71, 
o Excelentissimo Sr. Presidente da 
República, General Emílio Garrastazu 
Médici, convocava o empresariado na­
cional para as ambiciosas metas na 
conquista da Amazônia. Naquela oca­
sião foi feito pelo Govêrno um relato 
das principais realizações concretiza­
das, ao mesmo tempo em que se pro­
punha a redobrar os esforços para a 
integração da Amazônia. Recomenda­
va o Sr. Presidente da República o ace­
leram ente de novas medidas. Propu­
nha-se a "incrementar a navegação 
fluvial para as concentracões urba­
nas, acelerando-se, para tal fim, a 
construção dos portos projetados e 
dando-se novas dimensões à frota já 
em operação". Relativamente às pro­
pecções geolôgicas, assegurava-se, 
"com base no conjunto de informa~ 
ções recolhidas acêrca das caracte­
rísticas geológicas da região, bem 
corno da cobertura vegetal, hidrográ­
fica e natureza do solo, a demarcação 
com segurança, das zonas que melhor 
se prestem, pela suas peculiaridades, 
ao aproveitamento econômico". Como 

resultado dos estudos feitos sôbre os 
recursos minerais, deveriam ser re­
dobradas as pesquisas para que novas 
jazidas minerais, além das de ferro, 
bauxna e cassiterita, venham tam­
bém a contribuir, em breve, para o 
desenvolvimento do País". Também os 
trabalhos sôbre o suprimento de 
"energia elétrica aos pólos econômi­
cos da Amazônia", deveriam igual­
mente ser reatívados. Era ainda re­
comendado pelo Sr. Presidente da Re­
pública, o início de "estudos imediatos 
para instalação na Amazônia de um 
centro de pesquisas acêrca dos trópi­
cos úmidos, em condições de formular 
diretrizes adicionais quanto à adap~ 
tação do ser humano às peculiarida~ 
des da vida no universo amazônico". 
No plano das comunicações, não são 
menos ambiciosas as metas que se 
deverão desenvolver, e visam exata­
mente a dar maior "eficiência ao ser~ 
viço postal nas ã.reas adjacentes 
à Transamazónica", estabelecendo-se 
também um sistema de telecomunica­
ções que ligue entre si e com o resto 
do País as localidades de Estreito, 
Marabá, Altamira, Itaituba, Humaitá 
e Santarém, estendendo-se êsse ser­
viço às agrovilas, bem como aos de­
mais núcleos urbanos que venham ali 
a constituir-se". 

Depreende-se, desta feita, quão am~ 
biciosos são os objetivos propostos na 
consecução dos Programas. Para tan· 
to, o Sr. Presidente da República con­
vocava tõdas as fôrças empresariais do 
Pais, a fim de se aglutinarem e cum­
prirem com o Govêrno a importante 
tarefa de integração nacional. A ini~ 
ciativa privada tem uma função pri· 
mordial nessa missão, não só por 
dever patriótico e também como be· 
neficiária do progresso e do desenvol­
vimento integral desta Nação. 

Ninguém ignora que a contamina­
ção da progresso em novas áreas sig­
nifica a integração de milhares de 
brasileiros a novas padrões de confôr­
to e comodidades e que em última 
instância significa a abertura de no­
vos mercados às emprêsas, com múl­
timas e vantajosas consequências para 
tóda a comunidade nacionaL 

A busca dêstes objetivos implica, 
evidentemente, num vasto conjunto de 
medidas complementares, dentre as 
quais podemos situar a criação de uma 
Universidade Tecnológica. Já fizemos 
salientar que o processamento das 
trabalhos de construção da Amazônia 
não pode permanecer na dependência 
tecnológica do SuL Os centros de pes­
quisa para suprimento das necessida­
des impostas pela.s indústrias, devem 
situar·se na própria região. Esta con­
dição se faz necessária em razão de 
vários fatôres como as peculiaridades 
regionais e a distância dos demais 
centros econômicos. Ademais, a inte­
gração mais ampla só pode processar­
se mediante a implantação no próprio 
local, dos recursos e condições exigi-

í 

dos para execução dos Programas e 
Projetos. 

A Universidade de Tecnologia da 
Amazônia, segundo o seu anteprojeto, 
apresenta um tipo de organização 
realmente revolucionário. A.lém de 
prever uma estrutura curricular nos 
moldes definidos pela Reforma Unt~ 
versitária, esta Escola Superior pre. 
tende organizar-se administrativa­
mente como uma Universidade-Em-
prêsa. ' 

Destarte, dentre seus objetivos fi. 
gura também a prestação de serviço 
de pesquisa tecnológica, oferecendo 
um amplo trabalho de assessoria téc­
nica aos mais variados setores de ati­
vidade. 

Podemos vislumbrar o importante 
papel que esta Universidade poderá 
desempenhar no campo das pesquisas 
minerais e nos demais ramos das ati­
vidades extrativas. O mesmo potencial 
de recursos naturais da Região Ama­
zônica poderá oferecer perspectivas 
altamente promissoras para sua ex­
ploração, se concretizados os planos 
de criação desta Universidade. 

A sua função poderá, assim, desdo­
brar-se em múltiplos aspectos, desde a 
formação da mão-de-obra especializa­
da tão necessâria à região, como tam­
bém para oferecer serviços técnicos 
e de pesquisas sôbre vários setores 
da indústria. 

Como entidade propiciadora de 
mão-d-e~obra especializada, devemos 
realçar que o anteprojeto da Univer­
sidade prevê a formação de Engenhei­
ros de Operação com três anos de 
formação universitâria, proporcionan­
do formação de profissionais em cêrca 
de dez modalidades diferentes da En­
genharia, de acOrda com as necessida­
des mais comuns na área. 

A guisa de esclarecimento, quere­
mos lembrar que a Universidade d-e 
Tecnologia da Amazônia, de acôrdo 
com os estudos preliminares realiza­
dos, prevê a formação de Engenheiro 
Geólogo, Engenheiro de Edificações, 
Engenheiro Florestal, Engenheiro A­
grônomo, Engenheiro de Construção 
de Estradas, Engenheiro Eletrônico, 
Engenheiro Civil, Engenheiro de Mi­
nas e Metalurgia, Engenheiro Eletro­
técnico, Químico-Industrial e Veteri­
nário. Tôdas estas modalidades teriam 
seus currículos estruturados na con­
formidade com as recomendações do 
Parecer n.o 25/65 do Conselho Federal 
de Educação, sõbre a regulamentação 
dos cursos de Engenharia de Opera­
ção. 

Neste nosso pronunciamento não 
pretendemos relacionar senão alguns 
dos aspectos desta Universidade, Já 
definidos no seu anteprojeto. Que­
remos, sim, realçar a sua impor­
tância como um projeto comple­
mentar aos Programas dos Gover­
nos do Estado e da União, bem as-
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sim, como entidade propíciadora de 
uma infra·estrutura tecnológica pa­
ra sustentação e atendimento da 
demanda de serviços de pesquisa exi­
gidos pelas emprêsas instaladas na­
quela região. 

Além de oferecer um inestimável 
centro de treinamento especializado, 
a indústria contará com os labo­
ratórios e oficinas desta Universi­
dade para exploração da matéria­
prima e obtenção de produtos, e po­
derá ainda converter-se num cen­
tro tecnológico orientador na }:'ró­
pria instalação dos projetos indus­
triais. 

Desejamos, pois, sensibilizar o em­
presariado nacional sôbre a criação 
da Universidade de Tecnologia da 
Amazônia, pois que a sua fundação 
será medida do mais alto significa­
do, relativamente à convocação do 
Sr. Presidente da República, na sua 
meta de conquista de nossas rique­
zas, especialmente através do Pro­
grama de Integração Nacional - PIN 
e PROTERRA. 

Deverá, igualmente, merecer a mes­
ma ressonância, o Plano de Govêr­
no do Amazonas apresentado pelo 
Sr. Governador. 

Dirigimos, assim, nosso apêlo ao 
empresariado brasileiro e conclama­
mos todos a que nos sensibilizemos an­
te o extraordinário projeto de criação 
da Universidade de Tecnologia da 
Amazônia. O empresariado nacional 
seguramente compreenderá as dimen­
sões desta Universidade, e não re­
cusará o seu apoio financeiro para 
elaboração e implantação de tão re­
levante projeto. 

Podemos adiantar ao Sr. Gover­
nador, CeL João Walter, o apoio dos 
Parlamentares amazonenses para de­
senvolvimento dêste Centro Tecnoló­
gico, destinado que está, a exercer 
um verdadeiro pólo de irradiação da 
tecnologia para tôda a Região da 
Amazônia. (Muito bem! lUuito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Mas nenhum dos Srs. Senadores 
desejando usar da palavra, vou en­
cerrar a sessão, antes convocando 
a Casa para uma sessão extraordi­
nária, hoje, às 18,30 horas com a 
seguinte ' 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação em turno umco, do 
Requerimento n.0 253, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Ney 
Braga, solicitando a transcriçáo, 
nos Anais do Senado, do discurso 
proferido pelo Senador Guido 
Monctin, no dia 19 de novembro 
de 1971, em homenagem ao Dia 
da Bandeira, na praça defronte 

do Palácio do Congresso Nacional, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

612, de 1971, da Comissão 
- Diretora. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 34. de 1971 (n.0 50-A/71. na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o a to do Presidente da 
República, que determinou a exe · 
cução do Decreto de 24 de abril 
de 1969, que concedeu aposen­
tadoria a Oscar Nogueira Bar­
ra no cargo de Juiz Classista 
do Tribunal Regional do Traba­
lho da s.a Região tendo 
PARECER. sob n.o 596, de 1971, 
da Comissão 
- de Finanças, favorável. 

3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 103, 
de 1971 - DF, que retifica a Lei 
n.0 5.641, de 3 de dezembro de 
1970, que estima a Receita e fi­
xa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro 
de 1971 (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na sessão 
anterior), tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

611. de 1971. da Comissão 
- do Distrito Federal. 

4 

Discussão, em turno umco, do 
Parecer da Comissão de RelaGões 
Exteriores sôbre a Mensagem .. 
n.0 262, de 1971 In." 467. de 1971, 
na origem}, pela qual o Presi­
dente da República submete ao 
Senado a escolha do Senhor 
QUINTINO SYMPHOROSO DE­
SETA para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador do Bra­
sil junto ao Govêrno da Repú­
blica Islâmica do Paquistão. 
Está encerrada a sessão. 
f Levanta-se à Sessão ãs 17 horas 

e 35 minutos.) 

ATA DA 177.0 SESSÃO 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7 .• legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDÊNCIA DO SR, PETRôNIO 
PORTELLA 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Flá­
vio Brito - José Lindoso - José 

Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet- José Sarney - Faus­
to Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar Alcân­
tara - WiLson Gonçalves - Di­
narte Mariz - Jessé Freire ~ 
Domício Gondim - Milton Cabral 
~ Ruy Carneiro - Paulo Guer­
ra - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - An­
tônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende ~ Ama­
ral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin 
Farah Danton Jobim 
Nelson Carneiro Gustavo 
Capanema - Magalhães Pin­
to - Carvalho Pinto - Fran­
co Montare - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Emival 
Caiado - Osires Teixeira - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller 
- Saldanha Derzi - Accioly Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Braga 
- Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas - Daniel Krie-
ger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 61 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. L0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFiCIO 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

-- N.0 594, de 25 do corrente, co­
municando a aprovação, sem 
emendas, do Projeto de Lei do 
Senado n,O 84/71, que altera a 
Lei n.0 4.319, de 16 de março de 
1964, que cria o Conselho de De­
fesa da Pessoa Humana. {Pro­
jeto enviado à sanção em 
25-11-71). 

PARECERES 
PARECER 

N.0 622, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justica, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 46, de 1971, que exclui 
as entidades sindicais do concei­
to de "emprêsa", para os fins 
previstos no artigo 69, III, e seu 
parágrafo único, da Lei Orgânica 
da Previdência Social (n.0 3.807, 
de 1960). 

Relator: Sr. Heitor Dias 
O projeto é simples como o seu 

objetivo. Tem em mira excluir as en-
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tidades sindicais da obrigação de re­
colherem ao INPS a cota que, por 
lei. lhes compete relativamente aos 
que lhes prestam direto e permanen­
te serviço. 

PARECER 
Somos, de plano, contrátios ã. apro­

vação do projeto, por considerá-lo in­
constitucional, ínjurídíco e inconve­
niente. 

Inconstitucional, por admitir, den­
tro da estrutura vigorante das enti­
dades sindicais, uma discriminação 
injustificável. Injurídico, por ferir 
frontalmente o sitema básico da con­
solidacão das Leis do Trabalho. In­
converÍ.iente, por vir reduzir a fonte 
de receita do INPS que já tem, sob 
a sua responsabilidade. um acervo 
muito grande de compromissos. so­
bretudo quando se atribuiu ao órgão 
Dbrigações novas, muito além das es­
tabelecidas em conformidade com os 
objetivos que inspiraram, inicialmen­
te, o sistema previdenciário entre nós, 
e que, sabidamente, se limitava a asse­
gurar aposentadorias e pensões. 

Por outro lado, não é para com­
preender que os sindicatos, a quem 
está, precipuamente, reconhecido o 
dever de pugnar pelos direitos do tra­
balhador. sejam êles mesmos que se 
revistam de prerrogativas que con­
trariam, frontalmente, a sua finali­
dade. 

Não se argua Que, desvinculado o 
sindicato do compromisso de recolher 
a cota previdenciária que lhe cabe 
por lei na sua condição de entidade 
patronal, não estariam os seus em­
pregados impedidos de continuar como 
associados do INPS. 

Não colheria o argumento. Primei­
ro, porque passariam êstes a ser con­
tribuintes voluntârios, qualificações 
que, a nosso ver, a bem do fortaleci­
mento. ou mais precisamente, da so­
brevivência do sistema previdenciârio, 
cuja estrutura financeira há de estar. 
invariàvelmente, baseada em cálculos 
atuariais. deverá desaparecer. Segun­
do. porque viria a medida onerar a 
receita do empregado. que passaria a 
recolher ao INPS, para salvaguarda 
de seus direitos. uma cota duplicada. 
isto é, 167r sôbre o seu salário men­
sal. 

A Consolidacão das Leis do Traba­
lho I art. 2.0 l, bem como a Lei de Pre­
vidência Social r art. 4. 0 ) definem bem 
o sentido de emprêsa, do qual decor­
rem as obrigações das entidades sin­
dicais para com o INPS. 

Pela rejeição, por inconstitucional e 
injurídico, É o nosso parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões. e!h 24 de no­
vembro de 1971. -- Daniel Krieger, 
Presidente - Heitor Dias, Relator -
Eurico Rezende - Gustavo Capane~ 
ma - Accioly Filho - Antõnio Car­
los - Wilson Gonçalves - Franco 
l\lontoro - José Sarney - Helvídio 
Nunes. 

PARECER 
N ." 623, de 1971 

Da Comissão de Educação c 
Cultura, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 83, de 1971, que 
''aprova alterações na ortografia 
da lingua portuguêsa, e dá ou­
tras providências." 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 

Em 1931, o Govérno Provisório bai­
xou Decreto n.0 20.108, mandando 
adotar nas reparticôes públicas e nos 
estabelecimentos de ensino do Pais, a 
ortografia simplificada já vigente em 
Portugal, havia muitos anos. A nova 
ortografia então adotada resultava 
do acôrdo celebrado. naquele mes·­
mo ano. entre a Academia Brasilei­
ra de Letras e a Academia das Ciên­
cias de Lisboa. 

Passaram~se os anos. e foram ocor­
rendo variacões diversas e contradi­
tórias no nOsso sistema ortográfi'2o. 
Dêste modo. deixou de haver uni­
dade de ortografia entre o Brasil e 
PortugaL essa unidade não havia 
nem mesmo dentro do nosso próprio 
País. E:stavamos nas proximidades do 
ano de 1943. 

Nessa situação caótica, com relacão 
a problema de tamanha importância 
cultural, o problpma da unidade or­
tográfica da nossa língua, não só 
dentro do Brasil, mas em todo o 
mundo de lingua portuguêsa, enten­
deu o Ministro da Educação de co­
municar à Academia Brasileira de 
Letras o propósito do nosso govrrno 
de promover, entre o Brasil e Por­
tugaL a assinatura de uma convrn­
ção. mediante a qual os dois gover­
nos se comprometeriam a manter a 
unidade ortográfica da língua portu­
guésa. Foram feitas as negociações, e. 
no fim de 1943. assinou-se em Lisboa 
a convenção. 

Êsse pacto, que, na conformidade 
das constituições dos dois países. veio 
a entrar. vàlidamente, em vigor, não 
foi até agora denunciado nem modi­
ficado. 

Tentativas diversas foram feitas. 
desde a assinatura da convenção de 
1943. para dar à nossa língua ;;;iste­
ma ortográfico uniforme e que seja 
aceito e adotado pelas elites cultu­
rais e pelo ensino tanto de Portugal 
como do Brasil. 

Até agora. porém, a ortografia que, 
de acOrdo com a lei, vem sendo ado­
tada no Brasil é a do chamado Pe­
queno Vocabulário Ortográfico da 
Língua Portuguesa. organizado em 
1943 pela Academia Brasileira de Le­
tras. Essa ortografia. em numerosos 
pontos, diverge da adotada em Por­
tugal. 

O projeto de lei. a11rovado pela Câ­
mar:t dos Deputados, e agora sujeito 
à revisão do Senado Federal, manda 
introduzir, no sistema do Pequeno 

Vocabulário de 1943. algumas modifi­
cações, às quais aquiesceram, sendo 
consultadas a Academia Brasileira de 
Letras e a Academia das Ciências de 
Lisboa. 

A Comissão de Educação e Cultura 
dá parecer favorável ao referido pro­
jeto. O Congresso Nacional adotan~ 
do-o, não viola em nada a conven~ 
ção assinada em Lisboa em 1943. 

Cumpre reconhecer que, com a lei 
resultante do projeto vindo da Câ­
mara dos Deputados, o nosso sistema 
ortográfico, em alguns pontos: melho­
rará. Mas, por outro lado. e de la­
mentar que. apesar das novidades 
agora introduzidas, a ortografia de 
Portugal e a do Brasil ainda vão con­
tinuar, em muitos pontos. divergen~ 
tes, e. portanto, que a finalidade es­
sencial da convenção de 1943, isto é, a 
unidade ortográfica da lingua portu­
guêsa. ainda não será atingida. 

É o parecer. 

Sala das Comissões. em 25 de no­
ve-mbro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente em exercício - Gustavo 
Capanema, Relator - Benjamin Fa­
rah - MHton Trindade. 

PARECER 
N.0 624, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justica, sôbre o Oficio S n,0 36, 
de 1!Í71 (N.0 33/71-P/!\IC do Su­
premo Tribunal Federa]), do Se~ 
nhor Presidente do Supremo Tri~ 
bunal Federal, remetendo cópias 
das notas taquigráficas e do acór­
dão proferido pelo Supremo Tri~ 
bunal Federal nos autos de Re­
presentação n.o 856, do Estado de 
Alagoas, o qual declarou a incons­
titucionalidade das expressões fi­
nais do art. 50,~ l.Q, da constitui­
ção daquele Estado". 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 

A vigente Constituição de Alagoas, 
dispondo sóbre o Tribunal de Contas 
do Estado, e~tabeleceu, no art. 50, o 
seguinte parágrafo: 

"~ 1. 0 - O Tribunal compor-se-á 
de sete membros. com a denomi­
nação de Conselheiros e exercerá, 
no que couber, as atribuições pre­
vistas no art. 115 da Constituicão 
da República. ressalvada a inida­
tiva de propor a criação e a ex­
tinção de cargos e a fixação dos 
respectivos vencimentos, que é da 
competência exclusiva do Poder 
Executivo." 

O Tribunal de Contas estadual, 
atingido numa de suas prerrogativas 
essenciais. mediante representação di­
rigida ao Procurador-Geral da Repú­
blica, solicitou-lhe que argüisse. pe­
rante o Supremo Tribunal Federal, a 
lnconstitucional1dade das seguintes 
expressões finais do dispositivo acima 
transcrito: "ressalvada a iniciativa de 
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pfopO~ a criação e a extinção de cat 
gos e a fixação dos respectivos ven­
cin\en\.os, que é da competência ex­
clusiva do Poder Executivo," 

A Assembléia Legislativa, solicitada 
pelo relator a dar informações sõbre 
a· matêria, procurou justificar a cans­
titu_cionalidade do texto transcrito do 
art. 15 da Constituição do Estado. To­
do o seu longo arrazado consiste em 
afirmar que, no sistema constitucio­
nal federal, a iniciativa de propor a 
criação ou a extinção de cargos e a 
fixação dos respectivos vencimentos 
pertence, dentro de cada um dos três 
poderes, aos seus respectivos órgãos 
estruturais e que esta deve ser regra 
obrigatória também nos sistemas 
constitucionais estaduais. E acrescen­
ta que os Tribunais de COntas, tanto 
o federal como os estaduais, não têm 
a categoria de órgãos de qualquer ctos 
três poderes. 

O eminente relator, Ministro Car­
los Thompson Flôres, discordou, di­
zendo que a Constituição Federal atri­
buiu aos tribunais judiciários federais 
a prerrogativa de propor ao Poder Le­
gislativo a criação ou a extinção de 
cargos e a fixação dos respectivos ven­
cimentos {art. 115) e, neste ponto, 
equiparou o Tribunal de Contas da 
União àqueles tribunais judiciários 
(art. 72J. 

O relator, partindo da ideia de que 
essa regra deve prevalecer nos siste­
mas de govêrnos e~taduais, conclulu 
dizendo que a representação do Tri­
bunal de Contas do Estado de Ala­
goas merecia acolhimento. 

Acrescentou que o Supremo Tribu­
nal Federal, em 1968, já tinha adota­
do êsse procedimento com relação à 
Constituição do Estado do Espírito 
Santo, que incidira na mesma espé­
cie de inconstitucionalidade. 

O Tribunal resolveu, por unanimi­
dade, acolher a representação. A de­
cisão foi publicada devidamente, e 
transitou em julgado. 

Somos. desta maneira, de parecer 
que o Senado Federal deve aprovar 
resolução, suspendendo, por inconsti­
tucionalidade, no § 1.0 do art. 50 da 
Constitulçã.Q do Estado de Alagoas. as 
seguintes expressões: "ressalvada a 
lniciftttva de propor a criação e a ex­
tinção de cargos e a fixação dos res~ 

pectivos vencimentos, que é da com· 
petência exclusiva do Poder Executi­
vo'1, nos têrmos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 58, de 1971 

"Suspende a execução no § 1.0 

do art. 50 da Constituição do Es­
tado de Alagoas das expressões: 
"resalvada a iniciativa de propor 
a criação e a extinção de cargos 
e a fixação dos respectivos venci­
mentos, que é da competência ex­
clusiva do Poder Executivo", de­
claradas inconstitucionais por de­
cisão definitiva do Supremo Tri­
bqnal Federal. 

Art. 1.0 - É Suspensa a execução 
das expressões "ressalvada a iniciati­
va de propor a criação e a extinção 
de cargos e a fixação dos respectivos 
vencimentos, que é da competência 
exclusiva do Poder Executivo" do § 
1.0 do art. 50 da Constituição do Es­
tado de Alagoas, declarados inconsti­
tucionais por decisão definiti\Ta do 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Salas das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Gustavo Capanema1 

Relator - Eurico Rezende - José 
Sarney - Antônio Carlos - Accioly 
Filhu - Helvídio Nunes - Wilson 
Gonçalves - José Lindoso. 

PARECER 
N." 625, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício S n.0 42, 
de 1971 iOf. n.• 43171-P/MC do 
Supremo Tribunal Federal) reme­
tendo cópias das notas taquigrá­
ficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos au­
tos do Recurso Extraordinário n.0 

70.357, do Estado do Espírito San­
to, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 203 e seu pa­
rãgrafo único, da Lei n.0 305/66, 
alterada pela de n.0 3/67, do mu­
nicípio de Caríacica, naquele Es­
tado. 

Relator: Sr. Gustavo Capanema 

A Viação Jardim América Ltda. e 
outms requereram mandado de segu­
rança contra a Prefeitura Municipal 
de Cariaci.ca, Estado do Espírito San­
to, a fim de se eximir do pagamento 
da taxa de renovação de licença esta­
belecida pelo art. 203 e seu parágrafo 
único, da Lei Municipal n.0 305, de 
1966, alterada pela de n.• 3, de 1967. 
O Juiz de Direito concedeu a segu­
rança. Houve recurso necessário e vo­
luntário. O egrégio Tribunal de Jus­
tiça, unânimemente, cteu provimento 
a ambos, cassando a segurança. 

Foi interposto, pelos autores do pe­
dido, recurso extraordinârio, de que 

foi relaWr o ilustre Ministro Carlos 
Thompson Flôres. 

O Supremo Tribunal Federal, acom­
panhando o parecer do Procurador­
Geral da República e o voto do rela­
tor, conheceu do recurso e 1he deu 
provimento, restaOelecendo a senten­
ça do Juíz de Direito da comarca de 
Cariacica. 

Entendeu o Tribunal que o legisla­
dor municipal violou o art. 19, § 2.0 

da Constituição de 1967, assim como 
o parágrafo único do art. 77 do Có­
digo Tributário Nacional A decisão 
foi tomada por unanimidade. Publi­
cada devidamente, transitou em jul­
gado, 

Somos, assim, de parecer que ao Se­
nado Federal, na forma do art. 42, n.0 

VII da Constituição, cumpre adotar o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 59, de 1971 

Suspende, a execução do art. 
203 e seu parágrafo único da Lei 
n.0 305, de 1966, alterada pela de 
n.o 3, de 1967, ambas do Municí­
pio de Cariacica, Estado do Es­
pírito Santo, declarado inconsti­
tucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, 

Art. 1.0 - lt suspensa a execução 
do art. 203 e seu parágrafo único da 
Lei n.• 305, de 1966, alterada pela de 
n.0 3, de 1967, ambas do Município de 
Cariacica, Estado do Espírito Santo, 
declarado inconstitucional por deci­
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente- Gustavo Capanema, Re­
lator - Heitor Dias - Wilson Gon­
çalves - José Sarney - Accioly Fi­
lho- Hervídio Nunes- Antônio Car­
los - Eurico Rezende - José Lindo-
so. 

PARECER 
· N.0 626, de 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 42, de 1971 (n.O .... 
2 .l64-BI70-CD 1 na Casa de ori­
gem), que contere ao título elei­
toral valor para prova de iden­
tidade, nos casos que prevê, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Veio à consideração do Senado Fe­
deral o presente projeto de lei, de 
autoria do ilustre e dinâmico Depu­
tado Amaral de Souza, o qual conce­
de, em determinados casos, ao titulo 
de eleitor o valor de prova de iden­
tidade civil. 

No artigo 1.0, ê estabelecido que o 
titulo eleitoral, expedido na confor-
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midade das disposições legais vigen­
tes, serâ aceito como prova de iden­
tidade das pessoas residentes nas lo­
calidades que não disponham de pos­
tos policiais de identificação e distem, 
pelo menos, 50 lcinquenta) quilôme­
tros da localidade mais próxima onde 
exista serviço daquela natureza. 

Nos arts. 2.0 e 3.0 , são inseridas 
normas tendentes a permitir o cum­
primento da regra contida no artigo 
anterior, no sentido de os cartórios 
eleitorais encaminharem ao pôsto de 
identificação mais próximo dados re­
lativos aos titulas expedidos, bem co­
mo de assegurar ao Poder Executivo 
a faculdade de instituir nôvo modê­
lo de titulo eleitoral que preencha os 
requisitos adotados para a cédula de 
identidade em vigor. 

O artigo 4.0 autoriza a regulamen­
tação no prazo de 60 r sessenta) dias 
contados da publicação da lei, início 
de sua vigência fart. 5.0 ). 

Justificando a sua proposição, aduz 
o nobre Deputado: 

''Sabe-se quão difícil é o estrito 
cumprimento da lei por parte dos 
cidadãos e até mesmo do Poder 
Público. num país como o nosso 
de dimensões continentais. 
As contradições sócio-económicas 
e culturais. a distribuição desi­
gual da máquina administrativa 
proporcionalmente a área demo­
gráfica e a precaridade das co­
municações, a par de outros fa­
tôres. fazem com que normas edi­
tadas em carãter genérico, para 
serem aplicadas indiscrinadamen­
te, passem a ter efetiva aplica­
ção apenas nas regiões mais de­
senvolvidas, tornando letra morta 
quanto a parcelas consideráveis 
de cidadãos. 
Tal é o caso da obrigatoriedade 
da identificação civil. 
Quantos brasileiros com capa~i­
Cídade civil dispõem de cédulas 
de identidade? Um terço dêles? 
Talvez nem isso." 

Na Câmara dos Deputados. a maté­
ria recebeu parecer favorável, por 
unanimidade, da Turma "A" da dou­
ta Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Do ponto de vista constitucional e 
jurídico, não vemos nenhum obs­
táculo a tramitação do Projeto. 

Quanto ao mérito, parecem-nos pro­
cedentes os argumentos invocados. A 
lei deve, quando possível, facilitar o 
seu cumprimento e observância aque­
les que vivem no interior do País, no­
tadamente na zona rural e nos mu­
nicípios onde o Poder Público não pô­
de ainda, instalar serviços ao alcance 
da população. 

É o caso da identificação civil. 
Por outro lado a adoção da medida 

preconizada na iniciativa do nobre 

Deputado gaúcho servirá, também, co­
mo eficiente estimulo à intensificação 
do alistamento eleitoral, o que aten .. 
de, por igual, a outro dever da cida ... 
dania. 

Por estas razões, consideramos o 
Projeto constitucional e juridico, e 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves Re~ 
lator - Eurico Rezende - Heitor 
Dias - Gustavo Capanema - Ac~ 
cioly Filho - Antônio Carlos 
Franco .i\'lonttoro - José Sarney -
José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE !Petrõnio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE !Petrõnio Por­
tella) - A Presidência comunica que, 
por solicitação da Câmara dos De­
putados, antecipou para as 9 horas 
de amanhã, a sessão conjunta ante­
rim·mente convocada para às 9:30 ho­
ras. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - Não há oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Passa-se â 

ORDE~l DO DIA 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella). 

Item 1: 

Votação. em turno único. do 
Requerimento n,0 253, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Ney 
Braga, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado. do discur­
so proferido pelo Senador Guido 
Mondin. no dia 19 de novem~ 
bro de 1971, em homenagem ao 
Dia da Bandeira, na praça de~ 
fronte do Palácio do Congresso 
Nacional, tendo 
PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

612, de 1971, da Comissão Dire­
tora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição pedida. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) -

Item 2: 

Discussão em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

34, de 1971 ln.0 50-A/71. na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 
o ato do Presidente da República, 
que determinou a execução do 
Decreto de 24 de abril de 1969. que 
concedeu aposentadoria a Oscar 
Nogueira Barra no cargo de Juiz 

Classista do Tribunal Regional do 
Trabalho da s.a Região, tendo. 

PARECER, sob n.0 596, de 1971, 
da Comissão: 

- de Finanças, favorãvel. 
Em dJ.scussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra para a dis­
cussão, vou dã-la como encerrada. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em discussão o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Re­
dação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -

Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 103, 
de 1971 - DF, que retifica a Lei 
n.O 5.641, de 3 de dezembro de 
1970, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal pa­
ra o exercício financeiro de 1971. 
<incluido em Ordem do Dia, em 
virtude de dispensa de intersticio 
concedida na sessão anterior). 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
611, de 1971, da Comissão do Dis­
trito Federal. 

Em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra para a dis~ 
cussão, vou dá-la como encerrada. 
(Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Reda~ 
ção. 

. . SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) -

Item 4: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

262, de 1971 Cn.0 467, de 1971, na 
origem), pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Senhor Quintíno Sym­
phoroso Deseta para exercer a 
função, em comissão, de Embai­
xador do Brasil junto ao Govêrno 
da República Islâmica do Paquis­
tão. 
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.Tra.tando~se de matéria a ser apre~ 
ciada em sessão secreta, peço aos Srs. 
Funcionários que tomem as providên­
cias de direito. 

(A Sessão transforma-se em se­
creta às 18 horas e 40 minutos e 
volta a ser pUblica às 18 horas e 
45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está reaberta a sessão pú­
blica. 

Sôbre a mesa requerimento de dis­
pensa de publicação de redação final, 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E' lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 268, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discus­
são e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 34, 
de 1971, que aprova o ato do Sr. Pre­
sidente d .... República que determinou 
a execução do decreto que concedeu 
aposentadoria a Oscar Nogueira Bar­
ra, no cargo de Juiz Classista do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 8.• 
Região. 

Sala das Sessões, em 25 de novem­
bro de 1971. - Milton Trindade. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à apreciação da redação fi­
nal, que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretãrio. 

E' lida a seguinte 

PARECER 
N.0 627, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 34, de 
1971 (n.0 50-A/71, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 34, de 1971 m.o 50-A/71, na Casa 
de origem), que aprova o ato do Pre­
sidente da República que determinou 
a execução do Decreto, de 24 de abril 
de 1969, que concedeu a aposentado­
ria a Oscar Nogueira Barra no car­
go de Juiz Classista do Tribunal Re­
gional do Trabalho da s.a Região. 

Sala das Sessóes, em 25 de novem~ 
bro de 1971. -Antônio Carlos, Presi­
dente - Danton Jobim, Relator -
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 627, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 34, de 1971 
(n.0 50 .. 0/71, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72 § 
7.0 , da Constituição, e eu, .......... . 

.............. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1971 

Aprova o ato do Presidente da 
República que determinou a exc~ 
cução do Decreto, de 24 de abril 
de 1969, que concedeu aposenta­
doria a Oscar Nogueira Barra no 
cargo de Juiz Classista do Tribu~ 
nal Regional do Trabalho da s.a 
Região. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o ato do Pre­

sidente da República que determinou 
a execução do Decreto, de 24 de abril 
de 1969, que concedeu aposentadoria 
a Oscar Nogueira Barra no cargo de 
Juiz Classista do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8.• Região. 

ATt. 2.u - Êste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi­
nal. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
la, encerro a discussão. 

Em votaçáo. 
Os Srs. Senadores que a apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o proje­

to vai à promulgação . 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
de dispen.sa de publicação de reda­
ção final, que vai ser lido pelo Sr. 
l.0 ·Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERI,\IENTO 
N.0 269, de 1971 

Nos térmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do arL 358 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n.0 103, 
de 1971-DF, que retifica a Lei n.0 

5.641, de 3 de dezembro de 1970, que 
estima a Re<:.eita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercicio fi­
nanceiro de 1971. 

Sala das Sessões, em 25 de novem­
bro de 1971. - Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à apreciação da redação fi­
nal, que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lida a seguinte 
PARECER 

N." 628, de 1971 
Da. Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Lei 

do Senado n.• 103, de W71-Dt'. 
Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

103, de 1971-DF, Que retifica a Lei 
n.0 5. 641, de 3 de dezembro de 1970, 
que estima a Receita e fixa a Despe­
sa do Distrito Federal para o exercí­
:::io financeiro de 1971. 

Sala das Sessões, em 25 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Cattete Pinheiro, Relator 

Danton Jobin - Filinto Müller, 

ANEXO AO PARECER 
N. 0 628, DE 1971 

Redação final d·tl Projeto de Lei 
do Senado n.0 103, de 197l·DF, que 
retifica a Lei n.0 5.641, de 3 de de­
zembro de 1970, que "estima aRe­
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercídu financei­
ro de 1971". 

o Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 - Fica retificada, na forma 

abaixo, a Lei n.O 5, 641 .. de 3 de dezem­
bro de 1970, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercicio financeiro de 1911. 

No art. 3.0 

Onde se lê: 
Despesas por Programas 
Administração . . . . . . 122.340.200,00 
Educação 92.492.300,00 
Habitação e Planeja-

mento Urbano .... 
Saúde e Saneamento 
'l'ransporte ... 

leia-se: 
Administração 
Educação .... 
Habitação e Planeja· 

72.220.000,00 
104. 065. 500,00 

12. 500. 000,00 

122.073.200,00 
92.282.300,00 

mento Urbano . . . . 82. 497. 000,00 
Saúde e Saneamento 94.565.500,00 
Transporte . . . . . . . . . . 12.200. 000,00 

NOS ANEXOS 
Na parte correspondente à Secre­

taria de Administração, acrescentar a 
seguinte competência: 

- orientar e controlar, mediante 
expedição de normas e fiscaliza­
ção especifica, as atividades de 
administração de pessoal e su­
pervisionar tarefas executadas 
diretamente pelo respectivo ór­
gão Central. 

No Programa de Trabalho da Re­
gião Administrativa I - Brasília 

Onde se lê: 
RA - 1.000 - Obras e Melhoramen­

tos nas Cidades~Sa­
télites 

leia-se: 
RA - 1. 009 - Obras e Melhoramen­

tos nas Cidades-Saté­
lites 

Na Natureza da Despesa da Região 
Administrativa II - Gama 

Onde se lê: 
4 .I. I. O - INVESTIMENTOS 
4.1.3.0- Obras Públicas .. 410.000 
4 .I. o. o - E q u i p amentos e 

Instalações . . . . . . 90.000 
Leia-se: 

4 .I. O. O - INVESTIMENTOS 
4.1.1.0- Obras Públicas .. 410.000 
4.1.3.0- Equipamentos e 

Instalações .. .. .. 90.000 
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Na Natureza da Despesa da Região Administrativa VI - Planaltina 
Onde se lê: 

4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL 637.000 

4 .1. O. O - Despesas de Custeio 637.000 

leia-se: 

Na competencia da Secretaria de 
Viação e Obras 

Onde se lê: 

- projetar e ronstruir obras várias 
e de urbanização 

leia-se: 
4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL ......... . 637.000 -projetar e construir obras viã.rias 

4.1.0.0 -Investimentos 

Na competência da Secretaria de 
Saúde, acrescentar o seguinte pa­
ragrafo: 

- orientar e fiscalizar as ativida-

637.000 

des médicas sanitárias e hospitalares 
quando exercidas por outro órgão ou 
entidade não vinculadas ao conjunto 
administrativo do Distrito Federal. 

Na Natureza da Despesa do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

Onde se lê: 

3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES 16.944.900 

3.1.0.0- Custeio 13.306.849 

leia -se: 

3.0.0.0 -DESPESAS CORRENTES 16.944.900 

3 .1. O. O - Despesas de Custeio 13.306.849 

Leia-se: Na Natureza da Despesa da Secre~ 
taria de Serviços Püblicos 

Onde se lê: 

4.3.4.0- Auxílios para Ma­
terial Permanente 

4.3.4.0.- Auxilies para 
Equipamentos e 
Instalações 

- Sociedade de Transportes 
Coletivos de Brasília 

Sociedade de Transportes 
Coletivos de Brasília 

TCB . . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 TCB .. .. . . .. .. .. .. . 100.000 

Na Natureza da Despesa da Secretaria 

Onde se lê: 
de Segurança Pilbllca 

3 .1. O. O - DESPESAS CORRENTES ................. . 

3 .1.1. O - Despesas de Custeio 17.7!4.421 

leia~se: 

3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES ......................... . 

3 .1. O. O - Despesas de Custeio 17.714.421 

19 000.000 

19.000.000 

No Progmma de Trabalho da Policia Militar do Distrito FederaJ 

Onde se lê: 

Programa 07 - Defesa e Segurança ........................ . 25.000.000 

Subprograma - Segurança Pública 25.000.000 

leia-se: 

Programa 07 - Defesa e Segurança .......... . 25.000.000 

Subprograma 12 - Segurança Pública ...... . 25.000 000 

e de urbanização. 

Na estrutura da Secretaria de Via­
ção e Obras 

Onde se lC: 
órgãos de~;centralizados com perso­

nalidade pública 

leia-se: 

órgãos descentralizados com perso~ 
nalidade jurídica: 

No quadro comparativo da Receita, 
na coluna relativa ao ano de 1969 

Onde se lê: 

Cota-Parte do Fundo de 
Participação dos Mu-
nicJpios 

leia-se: 

Cota-Parte do Fundo de 
Participação dos Mu­
nicípios 

458.261 

458.216 

No Quadro da demonstração de Des­
Pesa pelos Programas. segundo as Ca­
tegorias Econõmias. na coluna rela­
tiva à Total-Geral 

OndP se lê: 

Total-Geral 122.033.200 

leia-se: 

Total-Geral 122.073.200 
No Quadro da demonstração de Des­

Pesa pplos Programas, Sef!Undo as ca­
b?gorias Econômicas. na parte das 
Despesas de Capital, na coluna rela­
tiva à total 

Onde se Ie: 

Habitação e Planeja­
mento Urbano 

Administração 

leia-se: 

Habitação e Planeja­
mento Urbano 

Administração 

5.285.400 

5.286.400 

No quadro da demonstração das 
Despesas pelas CatE•gorias Econômi­
cas segundo os Programas no total da 
coluna relativa à Educação 

Onde se lê: 

Total 

leia-se; 

Total 

23.937.148 

23 837.148 

No quadro demonstrativo da Des­
Pesa. pelas Unidades Orçamentãrias, 
segundo os Programas, na coluna re­
lativa à Administração 
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Onde se lê: 
Secretaria de Serviços 

Públicos ............ .. 16.834.000 
leia-se: 

Secretaria de Serviços 
Públicos .. .. .. .... .. .. 16.834.500 
No quadro demonstrativo da Des­

pesa. pelas Unidades Orçamentárias, 
segundo os Programas, no total da 
coluna relativa à Educação 

Onde se lê: 
Total .. .. .. .. .. .. .. .. .. 92.282.000 

leia-se: 
Total .................. 92.282.300 

Na Consolidação do Orçamento por 
Programas 

Onde se lê: 
Programa - 10 - Habi­

tação e Planejamento 
Urbano .. .. .. .. .. .. .. 32 . 497. ooo 

leia-se: 
Programa lO - Habita-

ção e 
Urbano 

Planejamento 
82.497.000 

Art. 2.0 
- Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrio. 

Senado Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em discussão a redação fi­
nal. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, encerro a discus.são. 

Em votação. 
os Srs. Senadores que a apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.> 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto 

vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a sessão, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 162, de 
1968 (n.0 1.363-C/68, na Casa de ori­
gem), que regula a indenização aos 
dependentes e dà outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 571170 e 
574/71, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, fa­

vorável, com emenda que ofe­
rece de n.0 1-CCJ; 

- de Legislação Social, favora­
vel, com emendas que oferece, 
de n.0s 1 e 2-CLS. 

2 
Votação, em turno único. do Re­

querimento n,O 237, de 1971, de au­
toria do Senhor Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 
"Dois Anos", do Ministro João Paulo 
dos Reis Velloso, publicado no Jornal 
d.n Bl'asil de 2 de novembro ele 1971, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
602, de 1971, da Comissão 

- Diretora. 
3 

Discusào, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.O 19, de 
1971 (n.O 10-A/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova a.s contas do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1961, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

535, de 1971, da comissão 

- De l<,inança5. 

4 

Discu~sâo, em turno único, do Pro­
jeto de Res<Jluçã<J n.O 57, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituicão e Justica, como conclusão de 
seu Parecer n.0 ,601171), que suspende 
a execução dos artigos 195 e 196, in­
ciso I, da Lei 1. 666, de 20 de dezem­
bro de 1966, de Vitória. Estado do Es­
pírito Santo, com a reda~ão dada pela 
Lei n.o 1. 726/67, declarados inconsti­
tucionais por decisão do Supremo Tri­
bunal Federal, de 4 de agôsto de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Está encerrada a Sessão. 

1 Levanta-se a Sessão âs 18 horas e 
45 minutos,) 

DISCURSO PROFERIDO PELO EX­
GOVERNADOR LUIZ VIANNA FI­
LHO, NA SEDE DA ASSOCIAÇAO 
BAIANA DE IMPRENSA ONDE 
FOCALIZA A VIDA DO INSIGNE 
BRASILEIRO RUY BARBOSA, NA 
SOLENIDADE DO 122.0 ANIVER­
SARIO DE SEU NASCIMENTO, 
QUE SE PUBLICA NOS TÊRMOS 
DO REQUERIMENTO N° 246171, 
DE AUTORIA DO SR. LOURIVAL 
BAPTISTA E OUTROS SENADO­
RES, APROVADO NA SESSAO DE 
25-11-71. 

Honrado pelo convite com que me 
distínguiu o Dr. Jorge Calmon, ilus­
tre Presidente da Associação Baia­
na de Imprensa, para falar nesta 
singular oportunidade nesta data, e 
neste local sôbre o maior de quan­
tos viram a Luz no "verde ninho 
murmuroso de eterna poesia", pa­
receu-me próprio evocar o derradei­
ro ano baiano de Ruy Barbosa, o 
ano de 1881. Realmente, seria o úl-

timo em que a águia incomparável 
permaneceria, por periodo mais ou 
menos longo, na terra que lhe ser­
vira de berço. 

Perdoai-me se não acertei na es­
colha. Ocorre, no entanto, que, no 
breve período dêsse ano de 1881, 
iremos encontrar várias das nume­
rosas facetas, que justamente pela 
beleza e multiplicidade imortaliza­
riam aquêle que se tornaria o pa­
trono da cultura nacional, que hoje, 
seu natalício, celebramos com emo­
ção e reconhecimento. Realmente, 
se compulsarmos os trabalhos de 
Ruy Barbosa, nesse ano tipicamen­
te baiano, veremos surgir diante de 
nós o Ruy jornalista, o Ruy pole­
mista, o Ruy político, o Ruy edu­
cador, o Ruy c<Jnferencista, cada qual 
dêles já a nos deixar antever o 
Ruy imortal, principalmente sôbre 
mim, e me constrangem a escrever 
quase todo o dia ... "De fato, ape ... 
nas de cujo projeto fôra desenga ... 
nadamente o autor, Ruy, certo da 
dissolu~ão da Câmara, onde fulgira 
como nova estrêla do parlamento 
brasileiro, retornou à Bahia. Volta­
va à terra natal, onde, num encte­
rêço que ainda hoje se nos afigura 
familiar, se instalou na estrada da 
Vitória, n.o 224. Retornou também 
ao velho "Diãrio da Bahia", já en­
tão instalado no solar do Conde de 
Passé, no Alto da Ladeira da Mon­
tanha. O ''Diário da Bahia", que se 
diria traço de união entre o "Ra.­
dical Paulistano" dos anos acadê­
micos, e o "Diário de Notícias", o 
''Jornal do Brasil", e "A Imprensa", 
os grandes órgãos onde, mais 
tarde. pontificou a pena do jor­
nalista. É que por tôda a vi­
da, da adolescência até a velhice, 
jamais estêve Ruy longe do jorna­
lismo, uma das três tribunas das 
quais pregou à Nação, convocando­
a para as lutas do direito e da li­
berdade. Daí o desvanecimento com 
que, numa página famosa, evocou a 
qualificação com que diante do Júri, 
em 1833, se apresentou o autor d'O 
Gênio do Cristianismo, o Visconde 
de Chateaubriand: "- Vossa pro­
fissão"? - Jornalista". Nem se lhe 
arr€f€ceu, ao longo do tempo, o ardor 
na defesa da liberdade de imprensa, 
que tinha como inseparável da pró­
pria segurança do Estado. "Não se 
suprime essa liberdade, escreveu, se­
não para ocultar a ausência das de­
mais, e estabelecer em tôrno dos go­
vêrnos ruins o crepúsculo favorável 
à comodidade dos tiranos. "Pensa­
mento coerente em que considerava 
que "cada jornalísta é, para o co­
mum do povo, ao mesmo tempo, um 
mestre de primeiras letras e um ca­
tedrâtico de democracia em ação, um 
advog·acto e um censor, um familiar, 
e um magistrado". Daí a exação. o 
zêlo, o cuidado com que exerceu a 
profissão, que ninguém mais do que 
êle honrou e enalteceu. Exaltado na 
luta pelos ideais, vigoroso no ataque 
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aos governos que combateu, jamais 
transpôs a soleira das portas para 
deva.ssar a intimidade dos lares. 
"Posso jurar, disse certa feita, que 
nunca me saiu da bôca, ou da pena, 
uma expressão concernente aos meus 
adversários no seu viver privado". 

Mas, havendo madrugado na im­
prensa, por certo conhecia-lhe os se­
gredos. E, a exemplo do que aconte­
cera anteriormente, na primeira fa­
se €m que trabalhou no "Dlário da 
Bahia", voltou a pesar quase exclusi­
vamente sôbre êle a elaboração do 
jornal. E ao seu amigo Antônio Ja­
cobina lamentava-se, em 13 de abril 
de 1881, ao falar da tradução do li­
vro de CaJkins: "Acrescente a isso as 
obrigaçõ-es de redator do Diário, que 
pesam principalmente sôbre mim, e 
me constrangem a escrever todo o 
dia ... "De fato, apenas Rodol!o Epi­
phanio de Souza Dantas, o amigo in­
separável. e que em pouco se torna­
ria o mais môço dos ministros do 
Império, repartia com êle, modesta­
mente, as fadigas da confecção do 
órgão do Partido Liberal. na Bahia. 
Circunstância, aliás, que não omit1ria 
na "Circular aos Eleitores", em agôs­
to dêsse ano: "Vai já por dez anos 
que me ~ dado combater por êle (Par­
tido Liberal\ do alto da sua mais glo­
riosa imprensa, na parte majs ex­
posta das suas filPiras, na redação do 
"Diário da Bahia". 

Nunca se lhe apagaria da retina 
a visão daqueles dias de lutas e es­
peranças naquela trincheira libPral. 
Mais tarde, por ocasião do jubileu 
cívico. êle o evocou com ternura e 
emoGão: "Deus meu! Deus meu! Que 
alurinacão maviosa! que volver ao 
te-mpo decorrido! Como estou vendo 
aquPle nosso convívio de jornalistas, 
e a nossa camaradagem brilhante de 
escritores liberais, e o nosso labutar 
de tôda manhã, de tôda tarde no 
Diário da Bahia! e a eleição direta! 
e o programa das reformas! e a li­
bE'rdade rE'llgiosa! e os primeiros 
clangores da emancipação dos escra­
vos! e as sortidas. os encontros. as 
escaramu<~as da longa posição na 
campanha cotidiana da imprensa! 
Tudo passou". 

F., em 1881, Ruy, p•la último vez, 
se entregava de corpo e alma ao tra­
balho de redator chefe do jornal. 
Trabalho árduo, porém, quase todo 
Me anônimo, motivo porque apenas 
pequena parte foi possível identificar 
seguramente como da sua autoria. 
Está nesse caso o artigo sôbre o mi­
nistro Buarque de Macedo, cuja mor­
te inesperada quando acompanhava 
o ImpPrador a Minas Gerais, tanto 
ahalara o país. Rodolfo Dantas pPdiu 
a Ruy que redigisse o necrológio. no 
om:~l bem se sente o traço do jorna­
lista admirável. Nem me furto à ten­
tação de vos lêr pf'queno trecho dE's­
sa bela página: "Os ódios, que não 
souberam em11decer em presença do 
seu mérito, hão de quedar a() "é do 

seu túmulo, se não por um sentimen­
to de justiça, cuja falta tantas vêzes 
converte em selvageria o espírito de 
partido, ao menos por essa impressão 
da. inviolabilidade de morte, da mor­
talidade do mal, da imortalidade do 
bem. que fere. e subjuga as paixões 
humanas ante a memória de uma 
grande alma, coroada peJa dor dos 
que lhe sobrevivem". Era a coroa vo­
tiva colocada sôbre a campa do com~ 
panheiro prematuramente desapare­
cido. 

Além dêsse, alguns outros artigos 
puderam ser identificados, como os 
escreveu, ainda a pedido de Rodolfo 
Dantas, sôbre uma fraude eleitoral 
em Aiagoinhas, e mais dois, intitu­
lados Obla~ão, que visaram a levar 
ao ridículo o Dr. Jose Eduardo Frei­
re de Carvalho, candidato dos Con­
servadorE-s à cadeira que Ruy pre­
tE-ndia. 

Ressalta, entretanto, da pequena 
colheita a polêmica que por êsse tem­
po viu-se forçado a travar com "A 
Gazeta da Bahia" e "O Monitor", 
que, no panorama poli ti co da Pro­
víncia, representavam, respectiva­
mente, o Partido Conservador e os 
chamados Liberais Históricos. ~stes 
eram dissidentes do partido chefiado 
pelo Conselheiro Dantas, e tinham à 
frente Luiz Antônio Barbosa de Al­
meida, tio de Ruy e também seu ve­
lho e inconcilíável inimigo. Polêmica 
áspera. azéda, e que versou sôbre a 
infundada acusação de haver Ruy as­
sinado como testemunha de docu­
mento cuja redação não assinara. Era 
o "falsário", gritavam os adversários. 
justamente às vésperas do pleito em 
que Ruy pleiteava a reeleição. e o fato 
fêz renascer a luta de 1878, quando 
êste defesa do Cons. Dantas. e coeren~ 
te com a posi<;ão paterna, atacara o 
tio rudemente. Na oportunidade, es­
creveu a Ruy um dos filhos de Dan­
tas: "Li a sova que deste ao ruim 
r muito ruim LA I Luiz Antõnio), e fi­
quei satisfeito publicando aqui in 
continenti a sua resposta ao es­
crito dPlf'". 

O certo é que. devendo a eleição 
rPalizar-se em 31 de outubro, os fa­
tos foram ardilosamente armados 
contra Ruy. de modo que a polêmira 
se estendeu por t<Jdo aquêle mês. Ruy 
pub1icou olto artigos. entre 11 e 27 
de outubro; os dois d'A Gazeta da 
Bahia apareceram em 1n f' 12 do 
mesmo mês; e os oito d'O Monitor 
estenderam-se entre 16 e 28 de outu­
bro. 

A polêmica foi das mais dolorosas 
da vida do extraordinário lutador, 
atingido por adversários rancorosos, 
dispostos a esmagã-lo e expulsà-lo da 
vida parlamentar. Ruy, como sempre, 
havia de emergir marcado pela bra­
vura, pela energia. pelo destemor. Na­
da ficou sem resposta, face às injú­
rias ditadas pela paixão política. E 
havendo liquidado as contas com os 

11 tlsnadores de reputações", Ruy es­
creveu vitoriosamente no derra.delm 
dos artigos: 

"Feliz o homem público - posso 
dizê-lo alto, e fltando com o desprêw 
que lhes voto, os meus difamadores, 
- feliz o homem público, que tendo 
encarniçadas e s-edentas contra si tô­
das essas paixões despejadas e mes­
quinhas, a devassarem-lhe a vida po­
lítica e a vida particular, tem a satis­
fação de ver que não podem encontrar 
para o detraír, senão o fútil acidente 
de uma aparência, cuja elucidação os 
fulmina''. 

Contudo, a última palavra caberia 
ao eleitorado que, quatro dias após 
esse artigo, escolheria o representan­
te do 2.0 Distrito Eleitoral, que com­
preendia grande parte da antiga ca­
pital do BrasiL A princípio, Ruy re­
sistira a idéia de ser candidato, mas 
acabara acedendo à insistência do 
Cons. Dantas: "Não podes, escreveu­
lhe êste, deixar de ser; ninguém tem 
o direito de te preterir, nem tu de 
renunciar". Magoara-o a divisão do 
Partido Liberal, cuja dissidência, in­
conformada com a candidatura do 
sobrinho e desafeto de Luiz Antônio 
de Almeida, apresentara outro nome, 
José Alvares do Amaral, ao sufrágio 
dos liberais. E pelos Conservadores 
concorria o médico José Eduardo Frei­
re de Carvalho, homem de bom con­
ceito, mais tarde, já na República, 
Deputada Federal pela Bahia, e do 
qual multas ainda se lembrarão como 
Provedor vitalício da Irmandade do 
Senhor do Bonfim. 

A eleição não era fácil, e Ruy, du­
rante meses, viveu a sua "mortifica­
ção eleitoral", conforme comunicou 
Antônio Jacobina à mulher. E, embora 
um tanto desiludido da política- "se 
me pusessem no ôlho da rua, diria 
êle nessa ocasião, não teria mais sau­
dades que o moído Sancho, quando se 
despedia da sua Barataria" - a ver­
dade é que estêve seguro da vitória. 
"A minha eleição - escreveu em abril 
- pode-se ter por certa". A luta, no 
entanto, seria sem quartel. 

E o extraordinário é que em meio 
à procela, nem sômente encontrava 
tempo e energia para cuidar de mui­
tas outras causas, mas também não 
perdia o rumo dos ideais que o inspi­
ravam. Sobrecarregado de dívidas, 
"servidão de galé" chamou-as Ruy, 
tentava saldá-las graças à advocacia 
a que se dedicara esperançadamente, 
e à tradução e publicação da "Lições 
de Causas", de Calkins, trabalho que 
lhe consumiu dois meses de ingente 
esfôrço, e lhe propiciara grandes so­
nhos de lucros. lt que em meio à tor­
menta sobrevivia o educador, o amigo 
da instrução, que então se votava 
igualmente à reunião do material com 
que,no ano seguinte, compôs o famoso 
parecer sõbre a Reforma do Ensino 
Secundário e Superior. Assim, na 
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"Circular aos Eleitores" divulgada em 
agôsto, se evocou o penhor do seu 
passado para se creditar ao voto dos 
conterrâneos, não esqueceu de lem­
brar o problema da educação. entre 
os de "mais alta e instante atualida­
de". 

Dizia Ruy na ''Circular aos Eleito­
res": "A primeira dessas questões vi­
tais para a nosso pâ.tria é a da ins­
trução pública em todos os. s~us gra~ts. 
Aí hã reformas substanciaiS que m­
troctuzir. e esforços heróicos que em­
preender. Enormes são os sacrificios 
essenciais a um movimento útil nesse 
sentido; mas. no meu entender. em 
matéria de educação popular, como 
em matéria de defesa nacional, não é 
o pêso dos sacrifícios o que se mede. 
mas a extensão das necessidades. a 
êsse respeito exprimirei, não figurada, 
mas literalmente. a minha opinião. 
dizendo que não considero mais irn­
prescindivel à existência de um po~o 
os sacrifícios de guerra do que os ex1~ 
gidos para o derramamento do ensi­
no". Do mesmo modo que não omitiria 
a questão "da transformação do tra­
balho livre. ante a tendência nacional, 
que nos aproxima da extinção do ele~ 
menta servil". 

Assim, há noventa anos. e ainda no 
verdor dos trinta e dois de idade. Ruy 
Barbosa levantava a bandeira da ins­
trução e da abolição da escravatura 
para solicitar o voto dos seus conter­
râneos. E bem haja que a Bahia, a 
Bahia que não tem idade. pois é .a 
mesma Bahia de sempre, tenha ouvi­
dO o seu execelente filho. Honrou-mr 
de assiná-lo no recinto da Assembléia 
Legislativa, que desfruta da glória ~e 
contar Ruy Barbosa entre os que ti­
veram assento nesta Casa. 

Realmente, travada a peleja eleit~­
ral, éle, pelo voto do segundo escruti­
nlo representaria a terra natal no 
Pa~lamento do Império. aliás pela úl­
tima vez sob a monarquia. Não es­
quecerei, porém, de l€ntbrar que. exa­
tamente nesta data - 5 de novembro 
- dirigia-se êle, em 1881, "Ato Ilus­
trado Eleitoral do 2.0 Distrito". para 
declarar~lhe continuar "a aspirar à 
di.stincão de representá-lo. como seu 
mandátário, na Assembléia Geral Le­
gislativa". Havia sido o primeiro passo 
para o segundo escrutínio, do qual 
emergeria vencedor pela escassa mar­
gem de 443 votos, contra 421 obtidos 
pelo candidato conservador. 

Tal como se travara o pleito, cuja 
campanha fôra fêrtil em injúrias. ca­
lúnias. e infâmias atiradas com o úni­
co propósito de barrar o passo à fi­
gura já então extraordinária, talvez 
sing·ular na vida pública brasileira, de 
Ruy Barbosa. a eleição equivalia a um 
eloqüente julgamento popular. Tanto 
mais quando se incompatibilizara com 
o Presidente da Província, o Visconde 
de Paranaguá, e a Igreja abraçara 
abertamente a candidatura de Freire 

de Carvalho, numa prova inequívoca 
de que não esquecera o autor do pre­
fácio a ··o Papa e o Concílio". Ruy, 
aliás, na defesa do diploma apresen­
tado à Câmara. em 24 de dezembro de 
1881, não deixou de mencionar com 
reparo, a influência exercida pela 
"hierarquia eclesiástica", que escreveu 
êle, sairia a campo "de cruz alçada. 
pregando o extermínio dos infiêis, en­
carnados na minha candidatura, e o 
triunfo da causa católica, personifi­
cada em meu antagonista, que o go­
vernador do arcebispado canonizou 
em candidato da Igreja". 

Vitóría magnífica. E, satisfeito, Ruy 
podia r-epetir o que dissera na ··circu­
lar" de agô.sto: ''as injúrias são efê­
meras: não hão de pesar nem na vos­
sa decisão, nem na justiça do tempo, 
que. para as reformas políticas, não 
se demora". E, animado pela paixão 
das reformas, êle retornava à Câmara 
sagrado pelo voto da Bahia. 

Mas. se já vos disse alg·o do jor­
nalista. do polemista, e do JXllítico, 
permiti que. ainda ao perpassar-lhe 
a vida nesse laborioso ano de 1881, 
vos fale um pouco do educador. Na­
turalmente. desejava conciliar as pre­
ffif'ntes necessidades financeiras, que 
tanto lhe agoniaram a juventude, 
com a vocação para os problemas 
do ensino. Realmente. desde que, pe­
lo "desempenho de um rigoroso de­
ver filial", resolvera assumir a res­
ponsabilidade das dívidas paternas, 
Ruy não tivera mais repouso. Torna­
ra-se "escravo dos credores", e alme­
java encontrar. pelo trabalho, a car­
ta de alforria. Havia algum tempo 
que imaginara alcançá-la com a pu­
blicação d' "O Papa e o Concílio", de 
cuja venda idealisara auferir pin­
gues lucros. Simples sonho. A tradu­
ção e o seu prefácio não lhe valeram 
mais do que a reiteração da pecha 
de inimigo da Igreja. Agora, como 
táboa de salvação. concebera tradu­
zir as "Lições de Causas", de Cal­
kins. A Jacobina, êle comunicou a 
esperançosa decisão: "Não lhe é des­
conhecida. dizia, a minha idéia fixa 
de obter, mediante o trabalho da 
minha pena, os recursos de que vi­
talmente necessito, para me libertar 
desta servidão de galé, em que as 
minhas dividas me têm cativo. Che­
gando à Bahia. vi que a recent.issi­
ma reforma do ensino, que aliás não 
presta para nada, acrescentara às 
escolas normais um curso de lições 
de co usas. À vista dês te fato, delibe­
rei logo realizar o meu pensamento 
de traduzir a obra de Calkins". 

Calculara uma tiragem de 15 mil 
exemplares, que seriam vendidos a 
3S500 cada. ''Eis hoje a minha táboa 
de salvação", dizia Ruy cheio de ilu­
são. Mas, se o lucro seria ilusório, o 
trabalha foi estrênuo. Em verdade 
era bem mais do que uma tradução. 
pois o livro, em grande parte, reela­
mava cuidadosa adaptação, uma vez 

que o original consagrava o sistema 
irregular de medida inglêsas e ameri­
canas, e o problema dos sons de lin­
guagem exigiam completo aj ustamen­
to ao português. Contudo, o gôsto 
pelas questões de ensino devem ter 
feito o fardo menos pesado, e, em 
dois meses, dois árduos meses de tra­
balho a tradução foi concluída. A pu­
blicação ê que viria sOmente cinco 
anos depois, em 1886. Nela. êle colo­
caria esta dedicatória à memória do 
Pai: "Convosco aprendi a amar e 
compreender a santa causa do ensi­
no". Prova de quanto era antigo o 
interêsse pelos assuntos educacionais. 

Por isso mesmo, enquanto elabora­
va a difícil tradução e adaptação, 
Ruy reunia o material necessário ao 
Parecer com que, no ano seguinte, 
deslumbraria os colegas de Parlamen­
to. Da Europa, solicitara vários pro­
gramas. inclusive alguns da Escola 
Politécnica de Paris. e dos cursos da 
Sorbonne. O tempo dava-lhe para 
tudo, já a mostrar quanto frutuosas 
aquelas madrugadas que evocaria 
mais tarde na "Oração aos Moços". 

Tanto que, em meio a fadigas, lu­
tas. dissabores, desilusões, ainda en­
contraria como escrever a página ad­
mirável do "Elogio do Poeta". Pági­
na que não é apenas o enunciado de 
uma conferência extraordinária, mas 
a admirável flor que brotou da ines­
perada contestação surgida contra a 
glorificação do Poeta, na oportunida­
de do decenário da sua morte. 

Hoje se nos afigura de algum mo­
do inacreditável e surpreendente. Na 
epoca emocionou e apaixonou a Pro­
víncia, que. na negação do Poeta, via 
renascer as batalhas travadas no Re­
cife com Tobias Barreto. e o reflexo 
das hostilidades políticas entre os 
grupos do "Diário da Bahia" e d"'O 
Monitor". O certo é QUe levantada a 
idêia das comemorações por Aquino 
:F'onseca, logo encontrou guarida no 
"Diário da Bahia". Frederico Lisboa 
e Artur Americano formaram com 
aquêle a comissão incumbida das co­
memorações: e, entre outros, Augusto 
Guimarães, Ruy Barbosa. e Torquato 
Bahia. que fizera de Castro Alves no 
espetáculo realizado no Teatro São 
João, em agósto de 71, para angariar 
fundos para a construção do mauso­
léu do poeta. viera somar o entusias­
mo da colaboração para os festejos 
programados. 

Não custou que a gente do Monitor 
saisse a campo para combater a ini­
ci.ltiva. Fundado em 1876 pelos "Li­
berais Históricos", reunira "0 Moni­
tor" uma plêiade de ilustres jornalis­
tas sob a liderança de Luiz Antônio 
de Almeida; Belarmino Barreto. Pe­
dro Falcão, António Euzébio de Al­
meida e Antônio Alves Cavalhal fi­
guravam entre os redatores do jor­
nal. a que emprestavan1 invulgar me­
dida intelectual. A êles logo se jun­
ta:am Rozendo Aprígio Pereira Gui­
marães, professor da Faculdade de 
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Medicina, e Joviniano Ramos Rome­
ro estudante e irmão de Sílvio Ro­
mfro, o incondicional devokl de To­
bias Barret(). Como que se transpor­
tava para a Bahia o clima das hosti­
lidades da Faculdade de Direito do 
Recife. Castro e Tobias a se degla­
diarem na defesa, respectivamentP, de 
Eugênia Câmara e Adelaide Amaral 

Sou grego, pequeno e forte 

Das fôrças do coração. 
Vi de Sócrates a morte 
E conversei com Platão. 
Era o helênico. E Castro, talvez 

antevendo a judia, não demorou na 
réplica maliciosa: 

Sou hebreu; não beijo as plantas 

Da mulher de Putifar .. 

O certo é que uma série de mofinas 
muito ao gôsto da época, e assinadas 
pelos mais diversos pseudônimos, en­
cheram as páginas d"'O Monitor", 
para negar a glória do Poeta. "Vis­
cher" escondia Joviniano Ramos Ro­
mero, logo o alvo de mordaz répli~a 
de Ruy Barbosa. que, sob o pseudo­
nimo de "Vischer-Assu", publicou 
um artigo em várias línguas denomi­
nado "Ao Pivote Vischer Joviniano", 
maliciosa alusão ao infeliz estudante 
que, certa vez, traduzira pivot por 
"pivote". Muitos outros pseudônimos 
surgiram naquela guerra de embuça­
dos, na qual Aprígio Guimarães se 
disfarsou em "Ozarreres". Tudo a 
mostrar que, volvidos quinze anos sô­
bre as refregas recifenses de 1866, a 
paixão política lograra reacender a 
emulação de outrora. 

Criara-se assim o clima df?' luta tão 
propício à palavra de Ruy Barbosa, a 
quem os embates faziam maior, mais 
vigoroso, e mais eloqüente. Começou, 
para fazer-lhe o elogio, por evocar os 
dias vividos junWs na mocidade, e 
não há como deixar de lembrar aqui 
esta página de carinhosa admiração: 

"Bastar-me-á, pois - disse Ruy -, 
ser sincero, para ser fiel à vossa in­
tencão; tanto mais quanto, distan­
ciado dêle pela diferença das nossas 
vocações, pela iminência da sua pre­
destinação, bem perto estive da sua 
alma pela amizade. Ela todavia não 
foi longa, posto nos encontrâssemos 
desde o primeiro período da vida, em 
que êle me precedeu apenas de al­
guns anos. Estava reservada aos mais 
saudosos da nossa passagem pelos 
estudos superiores uma intimidade. 
que a comunhão do mesmo teto es­
treitou, na formosa S. Paulo, onde a 
sua musa celebrou uma vez a aliança 
do Paraguaçu com o Ipiranga, entre 
as flôres agrestes de cuja várzea des­
fiou prOdigamente as pérolas dos seus 
versos, e cujas neblinas. ainda muito 
mais tarde, vagamente flutuavam nas 
cismas da sua poesia.'' 

t como se já vos batesse nos ouvidos 
a inconfundível cadêncja ciceroniana, 

que por tôda a vida acompanharia o 
orador incomparável cu.ia eloqüência 
a certo passo havia de se voltar con­
tra os nega dores de castro: "O que 
não compreendo, é certa conspiração 
de arrazadores, sem benevolência nem 
originalidade. cuja fé é a destruição, 
cujo destino a esterilidade, cuja lei 
a intolerância de um egoísmo, GUe. no 
seu vasto deserto de negações, não 
deixa mais lugar que para a veg-eta­
ção de algumas nulidades incapazes 
de fazer sombra aos preconizados da 
seita". Quem. na pequena cidade do 
Salvador, não entenderia, traduziria, 
e divulgaria, cada qual daquelas alu­
sões? 

Aí temos Ruy por inteiro, na sua 
capacidade de golpear mortalmente 
os adversários. Mas, feito êsse ajuste 
de contas com os anti-Castro. ei-lo a 
exalçar o Poeta evocando-lhe todos os 
matizes, que vão desde a suavidade 
do mais puro e enternecido amor, até 
as côres épicas do Navio Negreiro. Não 
sei que deva trazer dessa extraordiná­
ria página de crítica literária. Mas, na 
impossibilidade de vos dizer tudo 
quanto desejaria, lembrarei apenas 
éste breve trecho tão cheio de admi­
ração: "Que não cantou êle, e que 
não cantou como poeta. desde os pri­
meiros ensaios do seu gênio? Dir-se­
ia que a sua musa roçara os lábios 
no mel de tôdas as doçuras e na es­
sência amarga de tôdas as agonias 
do nosso destino passageiro pela face 
da criacão; que por asas escolhera dois 
raios ainorosos do sol. para afagar tô­
das as harmonias do Universo, e, como 
o épico do céu e do inferno na extrPma 
visão do empíreo, molhara as pálpe­
bras no rio de luz em que Dante ume­
deceu os olhos para a contemplação 
da suprema beleza". 

Permiti vos repetir ser êsse Ruy que 
tão alto levantava a palavra, para 
dela tirar êsses acordes de encanta­
dora beleza, o Ruy de 1881, vale di­
zer o Ruy de pouco mais de trinta 
anos. 

A bem dizer despedia-se êle da ter­
ra natal, a que apenas retornaria a 
longos intervalos, para estadas pas­
sageiras. Despedia-se, porém já afeito 
e preparado para as fráguas das lutas 
políticas, do jornalismo, da política e 
das letras. E de cada uma dessas fa­
cetas admiráveis haveis encontrado 
um testemunho, ao longo dêsse derra­
deiro ano baiano, o ano de 1881, tão 
cheio de pelejar, de coragem, de amar­
guras e de belezas, como em verdade 
seria tôda a vida de Ruy Barbosa, 
cujo exemplo será sempre, para a na­
cionalidade, a estrêla que, através do 
tempo, orienta e engrandece a.s ge­
rações. 

DISCURSO PROFERIDO PELO SE­
NADOR GUIDO MONDlN, NO DlA 
19 DE NOVEMBRO DE 1971, EM 
HOMENAGEM AO DIA DA BAN­
DEIRA, NA PRAÇA DEFRONTE DO 
PALACIO DO CONGRESSO NACIO­
NAL, QUE SE PUBLICA, NOS TllR­
MOS DO REQUERIMENTO N.0 ..• 

253/71, DE AUTORIA DO SR. SE­
NADOR NEY BRAGA, APROVADO 
NA SESSAO EXTRAORDINÁRIA 
DE 25 DO CORRENTE. 

Mais uma vez venho falar à Ban­
deira de minha Pátria no dia que 1he 
é consagrado. 

Todos os dias ela sobe aos mastros 
na liturgia cívica que civis e soldados 
obedecem, mas hoje o culto se dimen­
siona na largueza das homenagens 
cantantes. 

Perde-se no tempo o instante em 
que o homem pela vez primeira trans­
feriu para um pano sôlto ao vento 
tôda a efervescência dos seus senti­
mentos. As aspirações, os sonhos, as 
efusões do homem, traduzindo eufo­
ria ou sofrlmento, buscam nos símbo­
los expressões recônditas. a materiali­
zação de imponderáveis e transcen­
dências, assim como que o condicio­
namento para o seu culto. Isso leva­
ria Renan um dJa a exclamar que o 
homem cria os símbolos e a êles se 
escraviza. 

Mas eu não sei de outro símbolo 
que melhor expressasse o amor, o ar­
dor, a ternura pela terra em que se 
nasceu ~ do que a bandeira que a re­
presenta. 

O homem do nosso tempo, desfigu­
rado no atropêlo de uma vida de> com~ 
petições esmagadoras, já não se de­
tem na contemplação do sublime. An­
te a fúria das horas. mal perpassa o 
seu sensorial transitório, sem conhe­
cer o gôzo das imanências do espí­
rito. 

Mas é preciso parar para ver. t 
precisa deter-se para a meditação dos 
retornos. 

Ninguém ousaria destruir irreveren­
temente a bandeira de sua Pátria, mas 
há tantos que a di la c eram na inape­
tência das atitudes glaciais. 

No Dia da Bandeira é preciso que 
vozes não perturbadas provoquem ecos 
na.s mentes e nos corações e penetrem 
no fundo das consciências, num cha­
mamento aos reencontros. 

Ciência e técnica pretenderam re­
duzir o mundo a uma só unidade. Mas 
é utópica a pretensão humanista que 
rejeita as expressões nacionais. À con­
cepção universalista não se opõe uma 
noção nacionalista da cultura dos po­
vos; antes, esta, com seus valôres pró­
prios, é que pode embasar e equilibrar 
tendências. · 
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2 
Incapazes de pôr ordem em suas 

.pátrias, os · pregoeiros suspeitos de 
um mundo só, frustrados diante cta 
realidade. lograram, não obstante, 
confundir outros homens, que jâ não 
sabem como situar-se ante os va­
lôres intangíveis de cada Nação e os 
falazes acenos de uma vida que a 
humanidade está muito longe de al­
cançar. 

Por isto, falo em reencontros. Nin­
guém saberia compreender o amor 
de outros povos por suas bandeiras 
sem saber antes amar intransigen­
temente àquela que expressa os va­
lôres de sua Pátria. 

É preciso parar pelo menos um 
instante, como fazemos agora, pa­
ra meditar e sentir. 

XXX 

Talvez eu quisesse, na evocação de 
tempos vencidos, comportar~me co­
mo na infância quando eu cantava 
a nossa bandeira nas festas escola­
res. Ah! - ela traduzia o nosso céu, 
o verde dos nossos campos, a nossa 
riqueza em ouro. As estréias dispos­
tas no espaço azul eram o próprio 
firmamento incrustrado de esperan­
ças a bafejar os sonhos brasileiros. 

Talvez eu quisesse recompô-la na 
memória tal qual a via, soldado en­
tão, fuzil ao ombro. a tropa retum­
bando cadências pelas ruas da mi­
nha cidade. Ela, tremulando nas 
mãos firmes do vexilário punha na 
minha mocidade ardências vulcâni­
cas. Talvez a quisesse assim; ain­
da assim. 

Mas a maturidade veio e os olhos 
da carne cederam lugar aos olhos da 
alma. Já não me cabe o direito de 
ver sOmente de dentro para fora, 
mas de dentro para dent.ro. 

Agora eu a quero para a prece dos 
reencontros. 

XXX 

Patrícios, esta bandeira, a nossa 
bandeira, se fêz altar, de cujo sacrá-

rio parte a centelha que incendeia o 
despertar da Grande Nação. 

Foi esta centelha que, incandescen­
do o coração de homens e mulheres. 
conteve a barbã.rie apátrida. 

3 
Foi esta centelha que desencadeou 

energias humanas agora entregues à 
ciclópica construção. 

Ela se fêz asfalto e surpreendeu 
distâncias. 

Ela se fêz fé e determinação, co­
briu os campos do sul na emancipa­
ção acelerada dos trigais e abraça a 
Amazônia num amplexo de posse. 

Ela se fêz fé e determinação, co­
das almas incultas e evola para o in­
finito na ciência e no humanismo 
das Universidades. 

Ela se fêz teto para os desabriga­
dos e se fêz guarda avançada no 
mar territorial. 

Ela se fêz justiça para os deserda­
dos. 

Ela se fez audácia e expandiu 
mercados; se fêz estratégia, desper­
tando competências e competições. 
E eclode, telúrica mas civilizada, no 
apogeu envolvente da integração. 

XXX 

Bandeira de minha Pátria, diante 
de ti quiseram que eu falasse na da­
ta que te é consagrada. 

Mas os que determinaram que as­
sim fizesse, não sabem que eu te fa­
lo todos os dias e tôdas as horas; 
não sabem que eu te interrogo no si­
lêncio da minha inquietação, per­
guntando-te como ainda podem 
trair os que, nascendo à tua som­
bra, entregam-se à insânia da sub­
versão; como podem ainda penna­
necer indecisos e dúbios no seu mun­
do cinzento os que não querem ou­
vir as clarinadas do teu chamamen­
to. 

Mas tu sabes. minha bandeira, 
bandeira de todos nós, que nós com-

preendemos a tua resposta nas no­
tas silentes do teu drapejar augus­
to. E começamos por entender que 
tu surgiste para todos, embora nem 
todos tenham, desgraçadamente, nas­
cido para ti. 

Os que nasceram para ti querem, 
porém, viver segundo o teu Evange­
lho. 

O teu Evangelho por vêzes é sau­
dade crescendo para a nostalgia. 
É quando nos distânciamos. e em 
meio a outras bandeiras, não ve­
mos a tua presença. Então te fazes 
â distância o oxigênio que buscamos. 

Mas o teu Evangelho é quase 
sempre e para todo o sempre uma 
razão de vida, o roteiro da nossa dig­
nidade, o impulso permanente das 
nossas ações, a marca definida da 
nossa fidelidade, o acalento do nos­
so senso de justiça e de fraternida­
de, a inspiração continua da nossa 
participação. 

Fôste o concitamento supremo nas 
lutas que travamos construindo a 
história, fôste e és a exortação ex­
trema na preservação da nossa voca­
ção libertária. 

Fôste um dia Cruz de Malta. num 
pano branco de incógnitas e de es­
peranças. Buscastes depois definir­
te numa esfera armilar em campo 
auriverde, para um dia desabrocha­
res estrêlas a fim de que os nossos 
olhos se voltassem para o alto em 
busca do nosso destino. 

Até que a noite desça para que, 
ungidos de civismo, te recolhamos 
no dia de hoje, tu aí ficarás. Nós 
voltaremos às nossas atividades, mas 
t.u sabes que te levaremos em nossos 
corações. Na sístole e diástole em 
que palpitas, as tuas côres se fazem 
sangue e, no mistério da transubs­
tanciação, tu viverás em nós porque 
nós estaremos sempre vivendo em 
ti. 

ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
O Presidente do Senado Federal, 

usando da at.ribuição que lhe confe­
re o artigo 52, item 38 e na forma 
autorizada pelo artigo 97, inciso IV, 
do Regimento Interno, 

RESOLVE exonerar, a pedido, do 
cargo de Taquígrafo de Debates, PL-
4, do Quadro da Secretaria do Sena­
d<l Federal, Paulo José Euvaldo Pei-

xoto, a partir de 27 de setembro do 
corrente ano. 

Senado Federal, em 23 de novem-
bro de 1971. Petrônio Portella, 
Presidente, 

Republlcado por haver saido com incorreções 

no DCN (SE!çáo li), d.e 24 e 25-11~71. 

CONVOCAÇAO 
De ordem do Senhor Presidente, 

convoco a Comissão Executiva do 
Grupo Brasileiro da Uni?o Interpar­
lamenta.r para uma reunião a reali­
zar-se sexta-feira. dia vinte e seis do 
mês em curso, às quinze horas, na 
sala da Comissão de Relações Exte­
riores da Câmara dos Deputados. 
(as.) A. Lazary Guedes, Secretário­
Geral. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
ATA DA CENTESIMA-VIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO 

ORDINARIA, REALIZADA EM 7 DE OUTUBRO DE 
1971. 

Aos sete dias de outubro de mil novecentos e setenta 
e um, na Sala do Gabinete do Presidente do I..P.C., com 
a presenca dos senhores Senador Lourival Baptista, _Depu­
tados Miiton Brandão, Bento Gonçalves e ~edro Fa~·m, sob 
a presidência do Senador Cattete Pinheiro, :e~m~-se o 
Conselho Deliberativo do Instituto de Prev1dencm dos 
Congressistas, para tratar de assuntos diversos. - ~ida e 
aprovada a Ata da reunião anterior, o Sen_ho~ Pres1cte:r:te 
apresenta ao Conselho: 1.0 ) - ofício ct.o Tec~1co Atu~nal 
encaminhando apreciação sôbre o proJeto numero trm~a 
e cinco, originário da Câmara dos Deputados, que modi­
fica as leis do I.P .S. e solicitando novos ~~~mentes para 
dar continuidade a seu trabalho; 2.0 ) - oficio do Dr. Ge­
raldo Ataliba, advogado contratado pelo. I~stituto, ?ando 
conhecimento da decisão, pela i~procedenc1a, d~ Jmz Fe­
deral, Seção de São Paulo, na açao popular mov~da contra 
o Instituto pelos senhores Antônio Carlos <?tom Soar_es e 
Newton Moreira Misceno· 3.0 ) - Resoluçao que cna o 
empréstimo simples e exÍingue o antigo empréstimo ~e 
emergência, a qual é aprovada; 4.~) - processo de. desli­
gamento do Instituto do funcionário Edson Nogueira da 
Gama, despachado "ad-referendum", em vísta das circuns-; 
tâncias especiais apresentadas pelo inte!essado, o qual e 
referendado· 5.0 ) - os processos de desligamento do Ins­
tituto dos se~hores ex-parlamentares Renato Ribeiro Cou­
tinho e Mário Monteiro de Abreu Pinto. - O Conselho 
Úsolve manter decisão da Presidência de primeiro de 
fevereiro último, pelo deferimento, determinando a re~­
tituição a que têm direito os interessados; 6.0 J - reque~I­
mento de auxílio-doença de interesse do Deputado J~ao 
Castelo, apresentado fora do prazo. - O Conse_lho decide 
conceder o referido auxílio, e 7.0 ) - requenmento de 
auxilio-doenca de interêsse do servidor Walter Eugênio 
Pereira, referente a operação buco-maxilar, o qual é 
aprovado. - Prosseguindo, distribui, para rela_tar, ?S pro­
cessos seguintes: 1.0 1 - de auxílio-doença de mteresse do 
ex-Parlamentar Paulo de Tarso Santos ao Conselheiro 
Milton Brandão; 2.0 ) -de pensão da senhora Maria Ma~­
dalena Gonçalves Costa, viúva do ex-parlamentar Joao 
Mendes da Costa Filho, e, também de pensão, por invali­
dez do funcionário Antônio Saraiva Rodrigues, ambos ao 
Co~selheiro Lourival Baptista; e 3.0 ) - de pensão da se­
nhora Joaquina Ferreira Gomes, viúva do ex-pensionista 
Joaquim Correia de Mello, ao Conselheiro Bento Gonçalves. 
-Em continuacão, o Conselheiro Bento Gonçalves relata, 
favoràvelmente,· o processo de reajuste de pe~são do ex­
parlamentar José Carvalho Sobrinho, o qual e aprovado. 
- Esclarece que, para dar andamento ao processo a êle 
distribuído, de troca dos terrenos do Instituto sugerida 
pela Codeplan, necessita de autorização do Conselho_ para 
apreciar a proposta apresentada e entrar en: entendrmei_?.­
tos com aquêle ôrgão sôbre o assunto. - Fmalmente, sao 
aprovados os processos de auxílio-d~ença dos senhores 
Deputado Amaury Müller, Givon Siqueira Ma~hado, Depu­
tado Athos Vieira de Andrade. - Nada ma1s havendo a 
tratar, é encerrada a reunião às doze horas e quarenta 
minutos.- E, para constar, eu, Alberto de Oliveira, Secre­
tário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Cattete Pinheiro. 

ATA DA CENTESIMA-VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO 
ORDINARIA, REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 
1971. 

Aos vinte dias do mês de outubro de mil novecentos e 
setenta e um na sala do Gabinete do Presidente do I.P.C., 
com a presen'ça dos senhores Senador Lo';Irival Bapti~ta e 
Deputados Pedro Faria, Passos Pôrto, MrJton Brandao e 
Bento Gonçalves, sob a ·presidê_!lcia do senhor SeJ].ador .. 

Cattete Pinheiro, reuniu-se o Conse~ho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, para tratar .~e 
assuntos diversos. - Lida e aprovada a Ata da reumao 
anterior, o senhor Presidente dá a palavra ai:! senhor Con­
selheiro Lourival Baptista que relata, !avoravelm!!nte, os 
processos a êle distrib_uidos, ~e conce~sao de peryso~s •. res­
pectivamente a Antônio Saraiva Rodflgues,_ funciOnarto da 
Câmara dos Deputados aposentado por mvalide~; e D. 
Maria Magdalena Gonçalves Mendes da Costa, vmva do 
ex-parlamentar João Mendes da Costa Filho. - Ambos os 
pareceres são aprovados. ~ A se~uir. o senhor Presidente 
põe em votaç:ão a proposta da flr~~ Corret~ra Barce_los 
Santa Lúcia, apresentada na reum_ao antenor. - Fica 
decidido, por sugestão do Conselheiro Bento Gonçalves, 
que o Instituto não faça qualquer investimento a longo 
prazo, antes que concluíd_os os estudos ~andados_procede~ 
quanto à situação at~a_!ral e que se d_e conhecimento a 
proponente, dessa deCisao. - Em segmda, o senhor Pre­
sidente faz entrar o contador, senhor Antero de Carvalho, 
que expõe ao Conselho o andamento do levantamento 
contábil que está efetuando no I.P .C., conforme contrato, 
esclarecendo deverá ter os trabalhos terminados em fins 
de novembro próximo. - Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada a reunião às doze horas. - E, para constar, eu. 
Zêlia da Silva Oliveira, Secretário, lavrei a presente Ata 
que. depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Cattete Pinheiro. 

ATA DA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINARIA, REALI­
ZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 1971. 

As vinte e uma horas e trinta minutos do dia deze­
nove de outubro de mil novecentos e setenta e um, na 
sala do Gabinete do Presidente do I.P.C., com a presença 
dos senhores Senador Lourival Baptista e Deputados Mil­
ton Brandão, Passos Pôrto, Bento Gonçalves e Pedro Faria, 
sob a presidência do Senador Cattete Pinheiro, reuniu-se 
o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas. para tratar de assuntos diversos. - Lida e 
aprovada a Ata da reunião anterior. o senhor Presidente 
dá a palavra ao Conselheiro Passos Pôrto que relata, ver­
balmente, o processo de reajustamento da pensão do 
ex-parlamentar Aura Soares de Moura Andrade, contan­
do-se o período em que estêve afastado do mandato de 
Senador para exercer o cargo de Embaixador na Espanha. 
- O parecer, favorável, é aprovado por unanimidade. -
Em seguida, o Conselheiro Bento Gonçalves relata, favo­
ràvelmente, o processo de pensão de Joaquina Ferreira 
Gomes, viúva do pensionista Joaquim Correia de Mello, 
funcionário aposentado da Câmara dos Deputados. - O 
parecer é, também, aprovado. - Com a palavra o Conse­
lheiro Pedro Faria, êste justifica o fato de ainda não haver 
dado parecer aos processos a êle distribuídos por entender 
se tratar de assuntos que necessitam exame bastante 
acurado. - Ainda com a palavra. o senhor Conselheiro 
Pedro Faria devolve carta-proposta de seguro coletivo para 
os associados do Instituto. que se encontrava em seu po­
der. feita pela Companhia Federal de Seguros. com a opi­
nião de que, à vista do estudo atuarial que está sendo 
feito, todo e qualquer fato nôvo deveria ser encaminhado 
ao escritório técnico encarregado daqueles estudos. - O 
senhor Conselheiro Bento Gonçalves apóia e sugere que a 
carta-proposta seja encaminhada ao Professor Rio No­
gueira, solicitando-se a manifestação sóbre o assunto, o 
que é aprovado. - Em continuação, o senhor Presidente 
lê o parecer dado pelo senhor Conselheiro Milton Brandão 
ao processo de concessão de auxilio-doença por quatro in­
tervenções cirúrgicas a que foi submetida filha dependente 
do pensionista Paulo de Tarso Santos. -O pare~er, favo­
rável, é aprovado. -Prosseguindo, o senhor Presidente dá 
ciência de proposta . remetida peJa Corretora Ba:cellos 
Santa Lúcia oferecendo a? Instituto a venda de açoes .~to 
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Banco do Estado do Rio Grande do Sul, solicitando aos 
senhores Conselheiros que, em reunião próxima, manifes­
tem suas opiniões sôbre o investimento proposto. - Nada 
mais havendo a tratar, é encerrada a reunião às vinte e 
duas horas e trinta minutos. - E, para constar. eu Zélia 
da Silva Oliveira, Secretária. lavrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. - Cattete Pinheiro. 

ATA DA SEXTA REUNIAO EXTRAORDINARIA, REALI­
ZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 1971. 

As vinte e uma horas e trinta minutos do dia dezoito 
de novembro de mil novecentos e setenta e um, na sala 
do Gabinete do Presidente do I.P.C., com a presença dos 
Senhores Senador Lourival Baptista e Deputados Milton 
Brandão, Passos Pôrto e Bento Gonçalves, sob a presidên­
cia do Senador Cattete Pinheiro, reuniu-se o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
para tratar d~ assuntos diversos. - Lidas e aprovadas as 
atas das reuniões dos dias sete, dezenove e vinte de outu­
bro último, o senhor Presidente passa a palavra ao Conse­
lheiro Milton Brandão que relata os seguintes processos: 
1.0 ) com parecer contrário - pedido de pensão de D. 
Maria Regina Vaccarezza Santos, viúva do ex-parlamentar 
falecido antes da criação do I.P. C.; e 2.ol com parecer 
favorável o requerimento de pensão da Sra. Mercedes 
Bessone Castilho Cabral, viúva do ex-parlamentar Carlos 

Castilho Cabral. Ambos os pareceres são aprovados. -Em 
continuação, o Conselheiro Passos Pôrto relata, favoràvel .. 
mente, os seguintes processos. relativos à concessão de 
pensão: 1.0 ) da Sra. Nadir Menezes Pimentel, viúva do 
pensionista Etelmino Pedrosa; e 2.01 de D. Fanny Oliveira 
Duval e Beatriz dt· Oliveira Duval, respectivamente viúva 
e filha do ex-parlamentar Joaquim Duval. - Ambos os 
pareceres são aprovados. - Prosseguindo, o Conselheiro 
Lourival Baptista :ela ta, também iavoràvelmente. os pro ... 
cessas de pensão da Sra. Georgeta Kuntz, funcionária 
aposentada do Senado Federal e Luiz Marcondes de Oli­
veira, funcionário aposentado da mesma Casa do Con­
gresso. - Os pareceres são aprovados. - São ainda 
aprovados os seg'Jintes processos: de desligamento de 
Maria Margarida Alcântara Pelizzaro, funcionária da Câ­
mara dos Deputados; de inscriçâQ de Octacílio Camelo da 
Silva, funcionário da Câmara dos Deputados; de auxílio­
doenca aos senhores: Sylvio Vianna Freire, José Pereira 
Lúcio·. Oswaldo da Costa Nunes Freire, Adylio Martins 
Vianna, Geraldo Gurgel de Mesquita, Jorge Vargas, Fer­
nando Cunha Júnior, Juracy Feit-osa Rocha, Joel Vianna, 
Antônio Ueno, José Augusto Amaral de Souza, Manoel 
Taveira de Souza. Jorge de Araújo Soares e Pedro Vitor 
Mafra. - Nada mais havendo a tratar, é encerrada a 
reunião às vinte e duas horas e vinte minutos. - E, para 
constar, eu Alberto de Oliveira, Secretário, lavrei a pre­
sente Ata que. depois de lida e aprovada, será. assinada 
pelo Senhor Presidente. - Cattete Pinheiro. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

22.• REUNIÃO (0RDINÃR1Al, REALIZADA 
EM 17 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia dezessete de novembro de 
mil novecentos e setenta e um. na Saia de Reuniões da 
Comissão de Legislação Social, presentes os Srs. Sena­
dores Franco Montoro - Presidente, Heitor Dias, Paulo 
Tôrres, Orlando Zancaner e Wilson Campos, reúne-se a 
Comissão de Legislação SociaL 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domicio Gondin, Eurico Rezende e Benrdito 
Ferreira. 

Ao constatar a exig·ência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 162, de 1968, que 
.. regula a indenização aos dependentes e dá outras pro~ 
vidências", o Sr. Senador Heitor Dias oferece parecer 
pela aprovação com as alterações consubstanciadas pela 
apresentação das Emendas n.os 1-CLS e 2-CLS. Após ter 
sido submetido à discussão e votação. o parecer é apro~ 
vado. votando contràriamente o Sr. Senador Orlando 
Zancaner. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 88, de 1971, que 
"permite a justificação judicial na comprovação do tem· 
po de serviço para a aposentadoria, dando nova reda­
ção ao ~ 9.0 do artigo 32 da Lei Org·ânica da Previdên~ 
cia Social ILei n. 0 3,807, de 26 de agôsto de 1960l", o Sr. 
Senador Wilson Campos oferece parecer pela aprovac:ão, 
bem como da Emenda n,0 1 da Comissão de Constituicão 
e Justiça. Submetido à discussão e votação. o parecei é 
aprovado. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 15, de 1971, que "fi­
xa . e:n dez vêzes o. v.alor do salário-mínimo regional o 
salar1o-base dos med1cos e dá outras providências'', o 

Sr. Senador Heitor Dias oferece parecer pela aprova­
ção com as modificações introduzidas pelas Emendas 
apresentadas, de n.0 s 1-CLS e 2-CLS. Em votação, o pa­
recer é aprovado. 

Finalmente, ao Projeto de Lei do Senado n.0 59, de 
1968, que "dispõe sôbre a contribuição dos advogados, 
como trabalhadores autônomos, segurados obrigatórios do 
Instituto Nacional de Previdência. Social", o Sr. Sena­
dor Heitor Dias apresenta parecer no sentido de que a pro­
posição tramite em conjunto com o PLS n.0 15, de 1971, 
uma vez que a fórmula encontrada no exame desta ma­
téria atende ao mesmo objetivo do presente projeto. 
Após ser submetido à discussão e votação, o parecer é 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu. Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário. lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSi\0 DO DISTRITO FEDERAL 

23.• REUNIÃO, REALIZADA EM 23-11-71 

As quinze horas do dia vinte e três de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta e um, presentes os Se­
nhores Senadores Cattete Pinheiro, Presidente, Ostres 
Teixeira, Saldanha Derzi. Benedito Ferreira, Emival Caia­
do, Eurico Rezende, Dinarte Mariz, Antônio Fernandes, 
Adalberto Sena. Fernando Corrêa e Heitor Dias, reUne­
se a Comissão do ::nstrito Federal, na Sala das Comis­
sões. 

É lida e sem debates aprovada a ata da reunião an­
terior. 

Dos projetos constantes da pauta, são lidos os se­
guintes pareceres: 
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- Pelo Senador Osires Teixeira: 
parecer favorável, nos têrmos de Projeto de Reso­

lução, ao Oficio n.0 34, de 1971, do Senhor Presidente do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, encaminhando 
as Contas Gerais do Govérno do Distrito Federal, rela­
tivas ao exercício de 1970; 

- Pelo Senador Cattete Pinheiro: 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n.0 

103, de 1971, que retifica a Lei n.0 5. 641, de 3 de feve­
reiro de 1970, que estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1971; 

- Pelo Senador Saldanha Derzi: 
parecer favorável à Redação Final do Projeto de 

Lei do Senado n.0 79, de 1971, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1972. 

Em discussão e votacão são os parE'ceres aprovados 
pela Comissão. por unanilnidade. 

A seguir, usa da palavra o Senhor Senador Benedito 
Ferreira que dá seu parecer sôbre o problema da posse 
das terras do Distrito Federal ~ trabalho realizado pela 
Assessoria Especial desta Comissão. 

Durante a discussão, o Senador Osires Teixeira pede 
vistas do processo, no que é autorizado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLJ\ÇAO SOCIAL 

23.• REUNIAO WRDINARIAJ, REALIZADA 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e quatro de novem­
bro de mil novecentos e setenta e um, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Legislação Social, presentes os 
Srs. Senadores Franco Montara - Presidente. Heitor 
Dias, Orlando Zancaner e Accioly Filho, reúne-se a Co­
missão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Eurico Rezende, Domicio Gondin, Bene­
dito Ferreira e Paulo Tôrres. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 17, de 1971, que dá 
"nova redação ao § 1.0 do art. 30 e ao § 7.0 do art. 32 da 
Lei n.0 3. 087, de 26 de agôsto de 1960 I Lei Orgânica da 
Previdência Social), dispensando a exigência do afas­
tamento da atividade ou emprêgo para gôzo das Apo­
sentadorias -por Velhice e por tempo de Serviço", o Sr. 
Senador Orlando Zancaner oferece parecer pela rejei­
ção. Em seguida, o parecer é submetido à discussão. Após 
ter sido discutido, em votação, o parecer é rejeitado. 
Logo após, o Sr. Presidente designa o Sr. Senador Ac­
cioly Filho para relatar o vencido. 

Dando pro&.eguimento aos trabalhos, o Sr. Presi­
dente transfere a Presidência ao Sr. Senador Heitor Dias 
- Vice-Presidente. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 11, de 1970, que "dis­
põe sôbre o registro de jornalista autônomo e dá outras 
providências", o Sr. Senador Franco Montara apresenta 
parecer pela aprovação. Após ter sido submetido à dis­
cussão e votação, o parecer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga Secre­
tár~o. lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e ap'rovada, 
sera assinada pelo Sr. Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

42.• REUNIAO IORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1971 

As quinze horas e trinta minutos do dia 24 de no­
vembro do ano cte mil novecentos e setenta e um, na 
Sala das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel 
Krieger, presentes os Senadores Accioly Filho, Wilson 
Gonçalves, Gustavo Capanema, José Lindoso, José Sarney, 
Heivídio Nunes, Antônio Carlos, Eurico Rezende, Heitor 
Dias e Franco Montara, reúne·se a Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senadores Milton Campos e Emival Caiado. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, é dada a palavra ao Senador 

Gustavo Capanema que relata os Ofícios n.Os 43/71-P/MC 
e 33/71-P/MC do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, concluindo pela sua aprovação e apresentando 
Projeto de Resolução. Os pareceres são aprovados unâ· 
nimemente. 

São relatados mais as seguintes proposições. cons .. 
tantes da pauta: 

Senador José Lindoso 

Constitucional e jurídico o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 33!71 - Aprova a aposentadoria de Luiz 
Menossi no cargo de Ministro Classista do Tribunal Su­
perior do Trabalho. o parecer é aprovado, vencido o 
Senador Eurico Rezende. 

Senador Wilson Gonçalves 

Pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de 
Lei do Senado n.0 106/71 - Reorganiza a Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal; constitucional e 
jurídico, com substitutivo, o Projeto de Lei do Senado 
n.0 81/71 - Revoga o art. 177 e seus parágrafos, do De­
creto-lei 2.627, de 26-10-1940; arquivamento do Ofício 
n. 0 15/70 da Assembléia Leg'islativa do Amazonas e cons­
titucional e jurídico o Projeto de Lei da Câmara n.0 

42171 - Confere ao titulo eleitoral o valor para prova de 
identidade, nos casos que prevê. Em discussão e votação 
são os pareceres aprovados por unanimidade. 

Senador Helvídio Nunes 

Favorável ao Projeto de Resolução apresentado pela 
Comissão do Distrito Federal ao Projeto digo Ofício .. 
S-34/71 do Presidente do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, encaminhando as contas gerais do Govêr­
no do Distrito Federal, referentes ao exercício de 1970. 
Aprovado sem quaisquer restrições. 

Prosseguindo com a palavra. o Senador Helvídto 
Nunes, atendendo à solicitação do Senador Franco Mon­
tara, autor do Projeto de Lei do Senado n.0 49/71, pede 
a retirada de pauta da citada proposição. 

Senador Heitor Dias 

Inconstitucionais e juridicos os Projetos de Lei do 
Senado n.os 46/71 - Exclui as entidades sindicais do 
conceito de "emprêsa" para os fins previstos no art. 69, 
UI e seu parágrafo único, da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social e 70/71 - Estende à Associação dos Motoristas 
do Serviço Público e às entidades congêneres os benefícios 
da Lei 1.134, de 14-6-50; constitucional e jurídico na for­
ma do substitutivo que apresenta o Projeto de Lei do 
Senado n.0 16/69 - Dispõe sõbre a publicidade digo pu­
blicação e distribuição de músicas populares brasileiras e 
constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado n.0 

92/71 - Determina que, na aposentadoria por tempo de 
serviço, o período de trabalho prestado pelo empregado 
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em atividades penosas. insalubres ou perigosas, será 
calculado com base nos critérios aplicáveis à contagem 
do tempo para gôzo da aposentadoria especial. Em dis­
cussão e votação são aprovados os pareceres vencidos os 
Senadores Antônio Carlos no referente ao PLS n.0 92/71, 
Franco Montara no de n.O 70/71 e Antônio Carlos e Gus­
tavo Capanema no de n.0 16/69. 

O Senador Franco Montara é substituído pelo Senador 
Nelson Carneiro. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Pre­
sJdente dá a palavra ao Senador José Sarney que passa a 
relatar o Projeto de Decreto Legislativo n.0 24/71 -
Aprova as contas do Serviço Federal de Processamento de 
Dados (SERPRQ), relativas ao exercício de 1968, devol­
vido pelo Senador Nelson carneiro, a quem fôra dada vis­
ta, com uma declaração de voto concordando com o pa­
recer do Relator, que conclui pelo arquivamento da pro­
posição. Em discussão e votação é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
convoca os Senhores membros da Comissão para uma 
reunião extraordinária a realizar-se amanhã, dia 25, às 
16 horas e encerra a presente, lavrando, eu Maria Helena 
Bueno Brandão, Secretária, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

43.• REUNIAO <EXTRAORD!Nlffi!Al, REALIZADA 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e cinco de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta e um, na Sala das 

Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Antônio Carlos, Gustavo Capa­
nema, José Lindoso, Accioly Filho, Heitor Dias~ Helvídio 
Nunes, Nelson Carneiro, Eurico Rezende e Wilson Gon­
çalves. reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senadores Milton Campos, José Sarney e Emival Caiado. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, são relatadas as seguintes pro­

posições constantes da pauta: 
Senador Antônio Carlos 

Oficio n.0 110, de 24-11-71, do Sr. Presidente do 
Senado Federal. Aprovado o parecer do Relator. 

Senador Heitor Dias 

Favorável ao Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças apresentado ao üfício n.0 S-43/71 do Govêrno 
da Bahia solicitando autorização ao Senado para con­
trair empréstimo externo. Aprovado. 

Senador Nelson Carneiro 

Pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto 
de Lei do Senado n.0 108/71-DF - Dispõe sôbre o quadro 
de Pessoal Civll da Secretaria de Segurança Pública. Em 
discussão e votação é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhe 
deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.0s 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Citada 
- Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av, Nove de Julho, 2029 -C.P. 5534 
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MESA LIDERANÇA DA MAIORIA 
Presidente: 4°-Secretárlo: Líder: 

Duarte Filho (ARENA _ RN) Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrôn\o Portella {ARENA - Pl) Vice-Lideres: 

1°-Vice-Presldente: 1'?-Suplente: Antônio Carlos (ARENA - SC} 
Carlos Llndenberg (ARENA - ES) Benedito Ferreira (ARENA - GO) 

Renato Franco (ARENA - PA) Oinarte Mariz (ARENA - RN) 
2°-Vice-Presidente: Eurico Rez.ende (ARENA - ES) 

Ruy Carneiro (MOS - PB) 2!?-Suplente: José Lindoso (ARENA - AM) 
Benjamin arah (MOB _ GB) Orlando Zancaner (ARENA - SP) 

1°-Secretário: Ruy Santos (ARENA - BA) 
Ney Braga (ARENA - PR) 3'-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

2o-secretário: Líder: 
Lenolr Vargas (ARENA - SC) N 1 C · (MDB GB) Clodomlr Milet (ARENA - MA) e son arnetro -

Vice-Líderes: 
3°-Secretárlo: 4'?~Suplente: Oanton Jobim (MDB - GB) 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) Adalberto Sena (MDB - AC) 
L_----------------~------------------~----

COMISSOES 

Diretora: Edith Balasslni. 
local: 11° andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo - 11i? andar. 
Telefone: 24·1805 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vlce~Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Kr\eger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Pelxoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas·felras, às ~6 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice·Presldente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena. 

SUPl.ENTI1S 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reunlaes: quintas-feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros.) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
VIce-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 

1 Emival Caiado 
Helvfdio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras. às ~5 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Oslres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emlval Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vlce·Presidente: Vasconcelos Torres 

TTTt:f .\EF.S 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores, 

6) COMISSIIO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

TITUI ARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Hetvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adatberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

LocaL Sala d_e Re_uniões da Comissão de. Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - {CF) 

(17 Membros) 

Presfdente: João Cteotas 

VIce-Presidente: Virglllo Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cteotas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

SUPT .F..NTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krleger 

Mlnton Trindade 

Dlnarte Mariz 

Emival Calado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

6) COMISSIIO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domlcio Gondlm 

Pauto Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montare 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goutart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, 16 horas. 

Local: Sala de ReuniOes da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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i) COMISS40 DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Oomlclo Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomarct 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, ãs 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

F!linto Müller 

Emival Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Ada!berto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas~telras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fi!into Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Magalhães Pinto 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MOS 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307, 

Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissaa de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITUL.':.RES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello·Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto CasteHo-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Watdemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-teiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISS.AO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TITULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇIIO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vh:;e·Pres/dente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTJi:S 

Pauto Tõrres 

Luiz Cavalcante 

Vlrgf!ío Távora 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

15) COMtSSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS POBLtCAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgi!io Távora 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 Geraldo Mesquita 

Reuniões: têrça.s·fe!ras, às 10 horas. José Esteves 

local: Sala dE! Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) · 

COMPOStÇIIO 

Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

SuPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

MDB 

Oanton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Wa1ter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas·fe!ras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de lnquérfto 

Chefe: J. Ney Passos Oantaa 

Local: 11~ andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 

Secretário: J. Ney Passos Dantas _ Ramal 303. 2) Comissões Temporárias para ApreciaçJo de Vetos. 

Reuniões: quarta.s-felras, às 15 horas. 3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 

terlores. Regimento Comum}. 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Cajxa Postal 1. 503 
BrasiiiEL - DF 

PREÇO D!STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


